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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 260, DE 2011

Exclui do Anexo VI da Lei nº 12.381, de 
9 de fevereiro de 2011, a Lei Orçamentária de 
2011, os subtítulos 22.661.0392.5086.0101 
– Revitalização e Expansão da Infraes-
trutura do Distrito Industrial de Manaus e 
22.661.0392.2537.0101 – Manutenção do 
Distrito Industrial de Manaus, ambos da uni-
dade orçamentária 28233 – Superintendên-
cia da Zona Franca de Manaus – Suframa.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam excluídos do Anexo VI da Lei nº 

12.381, de 9 de fevereiro de 2011, a Lei Orçamentária 
de 2011, os subtítulos 22.661.0392.5086.0101 – Re-
vitalização e Expansão da Infraestrutura do Distrito 
Industrial de Manaus e 22.661.0392.2537.0101 – Ma-
nutenção do Distrito Industrial de Manaus, ambos da 
unidade orçamentária 28233 – Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – Suframa.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, 8 de agosto de 2011. – Se-
nador José Sarney, Presidente.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 30, DE 2011

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 535, de 2 de junho de 2011, publicada 
no Diário Oficial da União de 3 de junho de 2011, que 
“Institui o Programa de Apoio à Conservação Ambien-
tal e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas 

Rurais; altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
e dá outras providências”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 8 de agosto de 2011. – Se-
nador José Sarney, Presidente da Mesa do Congres-
so Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 31, DE 2011 

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória 
nº 522, de 12 de janeiro de 2011, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios dos Trans-
portes e da Integração Nacional, no valor global de 
R$ 780.000.000,00, para os fins que especifica” teve 
seu prazo de vigência encerrado no dia 1º de junho 
do corrente ano.

Congresso Nacional, 8 de agosto de 2011. – Se-
nador José Sarney, Presidente da Mesa do Congres-
so Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 32, DE 2011 

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória 
nº 524, de 28 de janeiro de 2011, que “Altera a Lei nº 
12.337, de 12 de novembro de 2010, para autorizar a 
prorrogação de contratos por tempo determinado fir-
mados com fundamento na alínea ‘h’ do inciso VI do 
art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993” teve 
seu prazo de vigência encerrado no dia 1º de junho 
do corrente ano.

Congresso Nacional, 8 de agosto de 2011. – Se-
nador José Sarney, Presidente da Mesa do Congres-
so Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 16 mi-
nutos e encerra-se às 20 horas e 38 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A primeira hora da presente sessão será destina-
da a comemorar os 426 anos de fundação do Estado 
da Paraíba, nos termos do Requerimento nº 845, de 
2011, de nossa autoria, do Senador Wilson Santiago 
e outros Senadores.

Convido, para compor a Mesa, os Senadores 
paraibanos Cícero Lucena e Vital do Rêgo.

Convido todos para, de pé, cantarmos o Hino 
Nacional Brasileiro e, em seguida, ainda de pé, acom-
panharmos o Hino da Paraíba.

(Procede-se à execução do Hino Nacio-
nal Brasileiro.)

(Procede-se à execução do Hino do Es-
tado da Paraíba.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Antes de passarmos a palavra aos pró-
ximos oradores, ouviremos os repentistas Jomaci Dan-
tas Nóbrega e Oliveira Francisco de Melo, conhecido 
como Oliveira de Panelas. Paraibanos que, ao longo 
da história recente, têm divulgado a Paraíba não só 
no Brasil, com suas respectivas poesias, mas também 
em vários países do mundo.

(Procede-se à apresentação dos repen-
tistas Jomaci Dantas Nóbrega e Oliveira Fran-
cisco de Melo.)

O Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Obrigado aos repentistas, Jomaci Dantas e 
Oliveira de Panelas. É uma honra tê-los nesta home-
nagem que esta Casa faz à nossa querida Paraíba.

Com a palavra o Senador Wilson Santiago.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Cícero Lucena, paraibano; 
paraibano também que muito nos honra, Senador Vi-
tal do Rêgo Filho; Senador Geovani Borges; demais 
Senadores e representantes de outros Estados nesta 
Casa, profissionais da imprensa, filhos paraibanos de 
várias cidades da Paraíba, inclusive a nossa Uiraúna, 
demais senhores e senhoras, poetas Oliveira de Pa-
nelas e Jomacir, representando a cultura paraibana 
e nordestina, meus senhores e minhas senhoras, o 
Senado da República reúne-se em sessão especial, 
neste momento, para uma devida homenagem ao 
nosso Estado, a Paraíba, que, na última sexta-feira, 
5, aniversariou.

Com efeito, há 426 anos, em 5 de agosto, dia 
de Nossa Senhora das Neves, estando Portugal sob 
o domínio da Espanha, onde reinava D. Filipe II, co-
roado Rei de Portugal como D. Filipe I, foi fundada a 
cidade de Filipeia de Nossa Senhora das Neves, hoje 
João Pessoa, o que marca não apenas a fundação da 
cidade, mas também a fundação da Paraíba.

Neste momento em que o Brasil inteiro nos acom-
panha pela Rádio Senado e pela TV Senado, um pouco 
de história é importante para conhecimento da Nação 
sobre a fundação da Paraíba.

João Pessoa já nasceu cidade, sendo a terceira 
mais antiga de todo o País, consolidando-se, no correr 
da história, como capital da província e, posteriormente, 
do Estado, um Estado berço de muitas tradições cul-
turais e de grandes rasgos de heroísmo em diversos 
momentos da história brasileira.

Por falar em tradições culturais, Sr. Presidente, 
Sr. Senador Vital, Sr. Senador Cícero Lucena, cumpre, 
antes dos relatos históricos. registrar a participação de 
paraibanos na Academia Brasileira de Letras.

O primeiro paraibano imortal foi Antônio Joaquim 
Pereira da Silva, nascido em Araruna, sendo poeta e 
jornalista. Na seqüência, foi eleito para a Academia o 
jornalista Assis Chateaubriand, nascido em Umbuzei-
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ro, tão conhecido das gerações brasileiras de ontem 
e de hoje. Depois veio o grande escritor José Lins do 
Rego, nascido em Pilar, de muita tradição na literatu-
ra brasileira, como é do conhecimento de todos nós.

Também escritor de renome, José Américo de 
Almeida, nascido em Areia, político de grande relevo 
na chamada República Nova, instalada com a Revo-
lução de 30, da qual ainda vamos falar, foi mais um 
paraibano a ocupar uma cadeira na Academia Brasi-
leira de Letras. Depois foi a vez do General Aurélio de 
Lyra Tavares, nascido na capital, João Pessoa. Outro 
paraibano, este de peso internacional, nascido em 
Pombal, o nosso conhecido e estimado Celso Furtado 
foi eleito em 7 de agosto de 1997, para a cadeira nº 11 
da Academia Brasileira de Letras.

Atualmente, entre os imortais que ocupam ca-
deiras na ABL, encontra-se o paraibano, nascido na 
capital, Ariano Suassuna, citado anteriormente pelos 
nossos repentistas, intelectual, escritor, teatrólogo e 
ardoroso defensor da cultura nordestina e brasileira. 
Ariano é uma das glórias da cultura nacional, radicado 
hoje em Pernambuco e que bem representa a força 
dos intelectuais nascidos em nossa terra, a Paraíba. 
Uma terra que foi também do poeta Augusto dos An-
jos, que bem poderia ter chegado à Academia, não 
tivesse uma vida tão curta, falecendo antes dos trinta 
anos de idade.

No aspecto cultural, convém citar, pela expres-
são de suas obras, compositores, músicos, letristas 
e intérpretes da estatura de Jackson do Pandeiro, 
conhecido internacionalmente; Geraldo Vandré, José 
Ramalho, Chico César, Vital Farias, Cátia de França, 
Radegundes Feitosa, Canhoto da Paraíba, um gran-
de profissional, como é do conhecimento de todos, e 
o nosso saudoso Sivuca, que todos nós conhecemos 
na história recente, além de Roberta Miranda, Genival 
Lacerda, Genival Macedo, Marinês, a nossa grande 
Elba Ramalho, paraibana conhecida no Brasil inteiro 
e internacionalmente, José Siqueira, Antônio Guedes 
Barbosa, David de Sá, Renata Arruda e tantos outros.

Na pintura, as obras de Pedro Américo, nascido 
em Areia, as de João Câmara e as de Antônio Dias 
continuam encantando, como todos nós temos conhe-
cimento, pelo mundo afora. 

No cinema, Walfredo Rodrigues, autor de clás-
sicos do cinema documentário, Wladimir Carvalho, 
Walter Carvalho, Linduarte Noronha – este, para 
muitos, o iniciador do cinema novo, do atual cinema 
existente –, Wills Leal, Ipojuca Pontes, entre outros.

No teatro e na TV, Paulo Pontes, Bráulio Tavares, 
Fernando Teixeira, Marcélia Cartaxo, Marcus Vilar, Tor-
quato Joel, José Dumont, Mayana Neiva, entre outros 
conhecidos por todos nós.

No jornalismo, o próprio Assis Chateaubriand, já 
citado nos imortais, Ascendino Leite, José Nêumanne 
Pinto, entre outros, são nomes do Estado que pontifi-
caram e pontificam na imprensa nacional.

E, na política, foram inúmeros os Ministros, em 
diversos momentos da República, filhos da Paraíba, 
destacando-se, certamente, a figura de Epitácio Pessoa, 
nascido em Umbuzeiro e que exerceu a Presidência do 
Brasil entre os anos de 1919 e 1922. Epitácio Pessoa 
foi, ainda, Deputado Federal em duas oportunidades, 
Ministro da Justiça, do Supremo Tribunal Federal, Pro-
curador-Geral da República, Senador por três vezes, 
Chefe da Delegação Brasileira junto à Confederação de 
Versalhes e Juiz da então Corte Internacional de Haia. 

A conquista da Paraíba foi um dos mais difíceis 
empreendimentos da Coroa Portuguesa. Antes, existia 
a Capitania de Itamaracá, que englobava Pernambuco 
e parte da atual Paraíba. Em 1574, aconteceu a famo-
sa tragédia da propriedade de Tracunhaém, quando 
todos os seus moradores, do senhor de engenho até 
os escravos, foram mortos pela reunião das tribos po-
tiguaras de Paraíba e Rio Grande do Norte para vingar 
o desaparecimento de uma índia, raptada exatamente 
no engenho.

Depois disso, o rei de Portugal Dom João III des-
membrou Itamaracá, dando formação à Capitania do 
rio Paraíba. Daí à conquista definitiva do território, cinco 
expedições ocorreram, sendo que apenas uma, a últi-
ma, conseguiu o intento. As demais foram rechaçadas 
pelos índios ou pelas intempéries, com inúmeras mor-
tes tanto do lado dos portugueses quanto do lado dos 
indígenas. Os potiguaras defendiam o território futuro 
da Paraíba com unhas, dentes e flechas, sempre es-
timulados pelos franceses, acostumados na pilhagem 
do conhecido pau-brasil.

A conquista definitiva somente foi possível após a 
união entre os portugueses e os índios tabajaras, que 
vinham do sul da Bahia, após décadas de migração 
pelo interior do Nordeste. Dessa união surgiu a força 
necessária não apenas para a vitória sobre os poti-
guaras, mas também para a expulsão dos franceses. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores e demais 
público presente, consolidada a vitória, os portugue-
ses trouxeram pedreiros, carpinteiros, engenheiros e 
outros para edificar a cidade de Nossa Senhora das 
Neves, tão amada por todos nós – inclusive pelo nos-
so Senador Cícero Lucena, pois é a cidade que dirigiu 
durante dois mandatos –, hoje João Pessoa. A capital 
paraibana foi a última cidade fundada no Brasil, no sé-
culo XVI, sendo este o marco conhecido da fundação 
do nosso Estado da Paraíba. 

Na condição de representante do Estado no Se-
nado Federal, portanto, senti-me na obrigação de pro-
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mover esta sessão especial, neste 8 de agosto, uma 
segunda-feira, com o objetivo de tornar parte da história 
da Paraíba cada vez mais conhecida de todos os bra-
sileiros, tendo em vista o alcance do Senado Federal 
para a vida de todos, não só brasileiros e paraibanos, 
mas também todos aqueles que de fato nos acompa-
nham por meio da comunicação internacional.

A história da Paraíba é, como pode ser visto, uma 
história de glórias. Seu povo é formado por uma gen-
te comprometida com a região, com a sua economia, 
com as suas tradições e também com a sua cultura. 

Mas também é um povo ciente de suas respon-
sabilidades perante o Nordeste e o Brasil, de tal ma-
neira que, em vários momentos da luta pela nossa in-
dependência, a participação dos paraibanos ganhou 
relevância histórica. A história marca isso, Senador 
Vital do Rêgo. O Brasil moderno deve à Paraíba, jun-
tamente com Minas Gerais e Rio Grande do Sul, o 
desencadear da Revolução de 1930, que arrancou a 
política brasileira do coronelismo que dominava o País 
até aquela época.

Expresso neste instante minha confiança inaba-
lável no futuro do meu Estado, um futuro que vem sen-
do escrito, com muito suor e inteligência, pelos meus 
conterrâneos, por todos os paraibanos, nestes quatro 
séculos, parte da vida acompanhada por todos nós, o 
que me faz sentir cada vez mais paraibano, cada vez 
mais nordestino, cada vez mais brasileiro.

Para concluir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, repito agora as estrofes da canção Meu Sublime 
Torrão, de Genival Macedo, que, com o tempo, foi se 
transformando no verdadeiro hino da Paraíba, uma 
canção que foi imortalizada nas vozes inconfundíveis 
das conterrâneas Marines e Elba Ramalho: “Lá, no 
Nordeste imenso, tem um fulgor intenso, meu subli-
me torrão! Paraíba hospitaleira, morena brasileira, do 
meu coração!”

Agradeço, enfim, a todos dizendo e ratificando, 
mais uma vez, a cada um que nos assiste que visitem 
a Paraíba, porque, com certeza, terão condições não 
só de retornar, como também de se conscientizar de 
que de fato a Paraíba é um dos melhores Estados da 
Federação. 

Parabéns a todos! 
Agradecemos a presença de todos! 
Muito obrigado! (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Wilson Santia-
go, o Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Vital do Rêgo.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Agradeço ao Senador Wilson Santiago.

Neste momento, a Mesa registra o esforço que o 
Senador fez para, nesta tarde, homenagearmos esse 
Estado fantástico e maravilhoso que é a Paraíba. 

Registro a presença do Juiz Federal da capital do 
Amazonas, Manaus, Exmº Sr. Dr. José Barros Filho – 
S. Exª nos honra com sua presença – e do assessor 
parlamentar Renato Ferreira e, representando a Se-
cretaria de Política de Promoção da Igualdade Racial, 
a Ministra Luiza Barrios.

Tenho a honra de poder passar a palavra ao ex-
-Governador, ex-Prefeito de João Pessoa, nascido tam-
bém em 5 de agosto, Senador Cícero Lucena, que fará 
o seu discurso em homenagem à sua terra, a Paraíba.

Com a palavra V. Exª.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente Vital do Rêgo, 
Senador Wilson Santiago, também paraibano. Esta 
Casa tem o Senador João Vicente Claudino, também 
paraibano, além de Lindbergh e tantos outros descen-
dentes de paraibanos.

Após a fala do Senador e historiador Wilson San-
tiago, fica muito pouco a falar sobre a história da Para-
íba. Mas permitam-me, todos que aqui se encontram e 
os que estão nos vendo e ouvindo através da Rádio e 
da TV Senado, que, antes de iniciar minha fala espe-
cífica sobre a Paraíba, fazer um pequeno relato sobre 
a importância da Paraíba e de João Pessoa, gostaria 
de ressaltar, sensibilizado, a minha gratidão ao povo 
da capital e da Paraíba, pela homenagem, com cari-
nho e respeito, recebida por mim na semana passada, 
inclusive de V. Exªs, que agora estão à mesa.

O dia 5 de agosto tem um simbolismo especial na 
minha vida. É o dia de celebrar a vida, celebrar nossa 
capital, João Pessoa, pois somos inseparáveis, nas-
cemos em 5 de agosto, com um pequeno detalhe: ela 
tem 426 anos, e eu completei 54.

Costumo dizer que na vida nós temos oportuni-
dades únicas. E João pessoa me concedeu a oportu-
nidade de cuidas do seu povo, cuidar de João Pessoa 
e cuidar da Paraíba.

Quero destacar a forma acolhedora como João 
Pessoa recebe os paraibanos de outras cidades, os 
turistas que levam na bagagem a lembrança de mo-
mentos inesquecíveis, principalmente do aconchego e 
carinho do povo da nossa capital. Esse diferencial nos 
faz liderar o índice de retorno das capitais do Nordeste. 

Nasci em São José de Piranhas, no sertão do 
meu Estado, na minha querida Jatobá, mas, quando 
criança, minha família fixou residência em João Pes-
soa. Minha história de vida confunde-se com a história 
de milhares de paraibanos, que deixam o interior na 
busca da oportunidade nas grandes cidades. Meus 
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pais se mudaram para a capital para que nós, os filhos, 
tivéssemos a chance e a oportunidade de estudar, de 
trabalhar e – como se diz lá – de vencer na vida. 

Em João Pessoa, Deus me deu oportunidades, 
inclusive já de cuidar dos seus filhos por dois manda-
tos como Prefeito. E eu sempre fui consciente dessa 
missão. Por isso, quero externar o meu sentimento de 
gratidão com a cidade de João Pessoa por ter me dado 
oportunidades, as chances, por ter me feito agente 
público, um político representante do seu povo. Tive a 
oportunidade de governar João Pessoa com a marca 
muito clara: a oportunidade da preocupação com o 
próximo; a marca de ter e de usar o coração em uma 
administração. Reafirmo, sim, meu sentimento de gra-
tidão a todo conforto, com todo carinho, com todo res-
peito que recebo aos que fazem hoje a cidade de João 
Pessoa nas suas ruas.

Srªs e Srs. Senadores, após tremendas dificul-
dades – e aí entro em parte da história do historiador 
Wilson Santiago; permita-me, Senador –, a Coroa por-
tuguesa logrou, no início de agosto de 1585, assegurar 
seu domínio sobre o território que hoje corresponde 
ao Estado da Paraíba, derrotando, em aliança com as 
índios tabajaras, as tribos potiguares, que lhe haviam, 
até então, oposto feroz resistência.

Assegurada a conquista, foram trazidos à então 
Capitania do Rio Paraíba engenheiros e artífices in-
cumbidos de erguer a cidade de Nossa Senhora das 
Neves, posteriormente Filipeia e, hoje, João Pessoa. 
A data de fundação da nossa capital, 5 de agosto de 
1585, é considerada o marco da fundação da Paraíba.

Atendendo a justíssimo requerimento subscrito 
pelo meu ilustre conterrâneo Senador Wilson Santiago 
e outros Srs. e Srªs Senadores, a Câmara Alta do Par-
lamento dedica o período do Expediente desta Sessão 
Plenárias desta tarde à comemoração dos 426 anos 
da fundação do Estado da Paraíba, completados na 
última sexta-feira. E digo que se trata de uma justíssi-
ma homenagem, porque o 5 de agosto de 1585 é data 
relevante não apenas na história do meu Estado, mas 
também na história deste País.

Afinal, Nossa Senhora da Neves foi a terceira ci-
dade a ser fundada no Brasil e a última do século XVI, 
vindo a transformar-se na capital de um dos Estados 
que maior contribuição tem dado à formação da iden-
tidade cultural desta Nação.

Quando eu menciono a contribuição da Paraíba 
à cultura brasileira, não tenho apenas em mente os 
grandes poetas, escritores, pintores, músicos, que aqui 
o Senador Wilson Santiago tão bem já fez referência, 
refiro-me também – por isso não estarei repetindo, mas 
homenageando a todos, faço minhas as palavras do 
Senador Wilson Santiago – à extraordinária pujança da 

nossa cultura popular, que encontra a sua mais vigo-
rosa expressão na beleza, na contagiante alegria, na 
maciça participação que caracterizam, em particular, 
nossos festejos juninos.

Vale, na ocasião desta homenagem aos 426 
anos da fundação do Estado da Paraíba, lembrar um 
pouco a conturbada história daquele pedaço do Brasil 
em seus primórdios.

Não havendo os portugueses marcado firme pre-
sença ao longo de nosso litoral, nas primeiras décadas 
que se seguiram à histórica viagem de Pedro Álvares 
Cabral, piratas e corsários, em sua maioria franceses, 
aproveitaram-se da situação para extrair grandes quan-
tidades de pau-brasil. Em suas incursões à costa que 
hoje corresponde ao Estado da Paraíba, esses aven-
tureiros firmaram amizade com os índios potiguares.

Um episódio que veio a ter crucial importância 
para a criação do Estado da Paraíba foi a “Tragédia 
de Tracunhaém”, quando, em represália ao desapare-
cimento, aqui já citado pelo Senador Wilson Santiago, 
de uma índia no engenho com esse nome, todos os 
chefes potiguares reuniram seus guerreiros e atacaram 
a propriedade pertencente a Diogo Dias, matando to-
dos os seus moradores: o senhor de engenho e seus 
familiares; colonos; escravos. Para sua expedição pu-
nitiva, os potiguares contaram com o estímulo e apoio 
de seus aliados franceses.

Após a carnificina, o rei D. João III decidiu-se pelo 
desmembramento da então Capitania de Itamaracá, 
com a criação da Capitania do Rio Paraíba. Na ótica da 
Coroa lusitana, a afirmação de sua soberania sobre a 
capitania que hoje corresponde ao Estado da Paraíba 
era condição necessária para assegurar o progresso 
da Capitania de Pernambuco e para romper a aliança 
entre os índios potiguares e os franceses. O efetivo 
domínio sobre aquele território significava, ademais, 
estender sua colonização ao norte.

Até conseguir seu objetivo, contudo, tiveram os 
portugueses que organizar cinco expedições, somente 
na última obtendo sucesso. As quatro primeiras incur-
sões fracassaram em face das intempéries ou, princi-
palmente, no enfrentamento da brava resistência dos 
índios potiguares, sempre apoiados por seus aliados 
franceses, interessados em que os portugueses não 
firmassem seu domínio sobre o território para que pu-
dessem continuar o tráfico do pau-brasil. 

O sucesso da quinta expedição, sob o comando 
do ouvidor-geral Martim Leitão, só foi possível, aliás, 
graças ao recebimento de reforços. Da Bahia, veio uma 
esquadra comandada por Diogo Flores de Valdés. De 
Pernambuco, chegaram tropas sob o comando de D. 
Filipe de Moura. Tão importante quanto esses esforços, 
contudo, foi a aliança que os portugueses, com muito 
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esforço, conseguiram firmar com os índios tabajaras. 
A conquista da Paraíba somente foi viabilizada, ao fi-
nal, graças à união de um comandante português e 
de um chefe indígena, o cacique Pirajibe, cujo nome 
significa braço de peixe. 

Entre as primeiras providências portuguesas após 
a conquista, além da fundação da cidade de Nossa Se-
nhora das Neves, que já mencionei, foram construídos 
os fortes de São Tiago e São Filipe.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a partir 
desse início turbulento, a Capitania do Rio Paraíba, 
depois Estado da Paraíba, iniciou sua longa trajetória 
histórica até os dias de hoje, quando vive situação de 
franco desenvolvimento econômico, emprestando sig-
nificativa contribuição ao progresso da Nação. 

Naquele pedaço do território brasileiro vive um 
povo alegre, hospitaleiro e solidário, que tem muito 
orgulho de sua história, da sua cultura e também do 
seu próprio povo. 

Estado onde se encontra o ponto mais oriental das 
Américas – a ponta do Seixas, em João Pessoa –, a Pa-
raíba progride graças ao esforço de seu povo trabalhador, 
seja na agricultura, seja na indústria, seja nos serviços, 
em particular no turismo, o trabalho cotidiano de cada pa-
raibano vem construindo, com muita confiança, um futuro 
melhor para todos os filhos dessa terra bela e pujante. 

Euclides da Cunha escreveu que, “antes de tudo, 
o nordestino é um forte”. Parafraseando-o, eu digo que 
antes de tudo, o paraibano é um gigante. 

Esta homenagem, Sr. Presidente, que desejei 
prestar a minha querida Paraíba, na oportunidade, e 
a João Pessoa, em que o Senado celebra os 426 anos 
da sua fundação 

Eu peço apenas – porque não seria oportuno 
divulgar aqui na tela da TV Senado – que, antes de 
concluir, possa recomendar três canções, além de 
“Meu Sublime Torrão”, a que o Senador Wilson San-
tiago aqui fez referência, que exaltam nosso amor à 
Paraíba e a João Pessoa. 

Está na minha página pessoal do Twitter: @cice-
rolucena. Primeiro, “Porta do Sol”, do nosso querido 
Fuba, que, na voz de Renato Arruda, tornou-se um 
dos mais executados tributos à Paraíba; “Paraíba Joia 
Rara”, de autoria de Tom Oliveira, que se tornou um dos 
maiores sucessos do São João deste ano de 2011; e 
“João Pessoa – Onde o Sol Brilha Mais Cedo”, que foi 
o samba-enredo da escola Vila Isabel no seu desfile 
de 1999, quando a nossa capital foi homenageada no 
Carnaval do Rio de Janeiro.

Era o que tinha a dizer. 
E que Deus proteja a Paraíba e os paraibanos!
Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, 
o Sr. Vital do Rêgo deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Wilson Santiago, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Vital do Rêgo. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Wilson Santiago, paraibano e autor 
desta magna sessão, Sr. Secretário Cícero Lucena, 
nosso 1º Secretário, também honrado paraibano, faço 
minhas as palavras de V. Exªs na canção dos nossos 
repentes, das nossas poesias, mas, acima de tudo, nas 
declarações de amor através da fala, do discurso, do 
depoimento, das homenagens à história da Paraíba. 

Peço que registre neste momento que nós, parai-
banos, representamos a maior Bancada federal com 
assento neste plenário. Quero fazer o registro do apoio 
que a Paraíba vem recebendo do Senador João Vicente 
Claudino, nascido em Cajazeiras, do Senador Epitácio 
Cafeteira, nascido em João Pessoa, do Senador Lind-
bergh Farias, nascido também em João Pessoa, que 
se somam a este Senador e aos Senadores Cícero e 
Wilson para fazer, sem dúvida alguma, uma Bancada 
de seis representantes paraibanos com assento na 
mais alta Casa deste Parlamento. 

A vida parlamentar nos proporciona, a todo ins-
tante, sentimentos os mais variados. E é um conjunto 
de alguns desses sentimentos, Sr. Presidente – com 
destaque para o orgulho, a satisfação e a alegria –, 
que experimento aqui, agora, nesta sessão em que 
comemoramos os 426 anos de fundação do Estado 
da Paraíba.

Mais do que uma homenagem, quero fazer, desta 
tribuna, uma declaração de amor a esse Estado e a 
sua gente, a nossa gente.

Entretanto, para colocar o meu canto de amor 
numa perspectiva histórica – e não vou fazê-la com a 
profundidade que aqui fizeram os Senadores Cícero 
Lucena e Wilson Santiago, num mergulho à história 
recente da Paraíba –, indispensável para compreender 
a sua inserção na modernidade atual, começarei por 
abordar os aspectos que permitem a compreensão do 
mundo no momento do seu nascimento e as circuns-
tâncias de seu desenvolvimento.

São 426 anos, Srªs e Srs. Senadores, de uma 
história riquíssima, com incidentes e peripécias que 
transformaram aquele pequeno pedaço do Brasil em 
palco dos mais decisivos, dos mais influentes, dos mais 
estratégicos, Senador Geovani Borges. Agradeço a 
atenção do Estado do Amapá.

Uma história escrita inicialmente pelos caetés, 
depois pelos potiguares e tabajaras, e caracterizada, 
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logo após o descobrimento, por um certo descaso 
dos portugueses em relação à Capitania de Itamara-
cá, dando espaço à atuação dos corsários franceses.

Uma história marcada, Sr. Presidente, pela “tra-
gédia de Tracunhaém” e pelas alianças: primeiro en-
tre franceses e potiguares, depois entre portugueses 
e tabajaras.

Uma história forjada nas cinco expedições auto-
rizadas pelo rei de Portugal, que culminaram com a 
construção do forte de São Felipe e a edificação da 
cidade de Nossa Senhora das Neves, a nossa capital.

Que ainda assistiu à passagem por aquelas terras 
de invasores holandeses e à luta de bravos e, nesse 
momento homenageio André Vidal de Negreiros, o 
principal artífice da expulsão dos holandeses de Per-
nambuco, segundo a opinião de historiadores impor-
tantes, e a quem rendo, daqui, a minha homenagem.

Enfim, uma história que evidencia a bravura e a 
coragem da gente paraibana, seu apego às próprias 
origens e seu amor exacerbado e incondicional pelo 
Estado e pelo País.

Mas a Paraíba não produziu pessoas ilustres 
para o Brasil apenas em séculos passados. Continua 
e continuará a produzi-los generosamente, paraiba-
nos ilustres que enobrecem esse berço de brasileiros 
de boa cepa.

Todavia, é na gente comum, profundamente iden-
tificada com as raízes, os usos e costumes, os valores, 
a alma e os sonhos do imaginário coletivo que vou 
buscar a face solidária e combativa do povo paraibano.

A essa gente comum, de valor extraordinário e 
de humanidade inquestionável – a dona de casa, o 
estudante, o operário, o empresário, o industrial, o 
jornaleiro, a professora, o feirante, o lavrador, homens 
e mulheres, velhos e moços, que anônima e heroica-
mente constroem o Estado com seu trabalho incan-
sável e exemplos de vida –, quero me juntar na minha 
singela homenagem.

É essa terra, Srªs e Srs. Senadores, que home-
nageamos hoje. A terra que viu surgirem e florescerem 
cidades, como a capital do meu Estado, João pessoa, 
a minha querida e amada Campina, Santa Rita, Pa-
tos, Bayeux, Sousa, Cajazeiras, Cabedelo, Guarabira, 
Sapé, Mamanguape, Queimadas, Pombal, Esperança, 
São Bento, Monteiro, Catolé do Rocha, Alagoa Gran-
de, Pedras de Fogo, Solânea e tantas outras de que 
posso falar com paixão e graça.

A terra que se firma, cada vez mais, como im-
portante polo turístico do País, oferecendo a seus vi-
sitantes desde o maior São João do mundo, em Cam-
pina Grande, até as belíssimas praias e os magníficos 
conjuntos arquitetônicos da cidade mais oriental das 
Américas, João Pessoa, além das falésias e dunas 

de todo o litoral, das restingas e manguezais da Mata 
Atlântica, das inscrições rupestres de Ingá e do Vale 
dos Dinossauros, em Sousa.

A terra dos escritores e poetas, como bem dis-
seram Wilson e Cícero, há pouco, como Augusto dos 
Anjos, José Américo de Almeida e José Lins do Rego, 
de estadistas como o já citado José Américo de Al-
meida, Argemiro de Figueiredo, Epitácio Pessoa, Rui 
Carneiro, Antônio Mariz, Humberto Lucena e Pedro 
Gondim, para lembrar alguns, inclusive com passa-
gens aqui, nesta Casa.

Com uma economia pujante, baseada numa agri-
cultura em que se destacam a cana-de-açúcar, as fru-
tas tropicais, o algodão, a mandioca, o milho e muitas 
outras culturas e numa pecuária em que prevalece a 
criação de caprinos; baseada também numa indústria 
que se fortalece dia a dia, especialmente nos setores 
alimentício, têxtil, de couro, metalúrgico e sucroalcoo-
leiro; e baseada ainda num setor de comércio e servi-
ços que se expande continuamente.

Para finalizar, uma terra, Srªs e Srs. Senadores, 
que orgulha a todos nós que lá nascemos e vivemos. A 
amada Paraíba, que sempre reverencio desta tribuna, 
desde meu primeiro pronunciamento aqui no Senado, 
e que sempre terei em meu coração.

É claro, Sr. Presidente, que o nosso Estado ain-
da padece de vários problemas. E quantos problemas 
enfrentamos no dia a dia! Quanto a esse aspecto, não 
somos diferentes das demais Unidades da Federação.

Há muito o que fazer nas áreas da educação, da 
saúde, da segurança pública, do transporte, para que 
se possa garantir emprego e condições dignas de vida 
para todas as pessoas, sem exceção, nas cidades e 
no campo.

Há que se lutar até contra os humores da na-
tureza. Ainda agora, no mês de julho, o meu Estado 
sofreu com chuvas torrenciais, com enchentes, com 
deslizamentos de terra. Muitos Municípios tiveram que 
decretar estado de emergência, mais de 47 Municípios, 
mas o brio, a força, a coragem do povo paraibano é 
tão grande, Srªs e Srs. Senadores, que estou abso-
lutamente convencido de que todos esses obstáculos 
serão superados. Das dificuldades, do infortúnio, da 
dor, haveremos de ter a força para seguir em frente, 
construindo um Estado cada vez mais progressista, 
cada vez mais desenvolvido social e economicamen-
te, motivo de orgulho cada vez maior para todas as 
paraibanas e todos os paraibanos.

Muito obrigado pela presença.
Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Geovani 
Borges.
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O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Wilson Santiago, Srªs 
e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado e teles-
pectadores da TV Senado, meus senhores e minhas 
senhoras, eu peço licença às bancadas do Estado da 
Paraíba, tanto aqui do Senado Federal como da Câma-
ra dos Deputados, como filho de nordestino que sou, 
mas nascido lá no meu querido Estado do Amapá, o 
qual tenho a honra de representá-lo aqui no Senado, 
e, com a permissão, com a vênia de V. Exªs, quero 
homenagear a Paraíba.

Quatrocentona, a Paraíba comemora 426 anos 
de sua fundação, ocorrida com a criação da Cidade 
de Nossa Senhora das Neves, hoje João Pessoa, em 
5 de agosto de 1585.

É a terceira cidade mais antiga do Brasil; a se-
gunda mais verde do mundo, segundo a ONU, e ca-
pital da Paraíba, Estado que registra um dos mais im-
portantes sítios paleológicos do Planeta, que tem um 
dos litorais mais bonitos do País, povo hospitaleiro – 
muito bem representado por V. Exªs que compõem a 
Mesa nesta sessão solene – e terra pródiga em gente 
talentosa e criativa.

Sou admirador confesso do talento nordestino em 
lidar com as adversidades e da extraordinária capaci-
dade que esse povo tem de inventar e de se reinventar.

Assim, sem precisar recorrer aos livros de História, 
vêm-me à cabeça paraibanos ilustres que contribuíram 
para que o mundo fosse um lugar melhor para se viver. 
É verdade que nenhum deles inventou a roda, mas, 
quer na política, quer no jornalismo, quer na literatura, 
quer nas artes, encontramos personagens paraibanas, 
Senador Cristovam Buarque, que fizeram a diferença.

Como não se lembrar do paraibano Augusto dos 
Anjos, considerado o mais original dos poetas brasilei-
ros, o poeta do Eu e Outras Poesias, livro que canta a 
degenerescência da carne e os limites do humano? E 
quem de nós não viveu o bastante para confirmar que 
Augusto tinha razão quando vaticinou que “a mão que 
afaga é a mesma que apedreja”?

Para quem busca a visão crítica das relações so-
ciais do homem hostilizado pelo ambiente, pela terra, 
pela cidade; do homem devorado pelos problemas que 
o meio lhe impõe; do trabalhador rural e a seca impla-
cável, é obrigatório começar pela leitura de A Bagacei-
ra, do também paraibano José Américo de Almeida, 
que foi, aliás, o romance que, em 1928, inaugurou o 
regionalismo como escola literária.

Na política, como não lembrar a Revolução de 
1930, Senador Vital, que pôs fim à Primeira República, 
uniu Paraíba, Minas Gerais e Rio Grande do Sul con-
tra a candidatura de Júlio Prestes e inaugurou a Era 

Getúlio Vargas? Na ótica dos historiadores, o Golpe 
de 30 foi o movimento mais importante da História do 
Brasil da primeira metade do século XX. Foi ele que 
acabou com a hegemonia da burguesia do café, deu 
um basta à política do café-com-leite e pôs fim à Re-
pública Velha. 

Senador Cícero Lucena, voltando à literatura, 
como não falar em José Lins do Rêgo? Era leitura 
obrigatória para que se pudesse passar no vestibular à 
época, lá no Estado do Pará. No Amapá, o meu Estado, 
não havia universidade naquela época. O paraibano Zé 
Lins foi o romancista da decadência, da agonia rural, 
do surgimento da usina, da transição econômica. Mar-
cado por frases curtas, pela espontaneidade, o estilo 
do autor se faz presente em Menino de Engenho – ro-
mance que também tive a honra de ler –, seu primeiro 
romance, de 1932, que lhe rendeu o prêmio da Fun-
dação Graça Aranha. A este, seguiram-se outros, que 
integram o chamado ciclo da cana-de-açúcar, comple-
tado por Doidinho (lançado em 1933), Bangüê (1934), 
O Moleque Ricardo (1935), Usina (1936) e o próprio 
Fogo Morto (1943), considerado sua obra-prima. Zé 
Lins coloca em seus livros a oralidade, a persuasão, a 
crítica e as utopias que se encontram nas cantigas de 
cordel, no repente, no desafio dos poetas e cantores 
populares. Sem a adiposidade verbal de outros com-
panheiros de geração, consagrou-se como o grande 
contador de histórias do Brasil. E ao escrever roman-
ces, ele expressou um tom de saudade de si mesmo, 
de saudade da infância, que é comum a muitos de nós. 

E o “Grande Capitão”? Como não falar de Chatô, 
o paraibano que revolucionou a imprensa brasileira? 
Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo, 
mais conhecido por Assis Chateaubriand ou por Cha-
tô, foi um dos homens mais influentes do Brasil nas 
décadas de 40 e 50. Dono de um império jornalístico, 
os Diários Associados, que chegou a reunir dezenas 
de jornais, revistas e estações de rádio, e foi também 
pioneiro da televisão no Brasil, criando a TV Tupi, em 
1950. Magnata da imprensa, advogado, mecenas das 
artes, Senador, Embaixador do Brasil na Inglaterra, 
um dos brasileiros mais poderosos do século XX, foi 
magistralmente biografado por Fernando Moraes em 
Chatô ‑ o Rei do Brasil.

E tudo isso, Sr. Presidente, Senador Wilson San-
tiago, Srªs e Srs. Senadores, porque optei por lembrar 
apenas uns poucos paraibanos notáveis que não mais 
estão entre nós. Porém, para felicidade geral da Nação, 
a Paraíba continua sendo um celeiro de talentos, do 
qual muito devem se orgulhar os brasileiros.

Essas são basicamente as razões pelas quais 
cumprimento o nobre Senador Wilson Santiago, au-
tor do requerimento, que ensejou esta sessão solene. 
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Eu quero aproveitar a oportunidade, Senador Wilson 
Santiago, para dizer a V. Exª que sou testemunha, nes-
ta Casa, do seu dia a dia. V. Exª não para. V. Exª está 
representando a Paraíba com a maior dignidade, pro-
curando prestar serviços ao País. Quero deixar, neste 
momento, registrado a minha admiração e que V. Exª 
me conquistou ao longo desta convivência. Estendo 
também os meus cumprimentos ao Senador Vital do 
Rêgo, de quem vou falar um pouco mais adiante, e 
ao Senador Cícero Lucena, Primeiro Secretário des-
ta Casa, que também aniversariou na sexta-feira. Eu 
estava em trânsito e não consegui contatar V. Exª para 
parabenizá-lo, o que faço neste momento, da tribuna. O 
mais interessante é que V. Exª aniversaria junto com a 
cidade de João Pessoa, capital do seu Estado, da qual 
foi Prefeito duas vezes e Governador. É muita coinci-
dência. V. Exª é uma pessoa privilegiada. V. Exª teve a 
honra de administrar a sua cidade, capital do Estado, 
por duas vezes consecutivas. Eu também fui prefeito 
de uma cidade do Estado do Amapá. V. Exª compõe, 
com muita altivez, muita simpatia e muita firmeza, a 
bancada paraibana nesta Casa.

Como forma de homenagear a Paraíba e os 
paraibanos, também aproveito a oportunidade para 
parabenizar a minha assessora especial, que está ali 
na tribuna de honra – gostaria que ela se levantasse 
porque quero descrevê-la rapidamente, por favor,–, 
Cláudia Gondim, que é sobrinha-neta do ex-Governador 
Pedro Gondim, avô do nosso Senador Vital do Rêgo, 
com quem tenho aprendido muito nesta Casa. Eu te-
nho me mirado muito no seu desempenho também. 
Cláudia, fique de pé. Eu quero que vocês dêem uma 
olhada no visual dela. Ela está toda nego, ou seja, de 
vermelho e preto, bandeira da Paraíba. Ela também 
é responsável por esse belo texto que ora pronuncio. 
Pode sentar-se, Cláudia.

Todo mundo já percebeu que você está de ver-
melho e preto, toda paraibana e tem ligações muito 
fortes com a Paraíba, terra também do seu saudoso 
pai, o jornalista Josélio Gondim que V. Exªs conhecem.

Para encerrar o meu pronunciamento, quero pres-
tar minhas homenagens aos repentistas Jomacir e Oli-
veira de Panelas, porque ele é pernambucano – para 
diferenciar, Panelas deve ser um Município da Paraíba 
–, que nos proporcionaram um belo espetáculo nesta 
Casa. Essa foi uma iniciativa do Senador Wilson San-
tiago que quebrou a rotina.

Parabéns! Deu um brilho todo especial a esta 
sessão.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. Sou filho do Sr. Miguel e D. Cí-

cera, nascido no Rio Grande do Norte, na cidade de 
Vera Cruz que, se não me engano, é vizinha da Para-

íba. São quatro horas de viagem. Bem mais perto, por 
essa vizinhança, de João Pessoa. 

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Perto 
de João Pessoa.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Quero, mais uma vez, pedir licença porque me senti 
motivado a fazer essa homenagem. Eles falavam do 
nordeste com tanto carinho, apesar de eu ter nascido 
na cidade de Marzagão, interior do meu Amapá, que 
tenho a honra de representar no momento aqui desta 
tribuna, homenageando esse povo maravilhoso, valen-
te, do Estado da Paraíba. Cabra-macho, sim senhor! 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Geovani. Nossos 
agradecimentos.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Senador Wilson Santiago, Senadores Cícero Lu-
cena e Vital do Rêgo, eu acho que essa foto dos três 
aí sentados merece a primeira página dos jornais da 
Paraíba, para que vejam a qualidade da representa-
ção que tem esse estado irmão do meu Pernambuco.

Eu não vou fazer nenhum discurso contando a his-
tória da Paraíba. Outros já fizeram. Vocês a conhecem 
mais do que todos. Eu não vou falar sobre toda a dívida 
que nós temos no Brasil com a música paraibana, com 
a literatura, como foi dito aqui há pouco, com a história 
de firmes posições que a Paraíba assumiu na história 
do Brasil; com o sonho de uma grande universidade, 
como foi a de Campina Grande na época do Linaldo 
Uchoa de Medeiros, que inovou na maneira de ensinar.

Eu quero falar curto e rápido sobre dois “parai-
bucanos”, dois paraibucanos que foram fundamentais 
na minha formação. Um chama-se Ariano Suassuna e 
o outro Celso Furtado. Ambos nasceram na Paraíba. 
Ambos fizeram suas carreiras e vidas em Pernambu-
co e, saindo da Paraíba através de Pernambuco, eles 
marcaram a cabeça dos brasileiros e da minha gera-
ção em particular. 

Ariano, que ainda está aí ativo, firme e forte, fa-
zendo com que a gente aprenda e ria durante suas 
palestras, é um orgulho para todos nós brasileiros. Eu 
sei que no caso específico da política paraibana é um 
nome que gera contradições, conflitos e muitas vezes 
antagonismos, pelas relações familiares, pelas rela-
ções do passado, até mesmo por certas mágoas que 
ele ficou pela maneira como seu pai morreu. Mas não 
se pode negar que é um orgulho da Paraíba ter dado à 
luz a Ariano Suassuna. Nenhum – estou dizendo – dos 
grandes historiadores da cultura, no Brasil de hoje, ne-
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nhum tem a grandeza de Ariano Suassuna. Já tivemos 
alguns no passado com essa grandeza, mas hoje é 
ele, que simboliza mais do que qualquer outro, por um 
lado o conhecimento, por outro lado a firme defesa do 
“nordestinismo”, como poucos conseguem, e, terceiro, 
com a vivacidade, com a leveza, com o carisma com 
que deslumbra velhos e moços. Não existe idade para 
rir e aprender com Ariano Suassuna.

Outro, Celso Furtado, que saiu de Monteiro, foi 
para Recife, ganhou o mundo e se transformou em uma 
das grandes figuras do pensamento no séc. XX em es-
cala mundial. Não ganhou o Nobel, porque morreu um 
pouco antes. Certamente ganharia se tivesse ficado 
conosco alguns anos mais. Celso Furtado... Publiquei 
um livro de entrevistas com ele – então, o livro na ver-
dade é dele –, chamado Foto de uma Conversa, mas 
o título ideal, que os editores acharam que não seria 
bom, seria O Primo do Cangaceiro que foi Doutor em 
Cambridge, porque ele fazia questão de dizer que era 
primo de um dos cangaceiros de uma das turmas dali; 
não sei se de lampião ou de outro. 

Esse homem marcou de tal maneira a economia 
que a história da economia brasileira é antes e depois 
de Celso Furtado. Alguns, claro, também influenciaram, 
mas ele deu a marca para fazer com que olhássemos 
o retrato, o filme, melhor dito, do passado da economia 
brasileira com lógica e não apenas pela vontade de 
algumas pessoas que faziam história. Foi ele que nos 
ensinou que existe lógica no processo, que aqui e ali 
acontecem coisas que ninguém espera, mas que exis-
te uma lógica e que começou ali onde está a Paraíba, 
onde está Pernambuco, onde está Alagoas. 

Faço questão de dizer aqui que já fiz o teste com 
o compasso e verifiquei que na nossa região – não sei 
se prestaram atenção –, não sei se exatamente em 
Recife, em João Pessoa ou em Maceió, está a cidade 
mais distante de uma fronteira internacional em todo 
o mundo. Não sei se sabiam disso. Se você pegar um 
ponto no centro dos Estados Unidos, ele está mais 
perto do Canadá ou do México do que estamos de 
qualquer lugar. Se pegar um ponto no meio da antiga 
União Soviética, hoje Rússia, está mais perto de al-
guma fronteira. Tirando algum lugar vazio do Canadá, 
onde só tem água em alguns lugares, não tem nada 
mais distante de uma fronteira internacional do que a 
nossa região. Mais perto é a África, talvez a Guiana. 
Lá em baixo, no Rio Grande do Sul, se você adentra, 
está mais perto do Peru; se baixa, chega mais perto 
do Uruguai; se você sobe, chega mais perto da Guia-
na, se você pega o barco, chega mais perto da África. 
Talvez seja por isso que nós daquela região termos a 
pretensão de ser cosmopolitas, porque de tão longe 
de fronteiras temos que afirmar a nossa cultura, temos 

que nos afirmar, cada um de nós, com aquilo que nós 
somos. Eu me sinto um “paraibucano”, uma mistura 
de paraibano com pernambucano. Até porque casei, 
faz 40 anos com uma quase paraibana, que é da ci-
dade de Goiana, ali bem pertinho da fronteira entre 
Pernambuco e Paraíba. 

Por isso é que estou aqui como “paraibucano”, 
para prestar homenagem não só à Paraíba, que ou-
tros já prestaram, mas prestar a homenagem a esses 
dois “paraibucanos” que foram fundamentais na minha 
formação, que fizeram a minha cabeça, o que permite 
que hoje eu esteja aqui dizendo essas palavras. 

Muito obrigado a vocês, paraibanos, por tudo que 
deram a nós brasileiros, especialmente por tudo que 
deram a nós pernambucanos. Um grande abraço para 
cada um dos senadores e para cada paraibano que 
estiver assistindo essa nossa sessão de homenagem, 
um grande abraço para cada um e para cada uma de 
vocês. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Muito obrigado, Senador Cristovam 
Buarque. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Wilson Santiago, Senador Cícero Lucena, Senador 
Vital do Rêgo, eu, com muito orgulho estou aqui neste 
momento para homenagear a nossa querida Paraíba. 
Quero dizer, meus três Senadores, que só não sentei 
à mesa nem fui à tribuna porque os senhores três, pa-
raibanos da gema – assim podemos dizer –, represen-
tam aquele querido Estado e eu sou um filho acolhido, 
sou um filho que a Paraíba recolheu. Eu não poderia 
deixar de estar aqui, neste momento, neste plenário 
para dizer que tenho muito orgulho de repetir aqui a 
palavra orgulho. O primeiro título que recebi de cidadão 
de outro Estado não foi no Rio, não foi em Minas, não 
foi aqui em Brasília; foi lá na nossa querida Paraíba. 

Eu sou filho adotado pela Paraíba. Sou Senador 
pelo Rio Grande do Sul, mas estive lá num grande 
momento da minha vida, da minha vida. Na Assem-
bleia lotada, recebi o título de Cidadão Paraibano pelo 
trabalho feito aqui, junto com os senhores, em defesa 
do povo brasileiro. Então, o que eu poderia dizer nesta 
tarde tão bonita? Apenas agradecer. Muito obrigado, 
Paraíba! É bom saber dessa generosidade quando 
vocês abraçam um filho de outro Estado e fazem uma 
homenagem, uma homenagem singela, pelo trabalho 
que a gente tem feito junto com os outros Senadores 
em defesa, principalmente, dos mais pobres, dos de-
ficientes, dos idosos, dos discriminados, dos homens, 
das mulheres, das crianças abandonadas.
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Enfim, meus queridos três Senadores, vocês 
são um orgulho para a Paraíba e para o Brasil, para 
esse povo da Paraíba que eu conheci nas vezes em 
que estive lá, naquelas praias lindas. Eu, que amo o 
meu Rio Grande, vou dizer a todos que estão ouvindo 
e assistindo à TV Senado neste momento: não deixem 
de ir à Paraíba, um dos Estados mais bonitos e de um 
povo carinhoso que orgulha todo o povo brasileiro.

Viva a Paraíba! Viva o povo da Paraíba!
Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Obrigado ao conterrâneo Senador 
Paulo Paim.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Meu 
caro Presidente Wilson Santiago, paraibano da gema, 
Senador Vital do Rêgo e Senador Cícero Lucena, a 
Paraíba está, como disse o meu colega e conterrâneo 
Paulo Paim, extremamente bem representada. Os se-
nhores orgulham, com a votação que tiveram – os dois 
que chegaram na eleição deste ano são Deputados 
experientes, tendo sido, um deles, um Prefeito e Go-
vernador experiente –, ao representar e ao defender os 
interesses desse Estado cuja história tem uma distância 
de 187 anos em relação ao meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, no que diz respeito à data da sua fundação.

Mas o que nos identifica muito, Senadores parai-
banos, é que nós todos somos de uma mesma raiz, a 
raiz de um projeto de nação que a Paraíba escreveu 
com um pouco de sangue do seu povo, com uma his-
tória vigorosa e corajosa, assim como o Rio Grande. 
Uma história contra a tirania, contra a subserviência, 
contra o rigor da metrópole, uma história tão bonita 
quanto a de tantos outros Estados, inclusive do nos-
so Rio Grande. 

Celebrar 426 anos de fundação tem um signifi-
cado extremamente importante para todos que nas-
ceram naquele Estado, mas também para todos que 
contribuíram para fazer da Paraíba um Estado não só 
cantado em prosa e verso pelas suas belezas naturais, 
pela simpatia e cordialidade da sua gente, mas também 
pela sua história de defender o seu território nacional. 
Franceses e holandeses estiveram ali, fincaram o pé, 
mas os paraibanos fizeram prevalecer a soberania 
desse Estado tão corajoso e valente.

Quero endossar também o que disse o Senador 
Cristovam Buarque em relação a paraibanos fantásticos 
que deram uma contribuição valiosa ao Brasil: Celso 
Furtado, Ariano Suassuna e a nossa Elba Ramalho, 
que, com a sua jovialidade, com a sua forma de can-
tar, também encanta o Brasil.

Parabéns pela iniciativa de terem proposto esta 
sessão especial à Paraíba e pelo que vêm fazendo não 
apenas pelo seu Estado, mas pelo que vêm fazendo, 
vocês três, Wilson Santiago, Vital do Rêgo e Cícero 
Lucena, pelo Brasil

Nós, como gaúchos, também agradecemos, por-
que, de alguma, forma o meu Estado, o nosso Estado, 
de Paulo Paim e de Pedro Simon, também é beneficia-
do por essas ações que fazem da boa política a nos-
sa grande responsabilidade. Celebrar esta data, que 
é comemorada no dia 6 de agosto, para nós é uma 
honra muito grande.

Muitas felicidades ao povo paraibano!
Parabéns a todos! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. V. Exª 
não só tem dignificado cada vez mais o Parlamento 
brasileiro, como também o nome das mulheres, pois 
tem feito aquilo o que todas as mulheres, paraibanas 
ou não, desejam de qualquer uma que represente o 
povo brasileiro.

Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente, Senador Wilson Santiago, pre-
zados amigos, Senador Vital do Rêgo, Senador Cícero 
Lucena, presente nesta sessão, não posso deixar de 
também fazer a minha homenagem e a do meu Partido, 
o Partido Socialista Brasileiro, ao Estado da Paraíba.

Saibam que eu tenho as minhas raízes também 
no Nordeste brasileiro, pois sou filho de um casal de 
sergipanos e compartilho muito da cultura nordestina.

E a Paraíba, além de todas as suas belezas na-
turais, além da generosidade, conhecida e reconhe-
cida, do seu povo, teve um papel importante na afir-
mação da nacionalidade brasileira. É um Estado que 
tem tradições políticas muito fortes e tem na figura de 
João Pessoa, que dá o nome à capital do Estado, um 
grande brasileiro.

Portanto, aqui também quero me somar aos de-
mais Senadores para homenagear este belo e grande 
Estado. E, ao homenagear a Paraíba, homenageio o 
seu povo na figura desses três Senadores que tão bem 
representam aquele Estado. 

Parabéns ao Estado da Paraíba, que é governa-
do pelo Ricardo Coutinho, um companheiro do Partido 
Socialista Brasileiro.

Parabéns a vocês! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Obrigado Senador Rodrigo Rollemberg. 
Nós, paraibanos, agradecemos, em nome do 

nosso Estado, a Paraíba, a presença de todos, por 
saírem de suas residências, de seus compromissos, 
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nesta tarde, para, juntos, registrarmos o aniversário da 
fundação da Paraíba, de João Pessoa, como também 
para nos confraternizarmos e, com isso, fazer com que 
a Paraíba se sinta cada vez mais confiante em seus 
representantes, em seus habitantes e naqueles que 
de fato querem o bem do nosso Estado. 

Suspendemos a sessão por cinco minutos para 
alguns cumprimentos e para que tenhamos condição 
de continuar a sessão ordinária do dia de hoje. En-
cerramos a primeira e começamos a segunda a partir 
das quatro da tarde.

Muito obrigado a todos e vão com Deus. Se Deus 
quiser, teremos condição de fazer muito mais. 

A sessão está suspensa por cinco minutos. 

(A sessão é suspensa às 15 horas e 43 
minutos; e é reaberta às 15 horas e 48 minu-
tos, sob a Presidência do Sr. Senador Geo-
vani Borges.)

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Está reaberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu o Aviso nº 1.506-

MJ, de 19.07.2011, do Ministro de Estado da Justiça, 
referente ao Requerimento nº 200, de 2008, que origi-
nou a Comissão Parlamentar de Inquérito criada com a 
finalidade de apurar a utilização da internet na prática 
de crimes de “pedofilia”, bem como a relação desses 
crimes com o crime organizado.

São os seguintes o Aviso e os documen-
tos anexos:

Aviso nº 1.506-MJ

Brasília, 1º de julho de 2011

Assunto: Cópia do Relatório Final de Comissão Parla-
mentar de Inquérito.

Senhor Primeiro Secretário,
Em atenção ao Ofício nº 267/2011, de 3 de mar-

ço de 2011, referente ao Relatório Final nº 3/2010, 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, encaminha a 
Vossa Excelência as informações prestadas pelo De-
partamento de Polícia Federal.

Atenciosamente, – José Eduardo Cardozo, Mi-
nistro de Estado da Justiça.
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O expediente lido será juntado ao pro-
cessado do respectivo Requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
128/2011-MEC, de 7-7-2011, do Ministro de Estado 
da Educação, referente ao Requerimento nº 200, de 
2008, que originou a Comissão Parlamentar de Inqué-
rito criada com a finalidade de apurar a utilização da 
internet na prática de crimes de “pedofilia”, bem como 
a relação desses crimes com o crime organizado.

São os seguintes o Ofício e os docu-
mentos anexos:

Ofício nº 128/2011 – MEC

Brasília, 7 de julho de 2011

Assunto: Relatório Final nº 3, de 2010 – Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a apurar a utili-
zação da Internet na prática de crimes de “pedofilia”.

Senhor Presidente,
Refiro-me à Mensagem nº 25-A (SF), de 28 de 

fevereiro de 2011, dirigida a Excelentíssima Senhora 
Presidenta da República, Dilma Roussef, acompanha-
da de cópia do Relatório Final nº 3, de 2010, da Co-
missão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar 
a utilização da Internet na prática de crimes de “pedo-
filia”, encaminhada a este Ministério pelo Ministro de 
Estado Chefe da Casa Civil, conforme Aviso nº 267 
– C. Civil, de 3 de junho de 2011, solicitando análise 
das recomendações do referido relatório e envio de 
informações a essa Casa.

Em atendimento à solicitação, encaminho a Vossa 
Excelência, em anexo, o Parecer Técnico nº 70/2011 
– CGDH/DPDHUC/SECADI/MEC, de 17 de junho de 
2011, que trata sobre os programas, projetos e ações 
em andamento, no âmbito do Ministério da Educação, 
visando à prevenção e o enfrentamento das violências 
contra crianças e adolescentes, dentre elas a pedofilia.

Atenciosamente, – Fernando Haddad, Ministro 
de Estado da Educação.
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O expediente lido será juntado ao pro-
cessado do respectivo Requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 741, DE 2011

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 127, de 2011 (nº 2.818/2010, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República das Filipinas sobre exercício de 
atividade remunerada por parte de depen-
dentes do pessoal diplomático, consular, 
militar, administrativo e técnico, celebrado 
em Brasília, em 24 de junho de 2009.

Relator: Senador Pedro Simon

 
I – Relatório

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 127, de 2011 
(nº 2.818, de 2010, na origem), da Comissão de Rela-
ções Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados, que aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República das Filipinas sobre exercício de ativida-
de remunerada por parte de dependentes do pessoal 
diplomático, consular, militar, administrativo e técnico, 
celebrado em Brasília, em 24 de junho de 2009.

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição 
Federal, o Presidente da República submeteu à apre-
ciação do Congresso Nacional o texto do ato interna-
cional acima referido.

Acompanha o acordo a Mensagem nº 873, de 
27 de outubro de 2009, do Poder Executivo, que en-
caminha o texto do tratado ao Congresso Nacional, e 
a Exposição de Motivos nº 336 (MRE CGPI/DAOCII/
DAÍ/AFEPA-PAIN-BRAS-FILI), de 11 de setembro de 
2009, do Ministro de Estado das Relações Exteriores.

A Mensagem foi recebida na Câmara dos De-
putados e designada para ser apreciada pela Comis-
são de Relações Exteriores e de Defesa Nacional. 
Nesse primeiro colegiado, a mensagem deu origem 
ao projeto de decreto legislativo ora analisado, que, 
posteriormente, passou pelo crivo das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Cidadania e de Trabalho, 
Administração e Serviço Público. O ato internacional 
foi, por fim, aprovado pelo Plenário daquela Casa em 
5 de maio de 2011.

Não foram apresentadas emendas no prazo re-
gimental.

 
II – Análise

Composto de 10 (dez) artigos, o acordo em apre-
ciação segue o modelo de tratados desta natureza. 
Nesse sentido, os considerando dão notícia de que o 
tratado, em conformidade com o estágio particularmente 
avançado de entendimento entre os dois países, visa 
estabelecer novos mecanismos para o fortalecimento 
das suas relações diplomáticas.

A parte dispositiva do acordo segue, em linhas 
gerais, o que dispõem tratados sobre a mesma temá-
tica a nos vincular com mais de quarenta países. O 
texto acordado, de resto, reproduz tendência verificada 
no plano internacional de estender aos dependentes 
do pessoal das missões diplomáticas e consulares a 
oportunidade de trabalhar no exterior. Esse modo de 
proceder favorece o engrandecimento da experiência 
profissional do interessado. O instrumento estimula, 
por igual, o fortalecimento de laços de confiança en-
tre os dois países.

O ato internacional em análise é, assim, conve-
niente aos interesses nacionais e aos reclamos do 
relacionamento bilateral nesse campo.

 
III – Voto

Por todo o exposto, por ser conveniente e opor-
tuno aos interesses nacionais, constitucional, legal e 
versado em boa técnica legislativa, somos pela apro-
vação do presente Projeto de Decreto Legislativo nº 
127, de 2011.

Sala da Comissão, – Senador Pedro Simon, 
Relator.
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PARECER Nº 742, DE 2011

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 128, de 2011 (nº 2.861/2010, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República das 
Filipinas sobre Cooperação no Campo da 
Agricultura, assinado em Brasília, em 24 de 
junho de 2009.

Relator: Senador Pedro Simon

 
I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso 
I, da Constituição, o Poder Executivo, por meio da 
Mensagem nº 210, de 5 de maio de 2010, submete 
ao Congresso Nacional o texto do Memorando de En-
tendimento entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República das Filipinas sobre 
Cooperação no Campo da Agricultura, assinado em 
Brasília, em 24 de junho de 2009.

Recebida a Mensagem Presidencial pela Câmara 
dos Deputados, sua Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional formulou a proposição que apro-
va o ato internacional em tela, havendo então consti-
tuído o Projeto de Decreto Legislativo (PDC) nº 2.861, 
de 2010. A matéria passou pelo crivo da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania e da Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvi-
mento Rural, tendo recebido a aprovação do Plenário 
daquela Casa em 5 de maio de 2011.

Encaminhada ao Senado Federal em seguida, 
registrou-se a proposição, na Câmara Alta, como Pro-
jeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 128, de 2011, 
tendo sido este distribuído à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e, no dia 24 de maio de 
2011, depois de decorrido o prazo regimental sem o 
recebimento de emendas, designado ao Relator que 
subscreve este parecer.

II – Análise

Trata-se de memorando de entendimento entre 
o Brasil e as Filipinas com o objetivo de promover a 
cooperação agropecuária, particularmente em saú-

de animal, desenvolvimento de matérias-primas para 
biocombustíveis, lácteos, horticultura, inocuidade dos 
alimentos, gerenciamento do agronegócio, manejo sus-
tentável do solo, genética e biotecnologia, tecnologia 
de processamento pré e pós-colheita, máquinas agrí-
colas, ciência vegetal e animal, incluindo o controle de 
doenças, quarentena, vigilância agropecuária, análise 
de risco de pragas, cooperação nos procedimentos 
de inspeção para o trânsito internacional de produtos 
animais e vegetais, assim como de insumos agrícolas.

São previstos, no acordo, vários mecanismos para 
a cooperação, como intercâmbio de material genético e 
de tecnologia de melhoramento genético, intercâmbio 
e desenvolvimento de tecnologia agrícola, intercâm-
bio de pessoal, formulação de projetos de assistência 
técnica, pesquisa conjunta, desenvolvimento de ins-
talações para processamento pré e pós-colheita e de 
infraestrutura agrícola, organização de eventos e trei-
namentos, promoção de empresas conjuntas.

Prevê-se também a criação de Grupo de Trabalho 
Conjunto, visando a implementação do memorando, 
que será composto por igual número de representantes 
das Partes, sendo coordenado pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, do lado brasileiro, 
e pelo Departamento de Agricultura, do lado filipino.

O acordo está lavrado em dez artigos e contém 
as cláusulas típicas do direito internacional público, 
como a que disciplina a resolução de eventuais disputas 
sobre a sua interpretação e implementação, a possi-
bilidade de emendas por consenso mútuo das Partes, 
sua entrada em vigor e seu término, estipulando sua 
vigência em cinco anos, que serão automaticamente 
prorrogados por igual período, salvo manifestação em 
contrário de uma das partes.

 
III – Voto

Com base no exposto, considerando que o Me-
morando de Entendimento em análise apresenta-se 
adequado do ponto de vista constitucional e regimen-
tal e, se aprovado, será de todo conveniente aos inte-
resses do País, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 128, de 2011.

Sala da Comissão, – Senador Pedro Simon, 
Relator.
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PARECER Nº 743, DE 2011

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática sobre 
o Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2006, 
(nº 2.472/2000, na Casa de origem, da De-
putada Luiza Erundina), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de mensagem estimuladora 
do exercício da cidadania na publicidade 
dos serviços e obras realizados pelos ór-
gãos públicos federais. (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 642, de 2009).

Relator: Senador Rodrigo Rollemberg

 
I – Relatório

Inicialmente submetido ao exame das Comissões 
de Educação, Cultura e Esporte (CE) e de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), o Projeto de Lei da Câma-
ra (PLC) nº 5, de 2006, ementado à epígrafe, vem à 
análise da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), por força do Re-
querimento nº 642, de 2009, do Senador Romero Jucá.

De autoria da Deputada Luiza Erundina, o pro-
jeto pretende obrigar o Poder Executivo a veicular 
mensagens que estimulem o exercício da cidadania 
em anúncios governamentais publicados em jornais e 
revistas, nas propagandas em rádio, televisão e inter-
net, bem como em placas afixadas nas ruas, rodovias 
e obras públicas.

Para os efeitos da proposta, as mensagens deve-
rão conter reprodução de dispositivos constitucionais 
e legais que versem sobre os direitos humanos, assim 
como aqueles que proíbam qualquer forma de violência, 
preconceito ou discriminação de raça, origem, religião, 
estado civil, sexo, orientação sexual, idade ou condi-
ção social. À transcrição dos textos normativos citados 
deverá seguir-se a afirmação “exerça sua cidadania”.

Arquivada, nos termos do art. 332 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), a matéria volta a 
tramitar em vista da apresentação do Requerimento nº 
239, de 2011, de autoria da Senadora Lídice da Mata 
e outros Senadores.

 
II – Análise

Tendo em vista que a matéria já foi examinada 
pela CCJ e pela CE, esta CCT analisará a medida sob 
os aspectos constantes do inciso VII do art. 104-C do 
Regimento Interno do Senado Federal, que trata das 

matérias de comunicação, imprensa e radiodifusão, aí 
englobadas, conquanto de maneira não expressa, as 
matérias que envolvem publicidade.

A Constituição Federal determina, ao dispor so-
bre os princípios gerais da Administração Pública (§ 
1º do art. 37, CF) que a publicidade dos atos, progra-
mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públi-
cos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social (..).

Conforme entendemos, o projeto em exame, além 
de reafirmar os princípios contemplados pelo consti-
tuinte originário, propõe o estabelecimento de discipli-
na complementar, que utiliza as peças de publicidade 
estatal em benefício da sociedade.

A palavra cidadania pode ser entendida de ma-
neiras diversas e possui as dimensões civil, política e 
social. Cidadania pode estar relacionada à questão da 
nacionalidade, direito de pertencer a uma nação. Pode 
significar, ainda, o direito à proteção legal, à igualdade 
perante a lei, à liberdade individual. Mas encerra, não 
apenas direitos, mas também deveres. A rigor, pode-
mos definir cidadania como um complexo de direitos 
e deveres atribuídos aos indivíduos que integram uma 
Nação. Assim, o exercício da cidadania é o usufruto 
dessas liberdades e direitos prometidos ou garantidos, 
mas também o cumprimento de deveres que visem ao 
que é justo, lícito e útil para todos os indivíduos.

Do ponto de vista da competência regimental 
desta Comissão, importa ressaltar a importância da 
comunicação no processo de conscientização acerca 
de direitos e deveres que constroem uma participação 
cidadã. Ao prever a obrigatoriedade da veiculação de 
mensagens com esse objetivo, a iniciativa contribui 
para despertar e estimular uma reflexão crítica na po-
pulação sobre a importância do exercício quotidiano da 
cidadania como forma de intervenção na vida política, 
econômica e social do País.

Por essas razões, consideramos que o PLC nº 5, 
de 2006, merece a melhor acolhida desta Comissão, 
destacando a louvável preocupação que inspirou sua 
apresentação pela Deputada Luiza Erundina.

 
III – Voto

Ante o exposto, e reconhecido o mérito da inicia-
tiva, somos de parecer pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara no 5, de 2006.

Sala da Comissão, 3 de agosto de 2011. – Se-
nador Rodrigo Rollemberg, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 37. A administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

I – os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisi-
tos estabelecidos em lei;

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nome-
ações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração;

Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional no 19, de 1998) 
....................................................................................

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.
....................................................................................

PARECERES Nºs 744 E 745, DE 2011

Sobre o Projeto de Lei do Senado no 
27, de 2006, do Senador Paulo Paim, que 
altera o caput do art. 6º da Lei nº 10.820, de 
17 de dezembro de 2003, para estender aos 
titulares do Benefício de Prestação Conti-
nuada a prerrogativa de contratar emprés-
timo consignado em folha de pagamento.

PARECER Nº 744, DE 2011 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Tramita nesta Comissão o PLS nº 27, de 2006, 
que tem por objetivo proporcionar aos titulares do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) o acesso 
a operações de crédito a taxas de juros mais baixas, 
tal como já ocorre com os assalariados e beneficiá-
rios da Previdência Social, conforme dispõe a Lei nº 
10.820, de 2003.

Em sua justificação, o autor do projeto afirma 
que não se pode excluir os titulares do BPC (idosos e 

deficientes carentes) das vantagens proporcionadas 
pela concessão de crédito em folha de pagamento, 
alijando-os ainda mais do mercado de consumo. Muito 
embora o BPC seja um benefício de valor baixo, ele é 
semelhante ao concedido à maior parte dos segurados 
da Previdência Social. Além disso, para assegurar o 
não comprometimento da renda, mecanismos espe-
cíficos, tais como a limitação do desconto mensal a 
30% do valor do benefício, também deveriam ser apli-
cados na concessão dos empréstimos aos idosos e 
deficientes carentes.

Para alcançar esse objetivo, o PLS nº 27, de 2006, 
propõe que seja alterado o caput do art. 6º da Lei nº 
10.820, de 2003, acrescentando os titulares do BPC 
ao conjunto de pessoas que fazem jus à contratação 
de empréstimos consignados em folha de pagamento.

Ao projeto em exame não foram apresentadas 
emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 99, III, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), a análise do mérito é de 
competência da Comissão de Assuntos Econômicos, 
muito embora sejam importantes algumas considera-
ções quanto à iniciativa, constitucionalidade e juridici-
dade da proposta.

O projeto de lei é fruto de iniciativa legítima por 
força do caput do art. 61 da Constituição e por não se 
incluir na reserva do § 1º do mesmo artigo. Trata-se, 
portanto, de proposição legislativa formalmente cons-
titucional. Tampouco há norma constitucional que, no 
aspecto material, vá de encontro ao teor do projeto 
em exame.

No que se refere à juridicidade e à técnica le-
gislativa, a forma do PLS nº 27, de 2006, é adequa-
da para tratar do assunto e está de acordo com as 
determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 2000.

No que concerne ao mérito, é importante res-
saltar que o BPC é um benefício destinado a idosos a 
partir de 65 anos de idade que não exerçam atividade 
remunerada e a portadores de deficiência incapacita-
dos para o trabalho e uma vida independente. O refe-
rido benefício é de caráter assistencial, uma vez que 
essas pessoas que não têm condições financeiras de 
contribuir para a Previdência Social.

Trata-se de uma louvável iniciativa de alcance 
social. Conferir aos idosos e aos deficientes carentes 
o direito de contratar empréstimos em condições mais 
facilitadas é conceder-lhes maiores possibilidades de ele-
var seu bem-estar e, principalmente, respeitá-los como 
cidadãos brasileiros e valorizá-los como seres humanos.

III – Voto

Por todo o exposto, o voto é pela aprovação do 
PLS nº 27, de 2006.

Sala da Comissão, 28 de junho de 2006. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Relator.
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PARECER Nº 745, DE 2011 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relator: Senador Casildo Maldaner

I – Relatório

Tramita nesta Comissão o PLS nº 27, de 2006, que 
tem por objetivo proporcionar aos titulares do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) o acesso a operações 
de crédito a taxas de juros mais baixas, tal como já ocor-
re com os assalariados e beneficiários da Previdência 
Social, conforme dispõe a Lei nº 10.820, de 2003.

Em sua justificação, o autor do projeto afirma 
que tido se pode excluir os titulares do BPC (idosos e 
deficientes carentes) das vantagens proporcionadas 
pela concessão de crédito em folha de pagamento, 
alijando-os ainda mais do mercado de consumo. Muito 
embora o BPC seja um benefício de valor baixo, ele é 
semelhante ao concedido à maior parte dos segurados 
da Previdência Social. Além disso, para assegurar o 
não comprometimento da renda, mecanismos espe-
cíficos, tais como a limitação do desconto mensal a 
30% do valor do benefício, também deveriam ser apli-
cados na concessão dos empréstimos aos idosos e 
deficientes carentes.

Para alcançar esse objetivo, o PLS nº 27, de 2006, 
propõe que seja alterado o caput do art. 6º da Lei nº 
10.820, de 2003, acrescentando os titulares do BPC 
ao conjunto de pessoas que fazem jus à contratação 
de empréstimos consignados em folha de pagamento.

Ao projeto em exame não foram apresentadas 
emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 100, I, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), a análise do mérito é de compe-
tência da Comissão de Assuntos Sociais, muito embo-
ra sejam importantes algumas considerações quanto à 
iniciativa, constitucionalidade e juridicidade da proposta.

O projeto de lei é fruto de iniciativa legítima por força 
do caput do art. 61 da Constituição e por não se incluir 
na reserva do § 1º do mesmo artigo. Trata-se, portanto, 
de proposição legislativa formalmente constitucional. 
Tampouco há norma constitucional que, no aspecto 
material, vá de encontro ao teor do projeto em exame.

No que se refere à juridicidade e à técnica legisla-
tiva, a forma do PLS nº 27, de 2006, é adequada para 
tratar do assunto e está de acordo com as determinações 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 2000.

No que concerne ao mérito, é importante ressaltar 
que o BPC é um benefício destinado a idosos a partir 
de 65 anos de idade que não exerçam atividade re-
munerada e a portadores de deficiência incapacitados 
para o trabalho e uma vida independente. O referido 
benefício é de caráter assistencial, uma vez que essas 
pessoas não têm condições financeiras de contribuir 
para a Previdência Social.

Trata-se de uma louvável iniciativa, tendo em vista 
seu alcance social. Conferir aos idosos e aos deficientes 

carentes o direito de contratar empréstimos em condições 
mais facilitadas é conceder-lhes maiores possibilidades de 
elevar seu bem-estar e, principalmente, respeitá-los como 
cidadãos brasileiros e valorizá-los como seres humanos.

Assim, a proposição harmoniza-se com a constru-
ção de uma sociedade justa e solidária, com a erradicação 
da marginalização e com a redução das desigualdades 
sociais, objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil, nos termos do art. 3º, I e III, da Constituição.

Não obstante, de acordo com o art. 21 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e pelo art. 42 do De-
creto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, o qual regu-
lamenta o BPC, este será revisto a cada dois anos, para 
fins de verificação das condições que lhe deram origem, 
podendo ser interrompido ou cancelado, o que pode gerar 
a interrupção dos pagamentos do empréstimo concedido.

Portanto, seria conveniente que o prazo máximo 
de vigência do contrato a ser assinado com o bene-
ficiário do BPC esteja limitado à data de revisão do 
benefício percebido.

Assim, apresentamos duas emendas com o in-
tuito de aprimorar a iniciativa, uma para contemplar o 
limite descrito acima e outra para harmonizar o texto 
aos ditames da boa técnica legislativa.

III – Voto

Por todo o exposto o veto é pela aprovação do 
PLS nº 27, de 2006, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CAS

Dê-se à ementa do PLS no 27, de 2006, a se-
guinte redação:

“Altera o art. 6º da Lei nº 10.820, de 17 
de dezembro de 2003, para estender aos titu-
lares do Benefício de Prestação Continuada a 
prerrogativa de contratar empréstimo consig-
nado em folha de pagamento.”

EMENDA Nº 2-CAS

Dê-se ao art. 1º do PLS nº 27, de 2006, a se-
guinte redação:

“Art. 1º O art. 6º da Lei nº 10.820, de 
2003, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 7º e com redação a seguir:

“Art. 6º Os titulares de benefícios de apo-
sentadoria e pensão do Regime Geral de Pre-
vidência Social e os titulares de Benefício de 
Prestação Continuada poderão autorizar o Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS) a pro-
ceder aos descontos referidos no art. 1º desta 
lei, bem como autorizar, de forma irrevogável e 
irretratável, que a instituição financeira na qual 
recebam seus benefícios retenha, para fins de 
amortização, valores referentes ao pagamen-
to mensal de empréstimos, financiamentos e 
operações de arrendamento mercantil por ela 
concedidos, quando previstos em contrato, 
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nas condições estabelecidas em regulamento, 
observadas as normas editadas pelo INSS.

...............................................................
“§ 7º O prazo máximo de vigência do 

contrato do empréstimo em consignação de 
que trata o caput, no caso do devedor titular 

de benefício de prestação continuada, coinci-
dirá com a data de revisão do benefício.” (NR)

Sala da Comissão, 3 de agosto de 2011. – Sena-
dor Jayme Campos, Presidente – Senador Casildo 
Maldaner, Relator.
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TEXTO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 27, DE 2006

Altera o art. 6º da Lei no 10.820, de 17 
de dezembro de 2003, para estender aos 
titulares do Benefício de Prestação Conti-
nuada a prerrogativa de contratar emprés-
timo consignado em folha de pagamento.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003, passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 7º e com redação 
a seguir:

“Art. 6º Os titulares de benefícios de 
aposentadoria e pensão do Regime Geral de 
Previdência Social e os titulares de Benefí-
cio de Prestação Continuada poderão auto-
rizar o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) a proceder aos descontos referidos 
no art. 1º desta lei, bem como autorizar, de 
forma irrevogável e irretratável, que a insti-
tuição financeira na qual recebam seus be-
nefícios retenha, para fins de amortização, 
valores referentes ao pagamento mensal de 
empréstimos, financiamentos e operações de 
arrendamento mercantil por ela concedidos, 
quando previstos em contrato, nas condições 
estabelecidas em regulamento, observadas 
as normas editadas pelo INSS.

§ 7º O prazo máximo de vigência do con-
trato do empréstimo em consignação de que 
trata o caput, no caso do devedor titular de 
benefício de prestação continuada, coincidi-
rá com a data de revisão do benefício. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 3 de agosto de 2011. – Se-
nador Jayme Campos, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais

....................................................................................
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;

....................................................................................

III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-
duzir as desigualdades sociais e regionais;
....................................................................................

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

....................................................................................

SEÇÃO VIII 
Do Processo Legislativo

....................................................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

....................................................................................
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria de civis, reforma e transferência de mi-
litares para a inatividade;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública da União, bem como normas gerais para a 
organização do Ministério Público e da Defensoria Pú-
blica dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Minis-
térios e órgãos da administração pública.

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001)
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f) militares das Forças Armadas, seu regime jurí-
dico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 
remuneração, reforma e transferência para a reserva. 
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
....................................................................................

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização da As-
sistência Social e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 21. O benefício de prestação continuada 

deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação 
da continuidade das condições que lhe deram origem. 
(Vide Lei nº 9.720, de 30-11-1998)

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momen-
to em que forem superadas as condições referidas no 
caput, ou em caso de morte do beneficiário.

§ 2º O benefício será cancelado quando se cons-
tatar irregularidade na sua concessão ou utilização.

§ 3º O desenvolvimento das capacidades cogni-
tivas, motoras ou educacionais e a realização de ativi-
dades não remuneradas de habilitação e reabilitação, 
entre outras, não constituem motivo de suspensão ou 
cessação do benefício da pessoa com deficiência. (In-
cluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4º A cessação do benefício de prestação con-
tinuada concedido à pessoa com deficiência, inclusi-
ve em razão do seu ingresso no mercado de trabalho, 
não impede nova concessão do benefício, desde que 
atendidos os requisitos definidos em regulamento. (In-
cluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
....................................................................................

LEI Nº 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre a autorização para des-
conto de prestações em folha de pagamen-
to, e dá outras providências.

Art. 6º Os titulares de benefícios de aposentado-
ria e pensão do Regime Geral de Previdência Social 
poderão autorizar os descontos referidos no art. 1º nas 
condições estabelecidas em regulamento, observadas 
as normas editadas pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS.

Art. 6º Os titulares de benefícios de aposentado-
ria e pensão do Regime Geral de Previdência Social 
poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS a proceder aos descontos referidos no art. 1º 
desta lei, bem como autorizar, de forma irrevogável e 
irretratável, que a instituição financeira na qual recebam 
seus benefícios retenha, para fins de amortização, va-
lores referentes ao pagamento mensal de empréstimos, 
financiamentos e operações de arrendamento mercantil 

por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas 
condições estabelecidas em regulamento, observadas 
as normas editadas pelo INSS. (Redação dada pela 
Lei nº 10.953, de 2004)

§ 1º Para os fins do caput, fica o INSS autorizado 
a dispor, em ato sobre:

I – as formalidades para habilitação das institui-
ções e sociedades referidas no art. 1º;

II – os benefícios elegíveis, em função de sua 
natureza e forma de pagamento;

III – as rotinas a serem observadas para a pres-
tação aos titulares de benefícios em manutenção e às 
instituições consignatórias das informações necessá-
rias à consecução do disposto nesta lei;

IV – os prazos para o início dos descontos autori-
zados e para o repasse das prestações às instituições 
consignatárias;

V – o valor dos encargos a serem cobrados para 
ressarcimento dos custos operacionais a ele acarreta-
dos pelas operações; e

VI – as demais normas que se fizerem neces-
sárias.

§ 2º Em qualquer hipótese, a responsabilidade 
do INSS em relação às operações referidas no caput 
restringe-se à retenção dos valores autorizados pelo 
beneficiário e repasse à instituição consignatária, não 
cabendo à autarquia responsabilidade solidária pelos 
débitos contratados pelo segurado.

§ 3º É vedado ao titular de benefício que reali-
zar operação referida nesta lei solicitar a alteração da 
instituição financeira pagadora enquanto houver saldo 
devedor em amortização.

§ 2º Em qualquer circunstância, a responsabili-
dade do INSS em relação às operações referidas no 
caput deste artigo restringe-se à: (Redação dada pela 
Lei nº 10.953, de 2004) 

I – retenção dos valores autorizados pelo benefici-
ário e repasse à instituição consignatária nas operações 
de desconto, não cabendo à autarquia responsabilidade 
solidária pelos débitos contratados pelo segurado; e

II – manutenção dos pagamentos do titular do be-
nefício na mesma instituição financeira enquanto houver 
saldo devedor nas operações em que for autorizada 
a retenção, não cabendo à autarquia responsabilida-
de solidária pelos débitos contratados pelo segurado.

§ 3º É vedado ao titular de benefício que realizar 
qualquer das operações referidas nesta lei solicitar a 
alteração da instituição financeira pagadora, enquanto 
houver saldo devedor em amortização. (Redação dada 
pela Lei nº 10.953, de 2004)

§ 4º É facultada a transferência da consignação 
do empréstimo, financiamento ou arrendamento fir-
mado pelo empregado na vigência do seu contrato de 
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trabalho quando de sua aposentadoria, observadas as 
condições estabelecidas nesta lei.

§ 5º Os descontos e as retenções mencionados 
no caput deste artigo não poderão ultrapassar o limi-
te de 30% (trinta por cento) do valor dos benefícios. 
(Incluído pela Lei nº 10.953, de 2004)

§ 6º A instituição financeira que proceder à reten-
ção de valor superior ao limite estabelecido no § 5º deste 
artigo perderá todas as garantias que lhe são conferi-
das por esta lei. (Incluído pela Lei nº 10.953, de 2004)
....................................................................................

DECRETO Nº 6.214,  
DE 26 DE SETEMBRO DE 2007

Regulamenta o benefício de prestação 
continuada da assistência social devido à 
pessoa com deficiência e ao idoso de que 
trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, acresce parágrafo ao art. 162 do De-
creto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 42. O Benefício de Prestação Continuada 

deverá ser revisto a cada dois anos, para avaliação 
da continuidade das condições que lhe deram ori-
gem, conforme dispõe o art. 21 da Lei nº 8.742, de 
1993, passando o processo de reavaliação a integrar 
o Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação 
do Benefício de Prestação Continuada.

Parágrafo único. A reavaliação do benefício de 
que trata o caput será feita na forma disciplinada em 
ato conjunto específico do Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome e do Ministério da 
Previdência Social, ouvido o INSS.
....................................................................................

Oficio nº 93/2011 – PRES/CAS

Brasília, 3 de agosto de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2006, e as 
Emendas nºs 1-CAS e 2-CAS, que Altera o caput do 
art. 6º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 
para estender aos titulares do Benefício de Prestação 
Continuada a prerrogativa de contratar empréstimo 
consignado em folha de pagamento, de autoria do 
Senador Paulo Paim.

Cordialmente, – Senador Jayme Campos, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais.

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão em cará-
ter terminativo, o Projeto de Lei do Senado nº 27, de 
2006, de autoria do Senador Paulo Paim, que “altera 
o caput do art. 6º da Lei nº 10.820, de 17 de dezem-
bro de 2003, para estender aos titulares do Benefício 
de Prestação Continuada a prerrogativa de contratar 
empréstimo consignado em folha de pagamento”.

Na justificação, o autor do projeto destaca a im-
portância da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 
2003, que possibilitou aos titulares de benefícios de 
aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdên-
cia Social (RGPS) o desconto em folha de pagamento 
dos valores referentes ao pagamento de emprésti-
mos, financiamentos e operações de arrendamento 
mercantil. Essa modalidade de autorização legal de 
desconto, conhecida como “crédito consignado”, pro-
porciona acesso a operações de crédito a taxas de 
juros mais baixas, em virtude da redução do risco do 
agente financiador, tendo em vista a irrevogabilidade 
e a irretratabilidade previstas na lei.

Tendo em vista o êxito obtido por essa modali-
dade de financiamento, no caso dos aposentados e 
pensionistas do RGPS, entende o autor da proposição 
não haver motivos para excluir aqueles que recebem o 
Benefício de Prestação Continuada. Afinal, parte con-
siderável dos aposentados e pensionistas que já têm 
direito ao crédito consignado recebe salário mínimo, 
valor igual ao que é pago na forma de BPC. Segun-
do o ilustre representante do Rio Grande do Sul, “a 
extensão do empréstimo consignado aos titulares do 
BPC lhes proporcionará acesso a taxas de juros mais 
justas e, consequentemente, lhes trará uma vida mais 
confortável”.

A proposição sob exame foi apresentada no dia 
6 de fevereiro do ano corrente, tendo sido distribuída 
à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e, nos 
termos do art. 49, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, a esta Comissão, para decisão terminativa.

Em sua reunião de 28 de junho do ano em curso, 
a CAE aprovou relatório que passou a constituir o pare-
cer daquela comissão. A proposição foi, então, remetida 
a este colegiado, para exame em caráter terminativo.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas.
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II – Análise

No que concerne à constitucionalidade, à juridi-
cidade e à técnica legislativa, não há vícios que pre-
judiquem o projeto.

A proposição sob exame, ao alterar o art. 6º da Lei 
nº 10.820, de 2003, modificada pela Lei nº 10.953, de 
27 de setembro de 2004, tem o propósito de estender 
aos titulares do Benefício de Prestação Continuada as 
mesmas possibilidades dadas aos assalariados, apo-
sentados e pensionistas no que se refere ao acesso 
a operações de crédito a taxas de juros mais baixas.

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é 
um relevante programa de transferência de renda do 
Governo Federal previsto na Constituição Federal, art. 
203, V, e na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
(Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, art. 20).

Atualmente, mais de 2 milhões de pessoas rece-
bem o BPC, entre portadores de deficiências e idosos 
com 65 anos ou mais que comprovem não possuir 
meios de prover à própria manutenção e nem de tê-la 
provida por sua família.

Trata-se, portanto, de um contingente populacional 
importante, caracterizado pela situação de vulnerabili-
dade econômica. O principal mérito da proposição em 
tela consiste na facilitação do acesso dessas pessoas 
de baixa renda a bens duráveis que poderão lhes tra-
zer algum conforto e qualidade de vida.

Como bem salienta o autor do projeto em sua 
justificação, os eventuais riscos de comprometimento 
excessivo da renda advinda do BPC são evitados com 
a limitação da consignação a 30% da renda do benefi-
ciário, a exemplo do que já ocorre com os aposentados 
e pensionistas do RGPS.

No nosso entendimento, portanto, a proposição 
em análise representa iniciativa legislativa que contri-
buirá para amenizar a condição de pobreza em que se 
encontram aqueles cuja principal fonte de renda con-
siste no Benefício de Prestação Continuada.

 
III – Voto

Pelas razões apresentadas, manifesto-me pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2006.

Sala da Comissão, – Senador Flexa Ribeiro, 
Relator.

 
RELATÓRIO

Relator: Senador Lobão Filho

I – Relatório

Tramita nesta Comissão o PLS nº 27, de 2006, 
que tem por objetivo proporcionar aos titulares do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) o acesso 
a operações de crédito a taxas de juros mais baixas, 
tal como já ocorre com os assalariados e beneficiá-
rios da Previdência Social, conforme dispõe a Lei nº 
10.820, de 2003.

Em sua justificação, o autor do projeto afirma 
que não se pode excluir os titulares do BPC (idosos e 
deficientes carentes) das vantagens proporcionadas 
pela concessão de crédito em folha de pagamento, 
alijando-os ainda mais do mercado de consumo. Muito 
embora o BPC seja um benefício de valor baixo, ele é 
semelhante ao concedido à maior parte dos segurados 
da Previdência Social. Além disso, para assegurar o 
não comprometimento da renda, mecanismos espe-
cíficos, tais como a limitação do desconto mensal a 
30% do valor do benefício, também deveriam ser apli-
cados na concessão dos empréstimos aos idosos e 
deficientes carentes.

Para alcançar esse objetivo, o PLS nº 27, de 2006, 
propõe que seja alterado o caput do art. 6º da Lei nº 
10.820, de 2003, acrescentando os titulares do BPC 
ao conjunto de pessoas que fazem jus à contratação 
de empréstimos consignados em folha de pagamento.

Ao projeto em exame não foram apresentadas 
emendas. 

 
II – Análise

Nos termos do art. 100, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), a análise do mérito é de 
competência da Comissão de Assuntos Sociais, mui-
to embora sejam importantes algumas considerações 
quanto à iniciativa, constitucionalidade e juridicidade 
da proposta.

O projeto de lei é fruto de iniciativa legítima por força 
do caput do art. 61 da Constituição e por não se incluir 
na reserva do § 1º do mesmo artigo. Trata-se, portanto, 
de proposição legislativa formalmente constitucional. 
Tampouco há norma constitucional que, no aspecto 
material, vá de encontro ao teor do projeto em exame.

No que se refere à juridicidade e à técnica le-
gislativa, a forma do PLS nº 27, de 2006, é adequa-
da para tratar do assunto e está de acordo com as 
determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 2000.

No que concerne ao mérito, é importante ressaltar 
que o BPC é um benefício destinado a idosos a partir 
de 65 anos de idade que não exerçam atividade re-
munerada e a portadores de deficiência incapacitados 
para o trabalho e uma vida independente. O referido 
benefício é de caráter assistencial, uma vez que essas 
pessoas não têm condições financeiras de contribuir 
para a Previdência Social. Importante observar também 
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quanto ao limite para o teto dos descontos e retenções 
do valor dos benefícios existente na Lei nº 10.820, de 
2003 que traz uma maior estabilidade para os idosos.

Trata-se de uma louvável iniciativa, tendo em vista 
seu alcance social. Conferir aos idosos e aos deficientes 
carentes o direito de contratar empréstimos em condi-
ções mais facilitadas é conceder-lhes maiores possi-
bilidades de elevar seu bem-estar e, principalmente, 
respeitá-los como cidadãos brasileiros e valorizá-los 
como seres humanos.

Assim, a proposição harmoniza-se com a cons-
trução de uma sociedade justa e solidária, com a er-
radicação da marginalização e com a redução das 
desigualdades sociais, objetivos fundamentais da Re-
pública Federativa do Brasil, nos termos do art. 3º, I e 
III, da Constituição.

Não obstante, de acordo com o art. 21 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e pelo art. 42 do De-
creto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, o qual regu-
lamenta o BPC, este será revisto a cada dois anos, para 
fins de verificação das condições que lhe deram origem, 
podendo ser interrompido ou cancelado, o que pode gerar 
a interrupção dos pagamentos do empréstimo concedido.

Portanto, seria conveniente que o prazo máximo 
de vigência do contrato a ser assinado com o bene-
ficiário do BPC esteja limitado à data de revisão do 
benefício percebido.

 
III – Voto

Por todo o exposto, com o intuito de aprimorar a 
iniciativa da apresentação deste projeto de lei, o voto 
é pela aprovação do PLS nº 27, de 2006, com a se-
guinte emenda.

 
EMENDA Nº 1-CAS

Inclua-se, no art. 1º do PLS nº 27, de 2006, as se-
guintes alterações ao art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
Art. 6º ....................................................
...............................................................
§ 7º O prazo máximo de vigência do con-

trato do empréstimo em consignação de que 
trata o caput, no caso do devedor titular de 
benefício de prestação continuada, coincidi-
rá com a data de revisão do benefício. (NR)”

Sala da Comissão, – Senador Lobão Filho, Re-
lator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

I – Relatório

Tramita nesta Comissão o PLS no 27, de 2006, 
que tem por objetivo proporcionar aos titulares do be-
nefício de Prestação Continuada (BPC) o acesso a 
operações de crédito a taxas de juros mais baixas, 
tal como já ocorre com os assalariados e beneficiá-
rios da Previdência Social, conforme dispõe a Lei nº 
10.820, dc 2003.

Em sua justificação, o autor do projeto afirma 
que não se podem excluir os titulares do BPC (idosos 
e deficientes carentes) das vantagens proporcionais 
pela concessão de crédito em folha de pagamento, 
alijando-os ainda mais do mercado de consumo. Muito 
embora o BPC seja um benefício de valor baixo, ele é 
semelhante ao concedido à maior parte dos assegu-
rados da Previdência Social. Além disso, para asse-
gurar o não comprometimento da renda, mecanismo 
específicos, tais como a limitação do desconto mensal 
a 30% do valor do benefício; também deveriam ser 
aplicados na concessão dos empréstimos aos idosos 
e deficientes carentes.

Para alcançar esse objetivo, PLS nº 27, de 2006, 
propõe que seja alterado o caput do art. 6º da Lei nº 
10.820, de 2003 acrescentando os titulares do BPC 
ao conjunto de pessoas que fazem jus à contratação 
de empréstimos consignados em folha dc pagamento.

Ao projeto em exame não foram apresentadas 
emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 100, I, do Regimento Inter-
no do Senado Federal (RISF), análise do mérito é de 
competência da Comissão de Assuntos Sociais, mui-
to embora sejam importantes algumas considerações 
quanto à iniciativa, constitucionalidade e juridicidade 
da proposta.

O Projeto de lei é fruto de iniciativa legítima por 
força do caput do art. 61 da Constituição e por não se 
incluir na reserva do § 1º do mesmo artigo. Trata-se, 
portanto, de proposição legislativa formalmente cons-
titucional. Tampouco há norma constitucional que, no 
aspecto material, vá de encontro ao teor do projeto 
em exame.

No que se refere à juridicidade e à técnica le-
gislativa, a forma do PLS nº 27, de 2006, é adequa-
da para tratar do assunto e está de acordo com as 
determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 2000.
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No que concerne ao mérito, é importante res-
saltar que o BPC é um benefício destinado ao idoso 
a partir de 65 anos de idade que não exerça atividade 
remunerada e ao portador de deficiência incapacitado 
para o trabalho e uma vida independente. O referido 
benefício é de caráter assistencial, uma vez que essas 
pessoas não têm condições financeiras de construir 
para a Previdência Social. Importante observar também 
quanto ao limite para o teto dos descontos e retenções 
do valor dos benefícios existentes na Lei nº 10.280, de 
2003 que traz uma maior estabilidade para os idosos.

Trata-se de uma louvável iniciativa, tendo em vista 
seu alcance social. Conferir aos idosos e aos deficientes 
carentes o direito de contratar empréstimos em condi-
ções mais facilitadas é conceder-lhes maiores possi-
bilidades de elevar seu bem-estar e, principalmente, 
respeitá-los como cidadãos brasileiros e valorizá-los 
como seres humanos.

Assim, a proposição harmoniza-se com a cons-
trução de uma sociedade justa e solidária, com a er-
radicação da marginalização e com a redução das 
desigualdades sociais, objetivos fundamentais da Re-
pública Federativa do Brasil, nos termos do art. 3º, II 
e III, da Constituição.

Não obstante, de acordo com o art. 21 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e pelo art. 42 do 
Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, o qual 
regulamenta o BPC, este será revisto a cada dois anos, 
para fins de verificação das condições que lhe deram 
origem, podendo ser interrompido ou cancelado, o que 
pode gerar a interrupção dos pagamentos do emprés-
timo concedido.

Portanto, seria conveniente que o prazo máximo 
de vigência do contrato a ser assinado com o bene-
ficiário do BPC esteja limitado à data de revisão do 
benefício percebido

III – Voto

Por todo o exposto, com o intuito de aprimorar a 
iniciativa da apresentação deste projeto de lei, o voto 
é pela aprovação do PLS no 27, de 2006, com seguin-
te emenda.

EMENDA Nº 1-CAS

Inclua-se no art. 1º do PLS no 27, de 2006, as se-
guintes alterações ao art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
Art. 6º ....................................................
...............................................................

§ 7º O prazo máximo de vigência do con-
trato do empréstimo em consignação de que 
trata o caput, no caso do devedor titular de 
benefício de apresentação continuada com a 
data de revisão do benefício. (NR)”

Sala das Comissões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares, Relator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Casildo Maldaner

I – Relatório

Tramita nesta Comissão o PLS nº 27, de 2006, 
que tem por objetivo proporcionar aos titulares do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) o acesso 
a operações de crédito a taxas de juros mais baixas, 
tal como já ocorre com os assalariados e beneficiá-
rios da Previdência Social, conforme dispõe a Lei nº 
10.820, de 2003.

Em sua justificação, o autor do projeto afirma 
que não se pode excluir os titulares do BPC (idosos e 
deficientes carentes) das vantagens proporcionadas 
pela concessão de crédito em folha de pagamento, 
alijando-os ainda mais do mercado de consumo. Muito 
embora o BPC seja um benefício de valor baixo, ele é 
semelhante ao concedido à maior parte dos segurados 
da Previdência Social. Além disso, para assegurar o 
não comprometimento da renda, mecanismos espe-
cíficos, tais como a limitação do desconto mensal a 
30% do valor do benefício, também deveriam ser apli-
cados na concessão dos empréstimos aos idosos e 
deficientes carentes.

Para alcançar esse objetivo, o PLS nº 27, de 2006, 
propõe que seja alterado o caput do art. 6º da Lei nº 
10.820, de 2003, acrescentando os titulares do BPC 
ao conjunto de pessoas que fazem jus à contratação 
de empréstimos consignados em folha de pagamento.

Ao projeto em exame não foram apresentadas 
emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 100, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), a análise do mérito é de 
competência da Comissão de Assuntos Sociais, mui-
to embora sejam importantes algumas considerações 
quanto à iniciativa, constitucionalidade e juridicidade 
da proposta.

O projeto de lei é fruto de iniciativa legítima por 
força do caput do art. 61 da Constituição e por não se 
incluir na reserva do § 1º do mesmo artigo. Trata-se, 
portanto, de proposição legislativa formalmente cons-



31670  Terça-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2011

titucional. Tampouco há norma constitucional que, no 
aspecto material, vá de encontro ao teor do projeto 
em exame.

No que se refere à juridicidade e à técnica le-
gislativa, a forma do PLS nº 27, de 2006, é adequa-
da para tratar do assunto e está de acordo com as 
determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

No que concerne ao mérito, é importante ressaltar 
que o BPC é um benefício destinado a idosos a partir 
de 65 anos de idade que não exerçam atividade re-
munerada e a portadores de deficiência incapacitados 
para o trabalho e uma vida independente. O referido 
benefício é de caráter assistencial, uma vez que essas 
pessoas não têm condições financeiras de contribuir 
para a Previdência Social.

Trata-se de uma louvável iniciativa, tendo em vista 
seu alcance social. Conferir aos idosos e aos deficientes 
carentes o direito de contratar empréstimos em condi-
ções mais facilitadas e conceder-lhes maiores possi-
bilidades de elevar seu bem-estar e, principalmente, 
respeitá-los como cidadãos brasileiros e valorizá-los 
como seres humanos.

Assim, a proposição harmoniza-se com a cons-
trução de uma sociedade justa e solidária, com a er-
radicação da marginalização e com a redução das 
desigualdades sociais, objetivos fundamentais da Re-
pública Federativa do Brasil, nos termos do art. 3º, I e 
III, da Constituição.

Não obstante, de acordo com o art. 21 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e pelo art. 42 do 
Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, o qual 
regulamenta o BPC, este será revisto a cada dois anos, 
para fins de verificação das condições que lhe deram 
origem, podendo ser interrompido ou cancelado, o que 
pode gerar a interrupção dos pagamentos do emprés-
timo concedido.

Portanto, seria conveniente que o prazo máximo 
de vigência do contrato a ser assinado com o bene-
ficiário do BPC esteja limitado à data de revisão do 
benefício percebido.

III – Voto

Por todo o exposto, com o intuito de aprimorar a 
iniciativa da apresentação deste projeto de lei, o voto 
é pela aprovação do PLS nº 27, de 2006, com a se-
guinte emenda.

EMENDA Nº 1-CAS

Inclua-se, no art. 1º do PLS nº 27, de 2006, a se-
guinte alteração ao art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
Art. 6º ....................................................
...............................................................
§ 7º O prazo máximo de vigência do con-

trato do empréstimo em consignação de que 
trata o caput, no caso do devedor titular de 
benefício de prestação continuada, coincidi-
rá com a data de revisão do benefício. (NR)”

Sala da Comissão, – Senador Casildo Malda-
ner, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 93, 
de 2011, do Presidente da Comissão de Assuntos So-
ciais, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2006.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 93/2011 – PRES/CAS

Brasília, 3 de agosto de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2006, e as Emendas 
nos 1-CAS e 2-CAS, que altera o caput do art. 6º da Lei 
nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, para estender 
aos titulares do Benefício de Prestação Continuada a 
prerrogativa de contratar empréstimo consignado em 
folha de pagamento, de autoria do Senador Paulo Paim.

Cordialmente, – Senador Jayme Campos, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Com referência ao Ofício nº 93, de 2011, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência comunica ao Plenário 
que o Recurso nº 10, de 2011, apresentado ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 158, de 2010 (nº 5.203/2009, na 
Casa de origem, do Deputado Arlindo Chinaglia), que 
dispõe sobre as comissões intergestores do Sistema 
Único de Saúde e respectivas composições e dá outras 
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providências, vai ao Arquivo, tendo em vista que foram 
encaminhados expedientes de 4 Senadores no prazo 
previsto no art. 244, utilizado por analogia.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 158, de 2010, vai à sanção, na forma do texto 
final da Comissão de Assuntos Sociais.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Sobre a mesa, requerimentos que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 953, DE 2011

Requeiro, com fundamento no inciso IV do art. 71 
da Constituição Federal, que seja solicitada ao Tribu-
nal de Contas da União, a realização de auditoria na 
Prefeitura da UnB – Universidade Federal de Brasília, 
com o propósito de verificar os contratos em vigor em 
2010 e 2011, relacionados com:

a) Terceirização de mão-de-obra; e
b) Obras civis.

 
Justificação

A Universidade Federal de Brasília (UnB) ocupa 
o segundo lugar dentre as que mais recebem recursos 
federais do MEC, apresentando um orçamento bilio-
nário, quase o dobro do recebido pelas universidades 
federais de São Paulo e do Paraná, segundo informa-
ções do Portal da Transparência da CGU. Em função 
dos vultosos recursos que recebe, a UnB deveria ser 
um exemplo a ser seguido. Deveria ter o reconhecimen-
to público por ser um centro de excelência no ensino 
e em pesquisas científicas. 

Entretanto, o noticiário de 2011 mostra uma situ-
ação bem diferente. Uma universidade sob descontro-
le moral, que vem se notabilizando pela baderna, por 
festas batizadas com nomes impronunciáveis (porno-
gráficos), freqüentadas por milhares de jovens, rega-
das a bebidas alcoólicas e consumo de drogas ilícitas. 

Causa espécie o fato de a reitoria permitir e até 
incentivar essas festas, que vêm trazendo enormes 
prejuízos, não só materiais, para o campus, mas prin-
cipalmente para a imagem do ensino universitário. Os 
médicos, engenheiros e advogados que ali vão se 
formar correm o risco de ter seu futuro profissional 

comprometido pela fama de baderneiros, ou mesmo 
de drogados. 

Desde 2008, a UnB passou a freqüentar as pá-
ginas policiais, sob sucessivas denúncias de descala-
bros administrativos e corrupção, que culminaram com 
a renúncia de um reitor. 

Em 2011, as manchetes dos principais jornais e 
revistas revelam que não houve mudanças. O desca-
labro administrativo continua.

Em um dos contratos de mão-de-obra terceiri-
zada, de uma prestadora de serviços ao campus, as 
denúncias revelam a existência de cobrança de pro-
pina, ora sob investigação do Ministério Público e Po-
lícia Federal. Há diversos outros contratos, cabendo 
à auditoria averiguar se a propina é um caso isolado 
ou generalizado.

Nas obras, os prejuízos são milionários, inclusive 
com operários perdendo a vida em situações de risco 
que poderiam ter sido evitadas, houvesse um mínimo 
de responsabilidade por parte da Prefeitura da UnB.

Em abril de 2011, uma chuva forte provocou pre-
juízos na UnB que – de acordo com a reitoria – su-
peram os 10 milhões de reais, tendo ocorrido perdas 
de equipamentos e instalações. A água inundou salas 
repletas de equipamentos caríssimos, chegando a 3 
metros de altura. Dois anos antes, a Agência de Re-
guladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do 
Distrito Federal (Adasa) havia identificado gargalos na 
rede de drenagem próxima à UnB. Nenhuma providên-
cia foi adotada para evitar a calamidade.

Em julho de 2011, três operários morreram soter-
rados em uma enorme vala da obra do Hospital Uni-
versitário, cujo risco de desabamento era de conhe-
cimento da UnB. Não era preciso ser um especialista 
para constatar esse risco. Operários da obra estavam 
se recusando a descer no local da tragédia, mesmo 
correndo risco de demissão. Embora a reitoria afirme 
que “ordenou” a paralisação das obras na véspera da 
tragédia, a Prefeitura da UnB não adotou providências 
para garantir a suspensão das obras até que a vala re-
cebesse o escoramento. Por outro lado, a construtora 
afirma que não recebeu comunicados nesse sentido, 
versões que estão a requerer apurações isentas do 
órgão de controle externo.

A obra do campus de Ceilândia deveria ter sido 
entregue em meados de 2009. No entanto, o contrato 
já recebeu 13 termos aditivos, que aumentaram o pre-
ço e protelaram o prazo de conclusão. Ainda assim, há 
queixas de que a obra se encontra repleta de falhas, 
com necessidade de ser refeita em vários pontos. 
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Por todo o exposto, a Prefeitura da UnB acumula 
uma seqüência de descalabros, que estão compro-
metendo a imagem da universidade e exigem provi-
dências dos órgãos de fiscalização, como o TCU. Tais 
providências devem operar no sentido de defender a 
instituição, vítima que tem sido da desídia, da incom-
petência, da omissão e, novamente, alvo de denúncias 
de corrupção.

Sala das Sessões, 8 de agosto de 2011.– Sena-
dor Alvaro Dias.

 
REQUERIMENTO Nº 954, DE 2011

Nos termos do art. 160 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que o tempo destinado 
aos oradores do Período do Expediente, na sessão 
do dia 18 de outubro de 2011, seja dedicado à co-
memoração especial dos duzentos anos da Biblio-
teca Nacional.

Justificação

A justa homenagem que se pretende prestar à 
Biblioteca Nacional, em comemoração aos duzentos 
anos de história, tem como fundamento a simbologia 
dessa instituição na história e na cultura nacionais.

Fundada ainda nos primórdios do século XIX, 
quando D. João VI decretou que a Real Biblioteca 
ficasse acomodada no prédio do Hospital da Ordem 
Terceira do Carmo, a Fundação Biblioteca Nacio-
nal possui atualmente uma das mais raras e ricas 
coleções em suporte papel do mundo, segundo a 
Unesco. Além disso, presta relevantes serviços ao 
meio acadêmico e ao público em geral, colocando 
à disposição, inclusive em meio digital grande parte 
de seu acervo.

Portanto, é justo que o Senado Federal home-
nageie a passagem dos duzentos anos da Biblioteca 
Nacional que constitui parte do patrimônio cultural dos 
brasileiros.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2011.

REQUERIMENTO Nº 955, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 199 do RISF, requeremos a 

realização de Sessão Especial do Senado Federal, a 
ser realizada em 2 de setembro de 2011, destinada a 
comemorar os 50 anos da Campanha da Legalidade.

Sala das Sessões,

REQUERIMENTO N° 956, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 199 do RISF, requeremos a 

realização de Sessão Especial do Senado Federal, a 
ser realizada em 21 de outubro de 2011, destinada 
a comemorar os 23 anos da Fundação Cultural Pal-
mares e um ano da entrada em vigor do Estatuto da 
Igualdade Racial.

Sala das Sessões,
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu, da Presidente 
da República, as seguintes Mensagens:

– Nº 109, de 2011 (nº 302/2011, na origem), subme-
tendo à apreciação do Senado a indicação do 
Senhor Jorge Ernesto Pinto Fraxe para exercer 
o cargo de Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes – DNIT; 

– Nº 110, de 2011 (nº 303/2011, na origem), subme-
tendo à apreciação do Senado a indicação do 
Senhor Tarcísio Gomes de Freitas para exercer 
o cargo de Diretor-Executivo do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT; 

– Nº 111, de 2011 (nº 304/2011, na origem), subme-
tendo à apreciação do Senado a indicação do 
Senhor Paulo de Tarso Cancela Campolina de 
Oliveira para exercer o cargo de Diretor de Admi-
nistração e Finanças do Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes – DNIT; 

– Nº 112, de 2011 (nº 305/2011, na origem), sub-
metendo à apreciação do Senado a indicação 

do Senhor Roger da Silva Pêgas para exercer 
o cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária 
do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes – DNIT; 

– Nº 113, de 2011 (nº 306/2011, na origem), subme-
tendo à apreciação do Senado a indicação do 
Senhor Adão Magnus Marcondes Proença para 
exercer o cargo de Diretor Infraestrutura Aquavi-
ária do Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes – DNIT; 

– Nº 114, de 2011 (nº 307/2011, na origem), submeten-
do à apreciação do Senado a indicação do Senhor 
Mário Dirani para exercer o cargo de Diretor de 
Infraestrutura Ferroviária do Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes – DNIT; e

– Nº 115, de 2011 (nº 308/2011, na origem), subme-
tendo à apreciação do Senado a indicação do 
Senhor José Florentino Caixeta para exercer o 
cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa 
do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes – DNIT.

São as seguintes as Mensagens:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – As matérias vão à Comissão de Servi-
ços de Infraestrutura.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência recebeu do Presidente 
do Banco da Amazônia, o Ofício nº 37, de 2011-CN (nº 
240/2011, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional, nos termos do art. 20, § 4º, da Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989, cópia do Processo de Contas 
Ordinárias do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte (FNO), referente ao exercício de 2010.

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação da matéria: 

Leitura: 8-8-2011

Até 13/8 prazo para publicação e distribuição dos 
relatórios da matéria;

Até 28/8 prazo para apresentação de relatório;
Até 2/9 prazo para apresentação de emendas; e
Até 9/9 prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório e 
encaminhamento do parecer da CMO à 
Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 9 de agosto do corrente.

É a seguinte a matéria:
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – O expediente vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Sobre a mesa, projeto de resolução 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 37, DE 2011

Dispõe sobre a retirada de assinaturas 
dos requerimentos para a criação de Co-
missão Parlamentar de Inquérito.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 244, da Resolução nº 93, de 1973, 

o Regimento Interno do Senado Federal, passa a viger 
com a seguinte redação:

“Art. 244. Ao signatário de proposição 
só é lícito dela retirar sua assinatura antes da 
publicação, sendo expressamente vedada a 
retirada de assinaturas em requerimento de 
criação de comissão parlamentar de inquérito.”

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

 
Justificação

As Comissões Parlamentares de Inquérito são 
importantes instrumentos do Poder Legislativo no efe-
tivo exercício da competência fiscalizadora. Ao longo 
dos anos, as CPIs têm contribuído para investigar inú-
meras ilegalidades na administração pública federal e 
as suas ações tem o comprovado reconhecimento de 
toda a sociedade.

Recentemente, entretanto, a prática de diversos 
parlamentares em apoiar a criação de CPI, mas em 
seguida retirar as suas assinaturas do requerimento de 
sua criação tem comprometido a credibilidade desse 
eficiente mecanismo de fiscalização, bem como pre-
judicado a imagem do Congresso Nacional.

Neste sentido, apresento este projeto de reso-
lução para impedir a retirada da assinatura de Se-
nador que tenha apoiado o requerimento de criação 
de CPI, preservando assim a eficiência desse ins-
trumento constitucional e a atuação do parlamento 
brasileiro.

Sala das Sessões, 8 de agosto de 2011. – Se-
nador Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

....................................................................................

“CAPÍTULO IV 
Da Autoria

Art. 244. Ao signatário de proposição só é lícito 
dela retirar sua assinatura antes da publicação.”
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – A Presidência comunica ao Plenário a 
abertura de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, 
para recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
ção nº 37, de 2011, que acaba de ser lido, nos termos 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Convido o Senador...

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Sr. Presidente, para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – V. Exª está inscrito.

Convido o Senador Paulo Paim como primeiro 
orador inscrito. Em seguida, o Senador Rodrigo Rol-
lemberg, para uma comunicação inadiável.

A não ser que façam uma permuta. Está feita, 
Senador Paulo Paim? (Pausa.)

Então, para uma comunicação inadiável, o Se-
nador Rodrigo Rollemberg. 

V. Exª dispõe do tempo regimental de cinco mi-
nutos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de prabenizar, 
com muita alegria, o novo Arcebispo de Brasília, Dom 
Sérgio da Rocha, que tomou posse dia 6 de agosto, úl-
timo sábado, em substituição a Dom João Braz de Aviz, 
que deixou o cargo em 15 de fevereiro para se tornar 
Prefeito da Congregação dos Religiosos no Vaticano.

E já quero, de pronto, compartilhar da opinião de 
Dom Sérgio, quando, no seu primeiro pronunciamento, 
afirmou que a Igreja deve dialogar com todos os seg-
mentos da sociedade, ficar atenta a todas as situações, 
a todos os ambientes, valorizando a realidade existen-
te. Para ele, “a Igreja missionária não se acomoda. É 
a Igreja que sai, que vai ao encontro”.

O religioso lembrou que Brasília não se resume 
ao centro do poder político, mas tem situações relacio-
nadas à pobreza, à violência, à dependência química; 
e “a Igreja, a exemplo do bom samaritano, não olha 



Agosto de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  31873 

apenas, mas se debruça solidária, procura servir”, se-
gundo o nosso Arcebispo.

Ele enfatizou ainda a necessidade de atenção 
aos que mais sofrem e diz que é uma exigência que 
a Igreja deve cumprir.

Dom Sérgio fez também uma importante declara-
ção sobre a situação política do País, afirmando que a 
Igreja não pode desistir de motivar a ética na política e 
a formação da consciência dos valores do Evangelho. 
Segundo ele,“a honestidade, a verdade, a transparên-
cia, a justiça social não são discursos, não são palavras 
vazias. Na verdade, são posturas com consequências 
não só na vida pessoal de um político, de um gestor 
público, mas com consequências na própria vida da 
sociedade, com repercussão na própria vida da Igreja”.

Dom Sérgio nasceu em Dobrada, Estado de São 
Paulo, em 21 de outubro de 1959 – portanto, tem a 
minha idade, Sr. Presidente: 52 anos. Foi ordenado 
presbítero na Matriz do Senhor Bom Jesus de Matão, 
em dezembro de 1984, e bispo, em 11 de agosto de 
2001, na Catedral de São Carlos.

Estudou Filosofia no Seminário de São Carlos e 
Teologia na PUC de Campinas. Licenciado em Filoso-
fia pela Faculdade Salesiana de Lorena. Fez mestrado 
em Teologia Moral na Faculdade Nossa Senhora As-
sunção, também em São Paulo, e obteve o doutorado 
na Academia Alfonsiana da Pontifícia Universidade 
Lateranense, em Roma.

Trabalhou no Seminário Diocesano de Filosofia, 
em São Carlos, como Diretor Espiritual, Professor de 
Filosofia e Reitor. No Seminário de Teologia, foi Diretor 
Espiritual e Reitor. Também foi Professor e membro da 
equipe de formação dos diáconos permanentes, onde 
exerceu diversas funções.

Foi Bispo auxiliar de Fortaleza; membro da Co-
missão Episcopal de Doutrina da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB); membro da Comissão 
Episcopal do Mutirão de Superação da Miséria e da 
Fome da CNBB; Secretário do Regional Nordeste I; 
Presidente do Departamento de Vocações e Ministé-
rios do Celam; membro da Comissão Episcopal para 
os Ministérios Ordenados e a Vida Consagrada da 
CNBB; e Presidente do Regional Nordeste IV. Em 15 
de junho deste ano, foi escolhido como Arcebispo de 
Brasília pela Papa Bento XVI.

A comunidade católica do Distrito Federal está 
em festa, Sr. Presidente, com a chegada, ao Distrito 
Federal, de Dom Sérgio, que, pelas suas primeiras 
declarações, demonstra estar plenamente sintonizado 
com os sentimentos da população de Brasília, com o 
papel espiritual e social desempenhado pela Igreja.

Para encerrar, gostaria de dar as boas-vindas a S. 
Exª Rev.ma Dom Sérgio da Rocha, desejando sucesso 
no desempenho de suas atividades.

Que Deus o ilumine nessa honrosa missão junto 
ao povo de Brasília.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Convido o Senador Ataídes Oliveira, 
por permuta com o Senador Paulo Paim.

V. Exª dispõe de 20 minutos, na forma regimental.
Aproveito para solicitar à Secretaria da Mesa que 

me inscreva como segundo orador inscrito para uma 
comunicação inadiável.

V. Exª tem a palavra.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, meu Presidente.

Meu Senador Geovani, meus caros Senadores 
e Senadoras, venho novamente a esta tribuna para 
esclarecer, explicar e informar sobre o Sistema S aos 
nossos empresários, aos trabalhadores, à imprensa 
em geral, por quem tenho uma admiração especial 
pelo trabalho brilhante que tem feito em nosso País, 
e também a todo povo brasileiro. Trata-se de assunto 
de tamanha relevância, hoje, no nosso País todo esse 
sistema composto por diversas entidades paraestatais.

Pois bem, o Sistema S é composto, volto a repetir, 
por diversas entidades paraestatais de serviços sociais 
de formação profissional e de fomento às empresas.

Interessante: o desemprego no Brasil tem como 
sua maior causa a desqualificação, e a capacitação de 
mão de obra é atribuição principal do Sistema S. Na 
verdade, Presidente, é sabido por todos nós que o Sis-
tema S tem tido sua participação, sim. Mas, quando se 
fala numa monta, numa arrecadação de R$15 bilhões/
ano, dá para se perceber que pouco se fez até então.

A gente percebe, pelos jornais de todo o nosso 
País, quando se fala da qualificação e da capacitação 
da mão de obra, que há um desemprego imenso. Por 
outro lado, nos nossos jornais, a cada dia, os empre-
sários estão ali contratando, buscando funcionários à 
contratação.

Isso deixa muito claro que a capacitação, a forma-
ção e a desqualificação da nossa mão de obra são o 
grande problema, hoje, do desemprego no nosso País. 

Essas entidades que hoje compõem o Sistema 
S são: Sesi, Senai, Sesc, Senac, Sest, Senat, Senar, 
Sescoop e Sebrae. O Sebrae tem como subsidiárias 
a ABDI e a Apex do Brasil. 

As empresas brasileiras pagam, coercitivamente, 
todo mês, sobre a folha bruta de pagamento dos funcio-
nários, através de alíquotas – que abaixo vou colocar 
–, para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, que 
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repassa 96,5 desses recursos, dos valores recebidos, 
ao Sistema S, ficando para os cofres da Receita Fe-
deral do Brasil apenas 3,5 da arrecadação para cobrir 
seus custos com essa atividade de cobrança.

Pois bem, Presidente. Há poucos dias, coloquei 
desta tribuna que a Receita Federal repassava, na ín-
tegra, esses valores, mas quero agora retificar, dizendo 
que ela repassa 96,5, ou seja, praticamente o total, e 
3,5 ficam em seu poder para cobrir essas despesas.

As alíquotas cobradas. Todo o comércio, em ge-
ral, inclusive serviço, paga, mensalmente, sobre sua 
folha bruta, ao Sesc, 1,5; ao Senac, 1,0; ao Sebrae, 
0,60, perfazendo 3,1 sobre a folha de pagamento bruta 
dos empregados.

As indústrias, nossas indústrias de modo geral: 
ao Sesi, pagam 1,5 sobre a folha de pagamento; para 
o Senai, pagam 1,0; para o Sebrae, 0,60. 

As empresas de transporte, de modo geral, pa-
gam ao Sest 1,5; ao Senat, 1,0; ao Sebrae, 0,60, per-
fazendo também 3,1.

A agricultura: ao Senar, as empresas pagam 2,5, 
e ao Sescoop, 2,5.

Vejam só, o Sebrae recebe mensalmente 0,6% 
sobre todos os segmentos da nossa economia, com 
exceção das empresas de comunicação e publicidade; 
consultórios de profissionais liberais; condomínios; cre-
ches e estabelecimentos de ensino específicos; clubes 
de futebol profissional e entidades desportivas equi-
paradas na Lei nº 5.939, de 1973, que pagam apenas 
0,30% e não 0,6%, isentas tão somente as empresas 
enquadradas no Simples.

Pois bem, quanto à arrecadação do Sistema S 
nesses últimos três anos, quero aqui colocar aos nos-
sos empresários que não têm conhecimento, ao nosso 
povo e à imprensa que são valores exorbitantes. Vejam 
só: em 2008 – são números do próprio Sistema –, arre-
cadaram-se R$8,1 bilhões; em 2009, arrecadaram-se 
R$9,9 bilhões; em 2010, R$12,4 bilhões; e, em 2011, 
pegando-se por base o quadrimestre das entidades 
e fazendo-se uma projeção, chegamos a um mon-
tante de R$15 bilhões, que deverão ser arrecadados 
tão somente neste exercício de 2011 – valor estima-
do, como eu acabei de colocar, mas acredito que vai 
superar a casa dos R$15 bilhões. O Sistema teve um 
crescimento de 74% de aumento em sua arrecadação 
somente nos três últimos anos. Vale ressaltar que os 
R$15 bilhões que deverão ser arrecadados neste ano 
são duas vezes o montante dos recursos alocados no 
orçamento para o Ministério da Ciência e Tecnologia 
e aproximadamente um valor dez vezes maior do que 
o orçamento do TCU. É muito dinheiro, Presidente!

Em 2008, o Sistema representou 0,28% do PIB 
nacional. Em 2011, deverá representar 0,34% do PIB. 

Vejam só, estamos falando de um segmento que parti-
cipa com 0,34% do PIB nacional. É muito dinheiro! Esse 
montante tem que ser bem administrado, e tem que se 
dar transparência a esse volume imenso de dinheiro 
que é recolhido dos cofres das empresas brasileiras.

É interessante, minha Senadora Ana Amélia, que, 
mesmo diante dessa avalanche, desse rio de dinhei-
ro, o Sistema S ainda cobra pelos serviços prestados. 
É isso que me deixa ainda mais indignado. Primeiro, 
porque essa capacitação dos nossos jovens, essa re-
ciclagem para colocá-los no mercado de trabalho não 
é feita como se deveria, e o Sistema ainda arrecada 
por serviços prestados. E esses serviços prestados 
hoje representam 23% de toda a arrecadação das 
contribuições oriundas das folhas de pagamento. Isso 
é uma barbaridade!

Só para esclarecer melhor, Senadora, eu gosta-
ria de mostrar dados do próprio Sistema, em especial 
do Sesc. Só para se ter uma noção, um aluno que se 
inscreve para fazer um curso de montagem e manu-
tenção de computadores, com carga horária de 180 
horas, paga três parcelas de R$187,00; outro aluno 
que quer fazer técnicas em megahair, com 20 horas 
de duração – olhem só, são vinte horas de duração –, 
tem que pagar R$287,00 em duas parcelas; um recep-
cionista em serviço de saúde, com carga horária de 
260 horas, paga três parcelas de R$115,00.

Não quero mais aqui dizer, mas, em sua maioria 
quase absoluta, os cursos são pagos. Imaginem, en-
tão, que barbaridade! Com esse montante de dinhei-
ro, repito e ratifico as minhas palavras, ainda se cobra 
essa fortuna. Imaginem quem quer começar um peque-
no negócio e precisa fazer um curso dessa natureza. 
Como ele vai conseguir chegar lá? É impossível! São 
R$287,00. Isso tinha que ser oferecido gratuitamente.

Vou um pouco além. O Sistema tem hoje, apro-
ximadamente, R$8 bilhões aplicados no mercado fi-
nanceiro. Falo isso porque, no balancete do Sesi, só 
no balancete do Sesi, meu Presidente, – são núme-
ros da própria entidade –, houve uma disponibilidade 
financeira, em 31/12/2010, de R$2.831.748.875, 34. 
Ou seja, por que cobrar desses trabalhadores, por que 
cobrar da nossa sociedade que está querendo come-
çar uma nova vida?

Isso é uma injustiça, isso é uma barbaridade! E 
ninguém vê isso porque nada disso tem transparência, 
meu Presidente, mas agora o povo brasileiro passou a 
ter conhecimento, e esses dados são do próprio Siste-
ma. Só para se ter uma melhor ideia, o Sesi, em 2010, 
arrecadou R$4.965.238.508,93, e o mais engraçado, 
Presidente, é que ainda recebe donativos. Há pessoas 
bondosas neste País, muito bondosas! Talvez seja o 
nosso Senador Requião. Desculpe-me a brincadeira, 



Agosto de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  31875 

meu Senador, mas o Sesi recebeu R$81 milhões no 
exercício de 2010 e ainda recebeu donativos. Olha que 
coisa linda, que coisa linda! Esses números são do 
próprio Sistema e estão aqui à disposição. Pois bem, 
Presidente, volto a ratificar que os serviços prestados 
hoje pelo Sistema S representam 23% da arrecadação 
dessas entidades.

Falei também da disponibilidade tão somente do 
Sesi, mas, pegando o Sesi e fazendo uma projeção, 
constatei que, hoje, a entidade deve ter aproximada-
mente R$8 bilhões aplicados no sistema financeiro.

Outro dado muito importante é o seguinte: um 
aluno do Sistema S, em 2008, custou R$10.600,00/
ano. No ITBA, que obteve a nota “A” na avaliação do 
MEC, o custo de um Tecnólogo I, o mais caro da insti-
tuição, não passava de R$7.200,00. Olha que tamanha 
discrepância! Assim concluo, meu Presidente, que há 
fortes indícios de desperdícios do dinheiro do povo.

Em 31 de maio passado, foi aprovado, neste ple-
nário, o Requerimento 597, de minha autoria, solicitan-
do ao TCU as cinco últimas auditorias do Sistema S. 
Passados 45 dias, nenhuma resposta me foi dada. Eu 
estive no TCU e fui recebido pelo Ministro Augusto Nar-
des, Vice-Presidente e naquele momento Presidente, 
que me atendeu muitíssimo bem, mas me disse que o 
Sistema S não era fiscalizado, que o Sistema não tinha 
fiscalização e que só se fiscaliza quando há denúncias. 
Isso me deixou ainda mais admirado. Eu solicitei a ele 
que me apresentasse pelo menos os balancetes para 
simples verificação. Ele me prometeu, mas até então 
essas informações não chegaram às minhas mãos. 
Mas não estou preocupado, porque eu hoje tenho as 
informações que estão aqui.

Pois bem, a LDO de 2008, a de 2009, a de 2010 
e até a de 2011 determinam que o Sistema S deverá 
publicar, via Internet, os seus números, as suas recei-
tas e despesas e todos os seus fatos contábeis. Entre-
tanto, não o faz. Somente o Sesi conseguiu fazer, e foi 
com base no Sesi que eu consegui obter todas essas 
informações. Verifiquei que não há transparência, Pre-
sidente, quando se fala do Sistema S. Agora passou 
a ter transparência, porque eu estou comunicando ao 
nosso povo e aos nossos empresários como funciona 
o Sistema S e quanto ele arrecada.

Os empresários não suportam mais. Além des-
sas abusivas taxas repassadas coercitivamente ao 
Sistema S, as empresas ainda pagam, mensalmente, 
sobre a folha mais 32%, e os trabalhadores, mais 11%. 
É um absurdo!

Providências: protocolei, protocolizei – melhor 
dizendo – um projeto de lei reduzindo as alíquotas do 
Sistema S em 50%, tendo em vista esses números que 

tenho em mãos e também quero tornar permanente 
o que estabelece o §3º do art. 6º das nossas LDOs.

Na mesma linha de redução do custo Brasil, Sr. 
Presidente, vou protocolar outro projeto reduzindo a 
contribuição patronal de 20% para 14% sobre a folha 
de pagamento, paulatinamente, durante três anos.

A nossa Previdência Social disse que não tem 
dinheiro. Mas quem arrecadou, no ano passado, R$243 
bilhões – e o nosso Presidente sabe muito bem disso 
porque acompanha os nossos queridos aposentados e 
pensionistas – como não tem dinheiro? Agora, a nos-
sa Presidente acaba de lançar um programa em que 
“reduz os custos com a folha de pagamento”, mas, na 
verdade, há simplesmente ali uma compensação. O 
povo vai ver que não passa de um engodo. Não tenha 
dúvida disso. A nossa Previdência Social vai continuar 
arrecadando os seus bilhões e bilhões. E nossos apo-
sentados não vão ter perdas, nem poderão ter perdas.

As pequenas e médias cidades nem sabem, Sr. 
Presidente, o que é Sesi, Senai e SESC. 

É dever de todos nós encontrar fórmulas de aca-
bar com a farra com o dinheiro público. Estão cometen-
do um crime contra os empresários e os trabalhadores 
de nosso País.

Meu Presidente, um colega nosso do Estado do 
Tocantins, um moço a quem tenho um grande respeito, 
um Deputado Federal com uma folha de serviços de 
grande relevância prestados ao nosso Estado, Depu-
tado César Raul, disse em um jornal regional que eu 
me encontro na contramão do sucesso para a capa-
citação e para a prestação de serviço do Sistema S. 
Tenho absoluta certeza de que o nobre companhei-
ro não tinha informação desses números, mas vou 
procurá-lo e informá-lo para que doravante ele tenha 
essas informações e para que, quando ele for falar al-
guma coisa sobre o Sistema S, ele tenha consciência 
do que está dizendo.

Pois bem, Sr. Presidente, só para encerrar, fiz aqui 
um demonstrativo de receita e despesa do Sistema S: 
o Sesi, em 2010, arrecadou R$4,96 bilhões; o Senai, 
R$3,33 bilhões; o Senat, R$230 milhões o SESC R$ 
2,88 bilhões; o Senac, R$ 2,23 bilhões; Sebrae, R$ 
2,45 bilhões, Senar, R$ 36 milhões. 

Resumindo, meu Presidente, cheguei à conclusão 
não daqueles R$ 15 bilhões, valor a que eu fui muito 
equânime ao colocar os 15 bilhões, mas o sistema deve 
arrecadar, em 2011, R$ 16.139.269.505,81.

Meu Presidente, era tão só isso que eu queria 
colocar aqui aos nossos empresários, à imprensa e 
ao povo brasileiro. 

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Ataídes Oliveira, 
o Sr. Geovani Borges deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Ataídes Oliveira, mais uma vez lhe cumpri-
mento pela sua ousadia ao tratar de um tema que é 
tabu. Sabe V. Exª, como empresário, que falar do Sesi, 
do Sistema S, virou tabu, mas V. Exª está falando sobre 
o tema com desenvoltura e com tranqüilidade. Digo e V. 
Exª perceba isso como um elogio. V.Exª é um empre-
sário bem sucedido, é um grande empresário nacional 
e está mostrando a sua versão da importância de nós 
diminuirmos as contribuições de forma a permitir que 
o sistema, inclusive, colha a mais, sem o pagamento 
da mensalidade, como existe hoje. V. Exª levanta, mais 
uma vez, o debate sobre as questões relacionadas à 
Previdência que, enfim, estão na ordem do dia. 

Parabéns a V. Exª
Senadora Ana Amélia, temos aqui, para comuni-

cação inadiável, Geovani Borges e V. Exª, como ora-
dora inscrita. Se ele quiser tocar...

Para comunicação inadiável, Senador Geovani 
Borges, em seguida, a Senadora Ana Amélia e, pos-
teriormente, Senador Roberto Requião. 

Senador Geovani Borges está com a palavra, 
para uma comunicação inadiável. 

V. Exª perdeu cinco minutos. 
Ele não aceitou a provocação porque não me 

respondeu. (Pausa.)
Eu estava dizendo que V. Exª ganhou cinco mi-

nutos.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado.

A gente desconta do tempo da Senadora Ana 
Amélia. Mui amigo!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Presiden-
te Paulo Paim, na semana passada, registrei aqui a 
situação de penúria em que se encontra a saúde no 
Amapá. E o fiz tendo a consciência de que não se 
pode assumir simplesmente uma postura de crítica 
e denúncia sem apresentar sugestões e, sobretudo, 
sem nos colocarmos como agentes do tão sonhado 
processo de melhora. Afinal de contas, a crítica, pelo 
simples prazer de criticar, só evidencia a pequenez 
do ser humano, e não foi para isso que recebemos o 
legado da representação política. Mas só uma coisa 
não nos é dada fazer: silenciar.

Vejam os senhores que, na extensão de tudo o 
que aqui ressaltamos, nos chega agora o clamor espe-
cífico do Município mais distante da capital do Amapá, 
objeto de citação nacional como referência setentrional 
de nosso País.

Refiro-me ao Oiapoque, cidade que guarda li-
mites, ao norte, com a Guiana Francesa; ao sul, com 
os Municípios de Calçoene, Serra do Navios e Pedra 
Branca do Amapari; a leste é banhado pelo oceano 
Atlântico; e, a oeste, faz fronteira com o Município de 
Laranjal do Jarí. Oiapoque, a principal referência na-
cional quando se quer determinar os pontos extremos 
do Brasil.

Pois bem, senhores, o nosso Oiapoque engros-
sa hoje o apelo que há poucos dias registramos nesta 
tribuna. A cidade, com algo em torno de vinte mil habi-
tantes, só se vale hoje de dois únicos médicos quando 
precisa de atendimento.

Se por outra razão nada se falasse sobre o nos-
so Oiapoque, ainda assim o tema não perderia em 
importância, pois traz no seu bojo o clamor de uma 
gente que vê neste apelo uma grande esperança de 
melhoria e transformação.

A orientação da Organização Mundial de Saúde 
é clara. De acordo com a entidade, seriam necessários 
dezessete médicos para suprir a demanda de atendi-
mentos no Município.

A precariedade atual resulta num afogamento 
das outras unidades de saúde, sobretudo na capital 
do Estado, para onde a população, com imensa difi-
culdade, se desloca.

A Secretaria de Estado da Saúde afirma que pre-
tende iniciar a reestruturação das unidades do interior 
para não concentrar a demanda de atendimentos na 
capital. Pretende... ainda não o fez.

A unidade de saúde do Município dispõe de uma 
sala de observação com três leitos e outra para caso 
de emergência com apenas um leito. 

Esse clamor recente do Oiapoque vem ilustrado 
pelo sofrimento pessoal de uma família que, movida 
pelo desespero de salvar o jovem filho, moveu céus e 
terra. Trata-se da família de Arleson Pinheiro de Abreu, 
19 anos, que sofria de dores no apêndice. A família 
tentou transportar o doente, mas os custos com fre-
tamento de veículo eram muito altos e a estrada não 
oferecia condições para que o rapaz pudesse ser leva-
do com segurança. Por conta do estágio avançado da 
doença, a família pediu a remoção imediata do jovem 
para a capital. Após três dias sem resposta, a namora-
da do jovem resolveu denunciar a omissão do Estado 
em uma emissora de rádio local. Com a repercussão 
do caso, providenciaram a remoção. No dia da inter-
nação de Arleson, outro paciente padecia da mesma 
enfermidade e dois dias depois foi transportado para 
Macapá, em uma UTI aérea fretada a R$ 146 mil para 
o Governo do Estado.

Agora, vejam os senhores como custa caro a me-
dida quando ela é paliativa, quando é de última hora. 
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E assim vão se perdendo os recursos da saúde... É a 
uma iniquidade!

Oiapoque tinha há pouco tempo três médicos 
que recebiam pouco mais de R$ 10 mil. Um desistiu 
do emprego pela dificuldade de estrutura para traba-
lhar. Sim, porque médico não trabalha com milagres, 
com improvisos, com faz de conta. 

A dor de um ser humano é real, exige estrutura 
real para ser resolvida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o caos na 
saúde estadual tem se instalado desde o primeiro se-
mestre do ano, e as autoridades têm feito vista grossa 
para tratar o assunto. 

Contratos com fornecedores e prestadores de 
serviço não estão sendo renovados. Os processos li-
citatórios emperram. A aquisição de medicamentos e 
materiais cirúrgicos empaca. 

Para sobreviver, Sr. Presidente, os pacientes es-
tão pagando a conta do Governo. Como num hospital 
particular, quem recorre ao atendimento da rede pú-
blica de saúde do Estado precisa ter dinheiro no bolso. 

Parece absurdo, mas, para sobreviver, pacientes 
dos hospitais de emergências e do Alberto Lima estão 
bancando o que, obrigatoriamente, deveria ser forne-
cido pelo Governo estadual.

Os gastos são com medicamentos, itens de aco-
modação, alimentação e até materiais de órtese e 
prótese. 

Mas a população está agindo. Inclusive fazendo 
um apanhado dos custos que está tendo, pagando a 
conta do Governo. 

E aí caímos de novo no tema que tratamos se-
mana passada – a judicialização da saúde. O grito é 
um só: recorrer ao Ministério Público estadual. 

E se a população grita de lá, a gente grita daqui. 
Cadê esses gestores da saúde? Cadê a garantia ao 
paciente do SUS? Até quando nossa população con-
tinuará sendo tratada como se fosse mercadoria de 
segunda mão? Como se a dor do cidadão do Amapá 
fosse menor? Fosse menos importante?

E o pior é que, se os pacientes estivessem insa-
tisfeitos e os agentes de saúde felizes, podia-se dizer 
que um dos lados está sendo compensado em detri-
mento de outro. Mas que nada! O ai Jesus é geral!

Parece um arremedo medonho da Grande Fa-
mília: catuca pai, catuca mãe, catuca filha... Por lá re-
clamam pacientes, reclamam médicos, reclamam os 
enfermeiros, reclamam os técnicos, reclama o povo!

O sindicato dos profissionais de saúde está se 
arregimentando e fazendo uma verdadeira cruza em 
todos os hospitais de Macapá. Querem saber quanto 
cada paciente está gastando com itens que deveriam 
ser pagos pelo Governo.

Os cozinheiros do Hospital de Emergências es-
tão cruzando os braços. Há cinco meses sem rece-
ber salários, os trabalhadores que prestam serviço 
ao hospital decidiram paralisar suas atividades como 
forma de protesto.

Essa ilegalidade tem preço, minha gente. E tem 
o custo maior que é a vida humana. O que estamos 
denunciando é o martírio de um povo. Dá até para fa-
zer slogan: do Oiapoque à Boca do Jari. O sofrimento 
é aqui!

É esse, portanto, o nosso desabafo, Srªs e Srs. 
Senadores.

Do Oiapoque ao Chuí. A frase de contexto geo-
gráfico tornou o nome do Município do Amapá mais 
popular no País do que o nome do próprio Estado. E 
ao fazer essas denúncias aqui hoje, especificamen-
te na área de saúde, o que queremos é evitar que o 
local acabe ficando mais famoso ainda por um outro 
motivo: o abandono.

É este o nosso apelo, Sr. Presidente Paulo Paim. 
Agradeço a generosidade de V. Exª pelo tempo que me 
proporcionou para concluir o pronunciamento. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Geovani Borges, 
que fala sobre a saúde e suas preocupações. De fato, 
a preocupação é a mesma de todos nós. Qualquer 
pesquisa realizada no País mostra que nossas preo-
cupações são saúde, segurança e educação.

Passo a palavra à nobre Senadora Ana Amélia 
para o seu pronunciamento. Tempo mínimo, repito, de 
vinte minutos, se assim a senhora entender, é claro. 

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Está 
reservado o meu direito, Senador Paim. Sabia que o 
amigo faria isso por mim. 

Caro Senador Paim, Senadores, Senadoras, nos-
sos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, é sempre bom voltar à tribuna, especialmente 
hoje, Senador Paim, porque um tema que tem recebido 
a atenção de V. Exª, de mim e de muitos Senadores 
nesta Casa e diz respeito à Previdência Social.

Participei de um almoço no Ministério das Rela-
ções Exteriores, no Itamaraty, que a Presidenta Dilma 
ofereceu ao Primeiro-Ministro do Canadá. Ali foi firma-
do um acordo bilateral na área da Previdência Social 
com reciprocidade e que virá à Comissão de Relações 
Exteriores e que dá um tratamento equilibrado e har-
monioso nos direitos de Previdência. O tempo aqui e 
o tempo lá é contado, para fins de Previdência, onde 
ele exercer a atividade, se no Canadá, o brasileiro; se 
canadense, no Brasil e vice-versa.
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Esses são avanços muito importantes. Já existe 
um acordo bilateral semelhante com relação ao Japão, 
que agora estou com o compromisso de ver se apres-
samos a votação. Está ainda na Câmara e precisa vir 
para esta Casa. Já está aqui há algum tempo. Isso 
interessa a milhares de brasileiros, especialmente no 
Japão, onde um número de brasileiros, descendentes 
de japoneses, inclusive, está lá aguardando essa deci-
são. Isso nos deixa, o senhor, a mim e a tantos Sena-
dores aqui que têm preocupação com as questões da 
previdência social, animados com a possibilidade de 
que são avanços benéficos para nossos trabalhadores.

Sr. Senador Paulo Paim, eu gostaria de fazer 
uma referência neste momento, porque sexta-feira, à 
tarde, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
debateu, durante três horas que passaram muito ra-
pidamente, as questões relacionadas ao impacto eco-
nômico decorrentes da aplicação do Código Florestal, 
que está aqui no Senado aguardando apreciação dos 
Srs. Senadores.

Esse trabalho, feito por especialistas que logo 
a seguir vou referir e nomear, teve uma contribuição 
valiosa porque, através da audiência pública transmi-
tida ao vivo pela TV Senado, obteve a participação de 
representantes de todo o Brasil interessados no tema 
relacionado ao Código Florestal. 

As discussões sobre a Reformulação desse Có-
digo têm sido produtivas, Senador Paulo Paim. Muitas 
audiências públicas foram realizadas no âmbito das 
comissões temáticas – no caso, Comissão de Reforma 
Agrária e Agricultura, Comissão de Meio Ambiente e 
agora, também, Comissão de Ciência e Tecnologia –, 
por iniciativa dos Senadores Ricardo Ferraço e Eduardo 
Braga. Isso é para elucidar os pontos ainda polêmicos 
do projeto que já foi aprovado pela Câmara dos De-
putados com 410 votos favoráveis. As audiências têm 
contado com a presença de ambientalistas, como sói 
acontecer, produtores rurais, cientistas e representan-
tes do Poder Público.

Na última sexta-feira, como já declinei, na Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, houve mais um 
debate sobre o Projeto de Lei nº 30/2011, o Código 
Florestal, que contou com a presença do Procurador 
da Fazenda Nacional e autor do livro Código Florestal 
Comentado, Luiz Carlos Silva de Moraes; Antônio da 
Luz, Assessor Econômico da Federação da Agricul-
tura do Estado do Rio Grande do Sul; Edson Martins, 
representante da Confederação Nacional de Municí-
pios – CNM; Devanir Garcia dos Santos, gerente de 
uso sustentável da água e do solo da Agência Nacio-
nal de Águas – ANA; e o Secretário de Agricultura do 
Estado de Rondônia, Anselmo de Jesus.

O debate nos fez refletir muito profundamente 
sobre alguns dogmas, Senador Paim, que em um pri-
meiro momento nos parecem ambientalmente corre-
tos, mas que não levam em conta aspectos reais da 
sociedade como a segurança alimentar e os custos da 
recomposição das áreas degradadas.

Srªs e Srs. Senadores, nos últimos anos, o Brasil 
vem-se destacando como um dos principais produtores 
mundiais de alimentos.

E agora mesmo, Senador Paim, diante desta cri-
se mundial que abala os mercados financeiros e que 
vai desaguar, sem dúvida, sobre a nossa economia, 
em menor escala, desejamos, mas vai chegar um 
determinado momento que sofreremos esse impacto 
devastador desta crise, que agora não é só nos Esta-
dos Unidos, mas é também na Europa, e a situação 
tende a se alastrar.

Nos últimos anos o Brasil, portanto, vem-se des-
tacando como este fornecedor, este celeiro de alimen-
tos para o mundo. Nosso grande parceiro hoje já não é 
mais os Estados Unidos, mas é a China, compradora 
que é da soja e do seu complexo.

Nossas lavouras garantiram o superávit da balan-
ça comercial através de um sistema que tem servido 
de modelo para a agricultura em outros países. Com 
a utilização de tecnologia de ponta, a produção agrí-
cola brasileira adquiriu altos índices de produtividade, 
tornado possível o aumento da produção de alimentos 
em áreas menores, proporcionando, assim, a preser-
vação ambiental de milhares de hectares.

Ou seja, crescemos a produção, mas pratica-
mente na mesma área. E um detalhe: fiquei sabendo 
pelo nosso conterrâneo, o Embaixador Tarragô, que 
hoje representa o Brasil no Canadá, que na África, em 
Gana, agricultores produtores de arroz, experimentados 
nessa tecnologia de produção de arroz irrigado, saíram 
do Rio Grande do Sul e foram produzir arroz em Gana, 
na África, Senador Paim, levando essa tecnologia para 
o bem do povo daquela região, que tem sérios proble-
mas de produção, de tecnologia e, sobretudo, de fome, 
pelas desigualdades sociais ali reinantes.

O avanço tecnológico nas lavouras é apenas par-
te de uma cadeia produtiva que envolve a pesquisa, 
o desenvolvimento, o plantio, a colheita e a logística. 
No caso da pesquisa, temos a saudar a nossa grande 
Embrapa. O setor da produção de alimentos no Bra-
sil movimenta a agricultura, a indústria, o comércio e 
área dos serviços.

Este ciclo virtuoso do agronegócio brasileiro me 
parece adequado para que nos preparemos para o 
futuro, dado que estudos da FAO, a Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, indi-
cam que, para que a população mundial possa perma-
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necer consumindo alimentos na mesma proporção da 
primeira metade do séc, XXI, será preciso incrementar 
a produção de alimentos em 40% da produção atual, 
40% até 2030, e em 70% até 2050.

E, quando a gente olha, imagina que 2030 é 
muito tempo à frente. Não! Quando a gente vê, 2030 
está perto: é mais ou menos como a Copa do Mundo 
que, daqui a pouco, estará aqui ou a Olimpíada do 
Rio de Janeiro.

Mas isso significa, em relação à produção de ali-
mentos, que o nosso País tem um importante papel 
a cumprir no abastecimento da população mundial e 
precisa utilizar essa condição diferenciada para gerar 
desenvolvimento, emprego e renda para a sua própria 
população.

Portanto, os debates desta Casa em torno da re-
forma do Código Florestal me fizeram chegar a uma 
única certeza, Senador: as modificações do Código 
não podem prejudicar a produção de alimentos, que, 
hoje, está consolidada em nosso País.

E não é o agricultor o maior atingido por esse Có-
digo. Não é, Senador Paulo Paim. Algumas questões 
colocadas com muita propriedade pelos painelistas 
nesse último debate na Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária são úteis para justificar esta minha con-
vicção e esta minha posição. A primeira delas, Senador, 
é a ocupação territorial brasileira. Atualmente, 4% do 
território brasileiro são ocupados pela zona urbana, e 
apenas 38% ocupados por alguma propriedade rural.

De tal maneira que o Código Florestal precisa 
garantir a preservação dos 58% restantes da área ter-
ritorial brasileira. E nesses 58% precisamos concentrar 
o esforço de preservação, e não na recomposição de 
áreas que, hoje, são produtivas, Senador. Nos 38% de 
áreas produtivas existem, sim, muitas áreas que esta-
riam ilegais, de acordo com o Código atual. Posso citar 
as plantações de café em topo de morros em Minas, os 
parreirais em encostas de morro na Serra Gaúcha, as 
lavouras de arroz em área de várzea existentes em todo 
o Brasil, entre muitas outras culturas ameaçadas pelo 
fantasma da insegurança jurídica para os produtores.

No entanto, reverter a utilização desse espaço, 
além de oferecer risco ao abastecimento, levar pobre-
za ao campo e promover o êxodo rural, ainda é mui-
to oneroso aos cofres públicos. Por isso a legislação 
brasileira atribui ao Poder Público a responsabilidade 
de conceder incentivos à recuperação dessas áreas 
devastadas. Um desses incentivos é o fornecimento, 
Senador Paim, de mudas de árvores nativas para que 
seja realizada a recomposição da mata. 

De acordo com dados de estudos apresentados 
por um dos painelistas na última sexta-feira, o Procura-
dor da Fazenda Nacional Luiz Carlos Silva de Moraes, 

se fosse feita a recuperação de todo o déficit florestal, 
a chamada reserva legal, pelo restabelecimento da 
vegetação natural através desse plantio, haveria um 
custo estimado e provável de R$1,2 trilhão aos cofres 
públicos. É o que o Estado deveria pagar para fornecer 
as mudas a esses produtores para a recuperação des-
sas áreas degradadas. Vou repetir o dado: R$1,2 trilhão.

Quem pagaria essa conta? Poucos cidadãos se 
lembram de questionar um dado tão relevante quanto 
esse. Esse valor, para se ter uma ideia do tamanho, 
do gigantismo, é maior do que o PIB de dois anos con-
secutivos de todo o setor agropecuário brasileiro, sem 
levar em conta a perda de produção das áreas conver-
tidas. Inevitavelmente, esses recursos só podiam vir da 
cobrança de novos impostos, provocando um aumento 
substancial na carga tributária, que já é salgadíssima, 
ou, então, de um investimento em infraestrutura que 
deixaria de ser realizado, como a construção de hos-
pitais, escolas ou estradas.

Srªs e Srs. Senadores, o Brasil precisava aliar as 
suas questões ambientais com cientificidade, equilíbrio 
e responsabilidade, sem se deixar levar por modismos 
ou conveniências. É claro que o Planeta precisa ser 
preservado, mas os alimentos precisam ser produzidos 
e, para isso, precisamos deixar de lado, como disse no 
início, alguns dogmas do ambientalismo mais radical. 
O principal deles é que os produtores de alimentos são 
irresponsáveis com o meio ambiente. 

O MST acusa o agronegócio de ser o grande res-
ponsável pelas questões ambientais brasileiras, mas 
a taxa de desmatamento dos assentamentos na Ama-
zônia tem sido quatro vezes superior à média local, de 
acordo com estudo ecológico publicado recentemente 
pelo jornal O Estado de S. Paulo – não muito recente-
mente, pois esse dado é de 2007.

Isso é uma inverdade, pois não há ninguém mais 
preocupado em preservar o ambiente em que vive do 
que o produtor rural. São famílias que extraem da na-
tureza ou da terra o seu sustento há várias gerações 
e têm todo o interesse em mantê-la preservada, com 
o manejo correto do solo e das suas florestas. 

No entanto, nos últimos anos tem diminuído o 
número de trabalhadores na agricultura. 

Em 92, estavam no campo 28,4% da força de 
trabalho brasileira. Hoje, esse percentual baixou para 
17,5%. Isso significa que houve um grande êxodo rural 
nos últimos 20 anos. De acordo com o representan-
te da Confederação Nacional dos Municípios, Edson 
Martins, se a atual legislação ambiental for mantida, 
seguramente 5 milhões de pessoas ainda podem mi-
grar da zona rural para a zona urbana do País.

O êxodo rural é um duplo problema, um problema 
duplo para o Brasil: ao mesmo tempo em que temos 
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menos alimentos sendo produzidos e industrializados, 
temos mais pessoas para consumi-los nas cidades.

Srªs e Srs. Senadores, a insegurança jurídica 
gera também insegurança alimentar.

Todo o mundo precisa do Brasil para garantir o 
abastecimento no presente e, especialmente, no futuro.

Nós temos 18% da água potável do Planeta e a 
maior capacidade ociosa para a produção de alimentos.

A grande discussão não é, Senador Blairo Maggi, 
“produzir ou não produzir”, mas sim “como produzir” 
para melhorar a tal produção de alimentos com susten-
tabilidade, matéria que V. Exª conhece profundamente.

Esses aspectos não podem ser preteridos no 
decorrer das discussões sobre o Código Florestal, 
uma das principais pautas de discussão desta Casa 
neste semestre legislativo. Aliás, temos prazo para 
definir essa questão, sob pena de deixarmos milhões 
de agricultores brasileiros abaixo ou à margem da lei.

É por isso que este tema vai merecer de todos 
nós, seja na Comissão de Agricultura e Reforma Agrá-
ria, seja na Comissão de Ciência e Tecnologia, seja na 
Comissão de Meio Ambiente, da qual V. Exª participa...

O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – Senadora, per-
mite-me um aparte?

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com 
todo o prazer. 

Seja na Comissão agora também de Ciência e 
Tecnologia, por iniciativa dos Senadores Ricardo Fer-
raço e Eduardo Braga.

Com prazer, concedo um aparte ao Senador 
Blairo Maggi.

O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – Cumprimento V. 
Exª pelo pronunciamento. Gostaria de dizer, Senado-
ra, que hoje pela manhã participei em São Paulo da 
abertura do 10º Congresso Nacional do Agronegócio, 
da Abag. A senhora conhece a entidade, uma entidade 
que representa outras entidades e que procura fazer 
uma política para todos os segmentos ligados à agri-
cultura e à pecuária no Brasil. Tivemos lá a presença 
de várias pessoas importantes, inclusive o Governa-
dor de São Paulo, Geraldo Alckmin, estava lá. A Abag 
hoje, liderada pelo seu presidente, fez um pronuncia-
mento na direção que V. Exª está colocando, pedindo 
que nós, aqui no Senado, possamos olhar a questão 
do Código Florestal, fazer as correções, os ajustes 
necessários. O Sr. Carlos Lovatelli, presidente, foi o 
porta-voz dos demais. Pedem que não “enrolemos”, 
para que sejamos bem claros, e que possamos agir 
o mais rápido possível, dentro dos tempos necessá-
rios – agora passando pela outra comissão também, 
a Comissão de Ciência e Tecnologia, onde o Senador 
Eduardo Braga...

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Luiz 
Henrique.

O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – ...vai coordenar 
um trabalho na questão de pensar como podemos 
fazer com que os serviços ambientais prestados pela 
floresta, principalmente na Amazônia, possam também 
ter uma renda, um rendimento financeiro... 

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Uma 
remuneração financeira, claro.

O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) –...para que o 
povo que lá vive, que os Estados que lá estão esta-
belecidos também possam ter uma renda a partir da 
floresta. Então, eu gostaria de, no aparte que faço ao 
seu discurso, cumprimentá-la e, ao mesmo tempo, 
fazer menção aqui no Senado Federal, ao 10º encon-
tro da Abag, a Associação Brasileira do Agronegócio, 
porque lá todos eles estão preocupados com o tempo 
que temos aqui para levar adiante a questão do Códi-
go Florestal. Todos estão esperando que façamos um 
bom trabalho e que possamos entregar à sociedade 
brasileira um Código Florestal que dê tranquilidade 
aos produtores e que possamos tirar da mão da Jus-
tiça as definições da questão sobre poder-se ou não 
fazer tal coisa. Isso depende daqui de nós, porque no 
momento em que não deixarmos brecha para dupla 
interpretação em um artigo ou em um capítulo da lei, 
vamos poder ajudar, e muito, o agronegócio brasileiro. 
Parabéns e muito obrigado.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agra-
deço imensamente a sua valiosa contribuição, com 
essa informação importante da reunião de hoje em 
São Paulo a respeito da reunião da Abag, do fórum 
do setor. De fato, esse é o nosso grande compromisso. 
E também para evitar, como disse V. Ex ª no final do 
aparte, a judicialização pela omissão desta Casa em 
relação a esta matéria tão relevante.

Mas, Senador Blairo Maggi, o senhor que conhece 
muito bem; o próprio Senador Roberto Requião, que 
governou o Paraná; o nosso ex-Ministro da Agricultura, 
ex-Governador do Rio Grande do Sul, Pedro Simon, a 
questão é que o que me chamou a atenção na audi-
ência de sexta-feira, da qual participaram pessoas da 
melhor qualidade técnica, é que o maior impacto que 
advirá da aplicação desse Código não recairá sobre o 
agricultor, mas sobre o que está além da porteira da 
fazenda, sobre todo o setor industrial, sobre todo o 
setor de serviços, sobre todo o comércio. Pouca gente 
está fazendo cálculos a respeito desse custo, Senador 
Blairo Maggi.

E eu me surpreendo com o fato de a discussão 
do Código hoje estar limitada aos ambientalistas e 
produtores rurais. Essa é uma questão nacional, Se-
nador Blairo Maggi, uma questão de sustentabilidade, 
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de produção para preservar este País para o futuro, 
mas não de maneira radical ou de maneira equivo-
cada do ponto de vista ideológico. Tem que ser com 
racionalidade, com inteligência e com responsabilida-
de, sobretudo no que diz respeito às questões dessa 
sustentabilidade que é fundamental para o futuro de 
nosso País. Eu agradeço imensamente a valiosa co-
laboração de V. Exª e esse aparte. 

E encerro este pronunciamento exatamente res-
saltando o que disse o Senador Blairo Maggi, o que 
foi verbalizado nesse encontro em São Paulo: a ne-
cessidade urgente de agirmos aqui, com a celeridade 
necessária, para evitar que a Presidenta da República 
tenha que, ao final do ano, editar uma nova prorrogação 
daquilo que nós temos a responsabilidade de fazer. A 
Câmara dos Deputados já o fez, já houve a votação, 
já houve a decisão, e agora cabe a nós, Senadores 
e Senadoras, fazer esse trabalho. Não tenho dúvida 
de que todos estão imbuídos dessa responsabilidade.

Muito obrigada, Presidente Paulo Paim, e obri-
gada aos telespectadores da TV Senado e ao Srs. 
Senadores pela audiência. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cumprimento a Senadora Ana Amélia por seu 
pronunciamento, no qual mostra suas preocupações 
com esse tema e seu desejo de que ele seja votado 
o mais brevemente possível, de forma a atender os 
interesses de todo o povo brasileiro.

O Senador Cristovam tem um compromisso no 
Ministério. S. Exª vai falar como Líder, e o Senador Ro-
berto Requião vai assumir o lugar do Senador Cristo-
vam, saindo do oitavo lugar para o terceiro lugar – se 
dependesse de mim, eu colocaria V. Exª em primeiro! 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, as notícias que a 
gente tem visto nestes últimos dias, Senador Requião, 
são extremamente inquietantes em relação ao mundo 
e em relação ao Brasil. Mas há uma inquietação que 
me incomoda ainda mais, Senador Ataídes: é que nós 
estamos ficando inquietos por detalhes, sem perceber 
que há uma razão mais profunda para a inquietação. 

Estamos constatando a exaustão de diversos 
aspectos da economia. Hoje no Brasil, por exemplo, 
é clara a exaustão na Bolsa de Valores – até pouco 
tempo atrás o índice Bovespa tinha caído dez pontos. 
Há uma exaustão. Algo – não é apenas especulação 
– fez com que se exaurisse a rentabilidade que as em-
presas obtinham na Bolsa de Valores. 

Há um cansaço, há uma exaustão no endivida-
mento. Não dá para aumentar o endividamento além 
do que já temos, nem o endividamento público. Aliás, 
nós percebemos como foi difícil para os Estados Unidos 

aumentar um pouquinho o seu endividamento. Houve 
uma exaustão, e o mesmo vale para o endividamento 
privado – no Brasil, as manchetes nos jornais cha-
mam a atenção para o crescimento da inadimplência 
neste País.

Há uma exaustão fiscal – essa é a expressão 
que vi hoje numa entrevista com Gustavo Franco, ex– 
Presidente do Banco Central – no mundo inteiro. Os 
Estados não têm como arrecadar mais dinheiro. Essa 
exaustão fiscal significa que não há como arrecadar 
mais dinheiro, a carga fiscal está muito alta, e o en-
dividamento entrou em tal risco que você não pode 
aumentar a sua receita pedindo empréstimos em vez 
de aumentar impostos.

Há duas maneiras de você aumentar o gasto 
público. Uma é aumentando os impostos, a outra, au-
mentando os empréstimos. Neste momento, os em-
préstimos aos Estados Unidos estão difíceis. Os paí-
ses começam a exigir que os Estados Unidos mudem, 
sob pena de eles venderem os títulos que já têm ao 
invés de comprarem mais títulos. Exauriu-se. Há uma 
exaustão na carga fiscal, há uma exaustão na capaci-
dade de endividamento do setor público e, aí, não há 
como conseguir mais dinheiro.

Isso leva, Senador Paim, a algo que lhe toca mui-
to, que é uma exaustão nos serviços públicos. Essa 
exaustão força o aumento da idade de aposentadoria, 
força os fatores que tentam corrigir reduzindo, que faz 
com que a Inglaterra comece a cobrar mensalidade 
nas universidades, que retrai os gastos. 

Há uma exaustão dos gastos públicos, há uma 
exaustão do endividamento. Há uma exaustão do en-
dividamento privado. A economia começou a ficar, no 
sistema atual, exausta.

Essa exaustão, entretanto – não vejo referências 
nesse sentido –, tem a ver com o cansaço do conceito 
de riqueza.

O conceito de riqueza, do propósito da economia, 
entrou em uma profunda exaustão e pode se acabar, 
ou seja, pode deixar de fazer funcionar as coisas antes 
que a gente tenha outro.

Hoje de manhã na televisão, num dos jornais, eu 
vi uma manifestação que me levou imediatamente a 
refletir: uma manifestação de jovens israelenses, preo-
cupados porque eles não conseguem mais ter aparta-
mentos do tamanho do dos seus pais. É muito parecido 
com o que já se tem visto – eu vi na Espanha – com 
o movimento dos chamados “jovens indignados”, que 
não conseguem mais ter os benefícios que seus pais 
tiveram e se sentem pobres. 

Mas quando você analisa a pobreza deles, Se-
nador Ataídes, você vê que é uma pobreza que, para 
muitos de nós, significa riqueza. É que eles redefiniram 
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pobreza: pobreza é não poder trocar o carro, pobreza 
é não poder morar num apartamento maior, pobreza 
é não poder viajar ao exterior. E os nossos jovens de 
classe média no Brasil estão também com esse mesmo 
sentimento, com essa mesma sensação de que pode-
rão empobrecer. Mas trata-se de um empobrecimento 
a partir de uma redefinição do conceito de pobreza, 
não é mais a pobreza da falta de consumo, é a pobreza 
da falta de mais consumo. Não é a pobreza de quem 
não tem o que comer, de quem não tem o que vestir, 
de quem não tem onde morar, definição de pobreza 
com a qual nos acostumamos. Trata-se da pobreza de 
quem não consegue aumentar o tamanho da casa, au-
mentar o consumo, aumentar e renovar o carro. Isso se 
exauriu, não tem como continuar com esse aumento. 

Logo, em vez de ficar redefinindo pobreza, a 
gente tem de redefinir riqueza. Exauriu-se o conceito 
de riqueza da civilização industrial. Nós sempre acha-
mos que riqueza era ter muita renda e muito consumo, 
mas esse conceito é recente, não tem duzentos anos. 
Na Grécia, o homem rico era o homem culto. Na Ida-
de Média, a pessoa rica era a pessoa que ia para o 
Céu – era até mais rico quem era pobre, porque era 
difícil um rico entrar no Céu. Esse conceito de riqueza 
é recente, foi depois da Revolução Industrial que nós 
passamos a ter essa sensação, essa ideia de que rico 
é o que consume muito. Funcionou, funcionou durante 
duzentos anos: aumentamos a produção, aumentamos 
o consumo, chegamos a um nível de riqueza como 
esse de US$50 trilhões por ano no mundo inteiro, um 
consumo que chega a ser desperdício.

Esse conceito de riqueza está em crise, e não 
vamos encontrar saída para essa crise geral se não 
encontrarmos uma alternativa para esse conceito. 

Por exemplo, as quarenta horas, que o senhor 
defende e eu também: reduzir de 44 horas para 40 ho-
ras de trabalho por semana equivale a um aumento da 
riqueza. São quatro horas livres! Quer riqueza maior do 
que o tempo livre? Não existe – desde que você tenha 
atendidas as necessidades. Só que as necessidades, 
para serem atendidas em 40 horas, diferentemente do 
que acontece com as 44, têm de ser redefinidas. Pode 
não ser a redução do consumo de cada trabalhador, 
mas tem de ser a redução do PIB geral.

A definição de riqueza enquanto sinônimo de 
Produto Interno Bruto exauriu-se, entrou em exaustão. 
E as outras exaustões de que falei – a exaustão da 
carga fiscal, a exaustão do endividamento público, a 
exaustão do endividamento privado – são sinônimas 
umas das outras, são consequências umas das outras. 
E nós não estamos procurando alternativas, nós como 
sociedade, ainda que alguns o façam individualmente, 
filósofos por aí. Nós, políticos, não estamos. Nós es-

tamos querendo encontrar solução para comparar à 
exaustão fiscal, para comparar à exaustão do endivi-
damento, para comparar a outra exaustão de que eu 
não falei: a exaustão do meio ambiente. 

A natureza está exaurida, a natureza está cansa-
da, tão cansada que a gente vê na televisão as geleiras 
derretendo. O derretimento das geleiras é uma forma 
de exaustão, as geleiras não resistem ao aquecimento 
global. A gente vê a desertificação em alguns lugares. 
A desertificação é um caso de exaustão da terra que 
antes era produtiva. A gente ouve falar que o petróleo 
acabará: é a exaustão dos recursos minerais. 

Estamos num processo de exaustão da natureza, 
de exaustão fiscal, de exaustão do endividamento. Nós 
estamos diante da exaustão de benefícios sociais. Nós 
estamos, sobretudo, diante da exaustão do modelo 
de crescimento econômico, de propósito da civiliza-
ção industrial, e precisando de uma nova alternativa. 
Essa nova alternativa é a redefinição do propósito, ou 
seja, da riqueza. 

Lamentavelmente, a gente não vê esse discurso 
ao nível político – no máximo, ao nível teórico, abstra-
to, dos filósofos. Roosevelt, em 1930, 1933, em seu 
discurso de posse, disse: “Nós só devemos ter medo 
de ter medo, o resto a gente vai tentar”. 

Temo que, hoje, a gente tenha que ser o con-
trário. A gente tem que ter medo é de muitas coisas, 
para se precaver.

O medo diante de uma tranquilidade é um medo 
doentio. Mas o medo diante de um risco é um medo 
inteligente. E a gente precisa deste medo inteligente: 
o medo inteligente diante do endividamento, o medo 
inteligente diante da carga fiscal, o medo inteligente 
diante do custo da corrupção, não apenas do ponto 
de vista ético, que nos desmoraliza, mas do ponto de 
vista econômico, de desviar recursos. 

Nós precisamos ter medo até mesmo das coisas 
boas. Quando eu vejo a comemoração do saldo de dó-
lares que entram aqui por razões financeiras, eu me 
assusto, porque ele pode ir embora de repente, dei-
xando aqui uma tragédia de proporções maiores que 
a dos outros países.

E quando a gente diz que tem uma reserva imen-
sa, eu me assusto porque ela está baseada em coisas 
falsas, como são os títulos da dívida americana, como 
são os próprios bilhetes de dólares ou de euro até. 
Tudo isso, hoje, é uma grande ficção. E, de repente, se 
alguém acorda e descobre que não é verdade, deixa 
de ser verdade para todo mundo. 

Precisamos ter alguns medos no Brasil, na eco-
nomia de hoje: o medo da inadimplência, o medo da 
destruição ecológica, o medo do excesso de gastos, 
o medo do vício de consumo além do que é possível.
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Eu agradeço o Líder Acir Gurgacz por estar fa-
lando aqui pela liderança, mas eu não poderia deixar 
de dar este recado, nesta segunda-feira.

Entretanto, o Senador Ataídes pede um aparte. 
E, para mim, é uma satisfação ter o seu aparte.

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – 
Senador Cristovam Buarque, sempre é um privilégio 
imenso ouvir V. Exª dessa tribuna, com toda a sua sa-
bedoria. Isso, a mim, agrega muitos valores. Interessan-
te, V. Exª tem ido sempre a essa tribuna e dito coisas, 
repetindo sempre para ver se o povo, se o Governo fica 
alerta para o assunto. Por exemplo, o endividamento 
interno do povo brasileiro, o endividamento interno do 
nosso País. Senador, eu não tenho os números aqui 
em mãos, mas a União, hoje, tem uma dívida interna 
de aproximadamente um trilhão e trezentos e poucos 
bilhões de reais.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – É isso mesmo.

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Muito 
bom. Municípios, Estados e União, juntos, já somam 
mais de R$2,5 trilhões. E isso é muito perigoso sim, 
como V. Exª disse. Como empresário, eu cansei de ouvir 
outros empresários dizendo o seguinte: “Para crescer 
precisa dever”. Não necessariamente. Acima de tudo, 
precisa ter responsabilidade Dever... Ok! É necessá-
rio, às vezes. Mas com responsabilidade. Ah, mas um 
país como o Brasil, com essas riquezas imensas, dever 
três trilhões de reais, isso não é nada. É muito, é muito 
e o risco é muito alto, sim. Coaduno-me com V. Exª. 
E aí está a minha admiração pelas palavras sempre 
bonitas de V. Exª. Mas quero dizer, Senador, que eu 
vejo solução para isto. E, na verdade, quando V. Exª 
critica, já coloca soluções de uma forma insofismável, 
sempre. Mas eu percebo o seguinte: se coibíssemos 
ou acabássemos com a corrupção no nosso País, que 
V. Exª chama sempre de danosa – permita-me usar o 
seu termo –, eu tenho absoluta certeza que esse qua-
dro mudaria. Porque a corrupção é causa, imagino eu, 
do déficit de bilhões ou talvez até de trilhões em nosso 
País. Então, temos que acabar com essa danosa cor-
rupção em nosso País. Muito obrigado, meu Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Eu quero concluir, Senador Paulo Paim, dizendo que 
estou totalmente de acordo. Se a gente não acabar 
com a corrupção, este País não só se acaba do ponto 
de vista da falta de recursos, que são queimados pe-
los corruptos, mas se acaba moralmente, se degrada. 
Até porque a corrupção lá em cima termina virando a 
corrupção embaixo, e a soma dos pequenos poderes 
é mais corruptora até do que as unidades do grande 
poder. A gente está caminhando para isso. Porque se 
alguns corrompem lá em cima, aqui embaixo as pes-

soas trabalham sem se corromper? Termina acaban-
do esse sentimento e a corrupção se generalizando, 
como já acontece em alguns países. Isso a gente tem 
que acabar.

Agora, só tem uma coisa, Senador Ataídes Oli-
veira, não cairmos na corrupção da estratégia de aca-
bar com a corrupção. Porque ouço alguns dizerem: 
quer melhorar a educação? Primeiro acabemos com 
a corrupção. Aí a gente vai ter dinheiro para a educa-
ção. Mas a gente não acaba com a corrupção. Tem um 
círculo. Porque um dos meios de acabar a corrupção 
é investir na educação. E estou vendo isso para tudo. 
Quando a gente fala em educação, fala em pré-sal. O 
pré-sal é uma hipótese, e, se der certo, demorada. Não 
podemos esperar pelo pré-sal.

Estávamos falando há pouco, o Senador Pedro 
Taques e também o Senador Ataídes Oliveira, que o 
Brasil já teve um pré-sal, chamado ouro de Minas Ge-
rais. E daquele pré-sal não ficou quase nada, a não 
ser algumas belas igrejas de Ouro Preto e arredores e 
algumas igrejas lá em Portugal. O resto do ouro foi todo 
para fazer compras na Inglaterra, que se desenvolveu a 
partir daí. Nosso ouro desenvolveu a indústria inglesa; 
nosso pré-sal pode servir para desenvolver cérebros 
lá fora se nós não tomarmos cuidado.

Até lá, temos que criar nossa base. Temos que 
fazer, com os recursos que temos – que não são pou-
cos, porque estamos com quase quatro trilhões por ano 
de produto, de renda nacional –, a nossa revolução, 
lutando contra a corrupção e lutando pela educação. 
Essas duas lutas se unem. É aquilo que se chama de 
sinergia: você faz em um e o outro se beneficia também.

Eu agradeço, Senador Paulo Paim, pelo tempo. 
Mas fica aqui a minha preocupação: este é um tempo 
de ter medo, de ter imaginação e de não ficar preso 
aos velhos, cansados e exaustos padrões de riqueza 
do passado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Cristovam Buarque, que 
mais uma vez faz um alerta ao País sobre a crise in-
ternacional e a repercussão aqui no Brasil.

De imediato, passamos a palavra ao Senador 
Roberto Requião, como orador inscrito, mediante a 
troca feita com o Senador Cristovam Buarque, que 
falou como Líder e cedeu o seu lugar como orador. 

O Senador Roberto Requião dispõe de, no míni-
mo, 20 minutos para o seu pronunciamento.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Durante o recesso, Senador Paulo Paim, estive no 
Paraguai para conversar com o Presidente Lugo Mén-
dez sobre os problemas de brasileiros naturalizados 
paraguaios, seus filhos paraguaios e a questão da terra. 
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Foi muito bem-sucedida a visita, e as medidas tomadas 
pelo governo paraguaio me satisfizeram amplamente. 
É uma questão paraguaia, de soberania do Paraguai, 
e o Presidente da República criou uma comissão mis-
ta, com o Judiciário, o Executivo e o Legislativo, para 
tratar de uma forma mais efetiva o problema. Andou 
muito bem o Presidente Lugo Méndez nessa questão.

O vereador Hermógenes – o Mogênio – e o vere-
ador Sérgio Beltrame me acompanharam, representan-
do os filhos de brasileiros e brasileiros naturalizados. 
Foi muito bem-sucedida a visita.

Nesses dias de recesso, mais uma vez, fui ataca-
do de forma raivosa, colérica, com fúria hidrófoba pelo 
Sr. Ricardo Boechat. Ataques a mim e à minha família, 
porque ele não se contentou em mirar-me. Ataques 
seguidos, repetidos, e um crescendo desvairado, apo-
plético. Por quê? Por causa do arquivamento da repre-
sentação contra mim, a propósito do famoso caso do 
gravador, sobre o que já me pronunciei nesta tribuna.

Quando pensava que, nesses anos de vida pú-
blica, tendo sido Deputado, Prefeito, três vezes Go-
vernador, Senador pelo segundo mandato, já tivesse 
a pele curtida por tantos ataques, críticas, calúnias e 
acusações infamantes, que já passara por tudo e mais 
um pouco, surpreendo-me com a voracidade, com o 
apetite vampiresco de alguns agressores.

Certamente abastecido pelos meus adversários 
no Paraná, o Sr. Boechat disse coisas gravíssimas, sem 
se preocupar com a verdade dos fatos. Sou jornalista e 
aprendi que a preocupação suprema do jornalista ou do 
jornalismo é a verdade e que a verdade está nos fatos. 
Mas que se lhe dá se a verdade contrarie o que diz? 
Se o propósito do Sr. Boechat é injuriar, difamar, des-
truir? Azar da verdade. Intrometeu-se onde não devia.

O Sr. Boechat conhece o Paraná? O que ele 
sabe de mim e de meu governo? O que sabe o Sr. 
Boechat do Porto de Paranaguá, um de seus temas 
favoritos ao atacar-me? Nada. Não sabe nada. Não 
faz mais que repetir tediosamente os argumentos de 
meus adversários, daqueles que processo por assalto 
ao dinheiro público. 

De nada sabe da luta dificílima, insidiosa que 
o meu governo enfrentou para recuperar o Porto de 
Paranaguá, para limpá-lo das quadrilhas que o assal-
taram e para afastá-lo do apetite salivante dos que 
pretendiam privatizá-lo. 

O que sabe o Sr. Boechat da fraude das balanças, 
do roubo de cargas, da areia adicionada às sacas de 
soja e milho para aumentar o peso? Da urina bovina 
também adicionada aos grãos para aumentar o teor 
protéico? Da divisão das operações no porto entre 
bandos? Do tráfico de drogas? Da indústria de ações 
trabalhistas que consumiam quase todo o resultado 

financeiro do porto? O que sabe da desmoralização 
internacional do porto por causa da adulteração dos 
grãos que exportava? 

O que sabe das mais de duas mil reclamações 
de importadores europeus e chineses, irritados com 
a falsificação do que recebiam por Paranaguá, o que 
nós reduzimos, com medidas duras, a zero? 

Nada! O Sr. Boechat não sabe de nada. Ele ape-
nas recolhe informações dos defensores dos interes-
ses que contrariei ou de notórios quadrilheiros que 
escorracei do terminal. 

O sindicado de ladrões não se conforma em ter 
sido expulso do cais. 

O Sr. Boechat conhece o Paraná? O que ele sabe 
de meu governo? 

Nada! Não sabe nada. 
Não sabe que, no meu governo, o Paraná foi o 

Estado que mais avançou no combate à pobreza, que 
mais diminuiu a mortalidade infantil e a desnutrição da 
primeira infância, que mais combateu o analfabetismo, 
que criou o maior salário mínimo regional, Senador 
Paim, do País...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu estive lá, na época.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– ... que zerou o imposto das microempresas e reduziu 
o imposto das pequenas à média de apenas 2%, que, 
na crise financeira global de 2008, cortou o imposto de 
cem mil itens de produtos de consumo popular, para 
estimular as compras e manter a economia girando. 

Não sabe que, em meu governo, o Paraná foi o 
Estado que mais criou empregos com carteira assinada 
no País. Não sabe que meu governo instituiu a Tarifa 
Social do Saneamento Básico, cobrando uma tarifa 
simbólica pela água e pelo esgoto tratados, porque 
saneamento é saúde. 

Não sabe que o meu governo aboliu a cobran-
ça da conta de luz dos mais pobres, porque energia 
elétrica é uma conquista da civilização que não pode 
faltar na casa do povo.

No Paraná, Sr. Boechat, nos dias frios de inver-
no, os mais pobres não tinham acesso a um banho 
quente e nem a um ponto de luz à noite para os filhos 
estudarem.

O Sr. Boechat conhece o Paraná? O que ele sabe 
de meu governo? 

Nada. Não sabe rigorosamente nada. 
Não sabe que o Paraná é o único Estado que, 

por decisão minha e da nossa assembleia legislativa, 
destina 30% de seu orçamento à educação. Que a 
educação pública no Paraná, durante o nosso gover-
no, alcançou as melhores avaliações do MEC, primeiro 
lugar do Brasil. Que nas Olimpíadas de Matemática 
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sempre fomos os melhores. Que no ensino de Portu-
guês alcançamos a ponta. Que todas as nossas esco-
las têm computadores em cada sala de aula, plugados 
à Internet por banda larga. Que restauramos o ensino 
técnico profissionalizante. Que produzimos e distribu-
ímos livros didáticos gratuitamente. 

Não sabe que construímos, reformamos ou am-
pliamos 40 hospitais, para dar ao segurado do SUS o 
mesmo atendimento que há em hospitais da rede pri-
vada. Que construí mais de 300 clínicas para o atendi-
mento às mulheres e crianças de famílias mais pobres, 
para reduzir a mortalidade materno-infantil.

Sr. Boechat, não há paralelos no Brasil com essas 
clínicas e o senhor não imagina o que isso represen-
ta de proteção e carinho às famílias de menor renda.

O senhor também não sabe que construímos 
320 bibliotecas em todo o Estado. Hoje, Sr. Boechat, 
praticamente todos os Municípios do meu Paraná têm 
bibliotecas. Todas com computadores ligados à Inter-
net, por banda larga. Livros, Sr. Boechat, livros a mãos 
cheias para a formação de mulheres e homens livres, 
bem informados. 

O Sr. Boechat não sabe nada disso. Ele não co-
nhece nem a mim nem ao Paraná.

Ele não sabe que abri, irrestritamente, todas as 
contas do Estado, que coloquei na Internet cada tos-
tão gasto.

O Paraná, Sr. Boechat, fez isso antes de todos 
os governos. Nada a esconder, Senador Paim, tudo a 
revelar. Sem medo.

Mas, o Sr. Boechat não sabe nada disso.
Ele não sabe que, pela primeira vez em déca-

das, sob o nosso governo, estancamos o processo 
de desaparecimento da pequena propriedade rural, 
segurando, em consequência, o êxodo até então in-
controlável para as cidades.

Ele não sabe, Senador Blairo Maggi, que, das 
371 mil propriedades rurais no Paraná, 320 mil são 
pequenas propriedades, até então abandonadas pelo 
poder público. E o nosso governo apoiou-as com cré-
dito, assistência técnica, tratores, irrigação, sementes, 
moradias, saneamento, estradas, escolas agrícolas. 

O Sr. Boechat não sabe nada disso. 
Não sabe que o nosso governo fez uma clara 

opção preferencial pelos mais pobres, certamente 
para escândalo de alguns pretensos intelectuais, com 
aquele característico corte blasé, hoje capturados pela 
mediocridade do pensamento neoliberal, de que o Sr. 
Boechat parece ser um exemplo bem talhado.

Mas o Sr. Boechat não é de todo ignorante. De 
uma coisa ele sabe. Ele sabe que cortei as verbas pú-
blicas em propaganda. Fiz o desmame de uma sangria 
quase centenária. Dei um choque de capitalismo na 

mídia, cortei-lhe a principal fonte de sustento, o dinhei-
ro do Tesouro Público.

Por que ele sabe disso? Porque é na mídia para-
naense e em seus interesses contrariados que ele se 
abastece de notícias, arruína o seu fígado, exercita o 
seu ódio, empanturra-se de mentiras. Já que parte da 
mídia do Paraná fez do ataque a mim o seu meio de 
vida, seu sustento, porque há sempre quem pague.

O Sr. Boechat abastece-se também com meus 
adversários políticos, alguns conhecidos ladrões do 
dinheiro público, gente que já foi presa e que só está 
solta porque a Justiça, ora a Justiça... Um deles é um 
caso notável.

Este fulano, quando era secretário de Estado, 
liberou o bingo no Paraná, embora não tivesse com-
petência para isso. Liberado o bingo, tornou-se dono 
de casas de bingo e foi pilhado em interceptações 
telefônicas recebendo prestação de conta do movi-
mento das casas.

Esse mesmo personagem é acusado de desvio 
de milhões de reais em uma operação de levantamen-
to de crédito tributário. Vejam vocês, levantamento de 
crédito tributário.

Ele e comparsas pagaram, com dinheiro público, 
a uma determinada associação, mais de R$10 milhões 
para que a tal associação levantasse créditos tributá-
rios do Detran, o Departamento Estadual de Trânsito.

Só que, senhoras e senhores, o Detran não paga 
ICMS, logo não tinha créditos a receber e, mesmo as-
sim, pagou R$10 milhões pela consultoria.

Meu Deus, que desfaçatez! Que certeza de im-
punidade!

Pois bem, essa gente está solta, e eu fui con-
denado várias vezes porque os chamei pelo nome, 
chamei-os como devem ser chamados, Senador Vi-
talzinho, ladrões! Enquanto os processos contra eles 
patinam nos tribunais, condenam-me por denunciá-los 
publicamente. Ora, eles ainda não foram julgados em 
instância final.

É de informantes assim que parece se valer o 
Sr. Boechat. E com informações assim, calunia-me, 
ofende-me.

Mas quem é o Sr. Ricardo Boechat, esse paladi-
no da moralidade, da retidão, esse Catão, esse varão 
da República, esse homem sério que nunca cometeu 
os deslizes, por exemplo, do Poema em Linha Reta, 
de Fernando Pessoa?

Quem é essa espada, esse chicote vingador dos 
deuses?

Seria o mesmo Ricardo Boechat demitido de O 
Globo, em 2001, por revelar o conteúdo de matérias 
que seriam publicadas pelo jornal a uma das partes 
que disputava o controle de um bom naco da telefonia 
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nacional, então em processo de privatização? Seria o 
mesmo personagem? 

A história é a seguinte: o empresário Nelson Ta-
nure, principal acionista do Jornal do Brasil, era aliado 
da TIM na disputa desta com o banqueiro Daniel Dan-
tas, pelo controle da Telemig Celular e da Tele Norte 
Celular. E o Sr. Boechat foi pego, apanhado, flagrado 
em grampos telefônicos revelando para um emprega-
do de Tanure matérias que O Globo publicaria sobre 
o assunto.

Ouçam o que disse o Observatório da Imprensa 
sobre o escândalo:

Em um dos diálogos, ocorrido em 15 de 
abril [de 2001], Ricardo Boechat conta a Pau-
lo Marinho os termos de reportagem que está 
escrevendo para revelar manobras do Oppor-
tunity e que seria publicada no dia seguinte 
em O Globo.

Pela conversa, fica evidente que a dire-
ção do jornal não foi informada sobre o grau 
de ligação do jornalista com Nelson Tanure e 
sobre o fato de que a reportagem foi minucio-
samente discutida com Paulo Marinho.

A nota do Observatório conclui:
Curiosamente, a reportagem [de Boechat] 

acabou sendo usada, dez dias depois, como 
peça de processo na ação judicial dos fundos 
de pensão [...] contra o Opportunity.

Oportuno, não é, Sr. Boechat?
Chamado às falas pela direção de O Globo, o 

senhor Ricardo Boechat teve suas explicações rejei-
tadas e acabou sendo – como se diz hoje, Senador 
Simon, nesses casos do Governo Federal – defenes-
trado pelo jornal.

Na verdade, os fatos explicavam tudo. E é nos 
fatos que todo jornalista deve buscar a verdade.

Que mais dizer ao Sr. Boechat? Que mais dizer 
do Sr. Boechat?

O que ele disse a meu respeito está sendo levado 
pelos meus advogados aos tribunais.

Ocorre-me, neste momento, um dito popular: “Se 
você for mordido pelo cachorro, bata no dono, não no 
cachorro.” Mas e se o cachorro for um reles vira-lata, 
que transita pelos becos e pelas vielas, um cachorro 
sem dono, de muitos donos, o que podemos fazer? 
Bater, sem dúvida, no cachorro. É o conselho que 
dou às pessoas que sofrerem essas agressões, essas 
pequenas mordidas de cachorros vadios. E, no limite, 
façam como estou fazendo: recorram aos tribunais e 
utilizem, se puderem, tribunas como esta do Senado, 
de liberdade de expressão e não censurada pelos in-
teresses dos donos de rede de televisão.

Obrigado pela tolerância do tempo, que, aliás, 
parece que ainda não se esgotou.

Obrigado, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– De fato, Senador Requião, não havia se esgotado. 
Cumprimento V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Fica aqui, definitivamente, o meu conselho: mordido 
pelo cachorro, se possível bata no dono do cachorro. 
Mas, se for um vira-lata de vielas e ruas estreitas, ba-
tam no cachorro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador Requião fala do seu governo e responde 
às críticas que recebeu, aqui da tribuna do Senado, 
nesse espaço dos Senadores.

Passo a palavra, neste momento, ao Senador 
Vital do Rêgo, como orador inscrito, dispondo também 
de, no mínimo, vinte minutos.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço a permuta do tempo que tive com V. Exª, 
Senador Paim, dizendo que, na sessão inicial, pres-
távamos uma homenagem ao Estado da Paraíba, e, 
por força da globalização e da rapidez da informação, 
a declaração de amor que V. Exª prestou ao nosso 
Estado, ao meu e ao seu, V. Exª, como filho adotivo, 
já repercutiu em toda a rede social que atende, efeti-
vamente, ao Estado. Por isso, faço essa ressalva para 
dizer como V. Exª é querido na terra que aprendeu a 
amar também.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, ao longo do re-
cesso vamos acumulando uma série de assuntos que, 
pela sua importância, em nível nacional, regional ou 
municipal, precisam ser repercutidos da mais alta tri-
buna desta Casa. Queria, hoje, poder falar um pouco 
sobre os agricultores endividados da região Nordeste, 
do País inteiro, assunto tão bem cuidado pela Sena-
dora Ana Amélia, do Rio Grande do Sul, que assumiu 
a responsabilidade de levar adiante um entendimento 
global do Governo Federal, da área de Fazenda com 
os órgãos, principalmente os órgãos bancários envol-
vidos nesse pesadelo que toma conta dos agricultores 
da região Nordeste, notadamente da Paraíba.

Eu queria muito trazer notícias novas e estou 
esperando essas notícias do Banco do Nordeste, do 
Tribunal de Contas da União, já que esses agricultores 
estão, permanentemente, sendo aviltados no seu direi-
to de contestar execuções que são feitas pelo sistema 
bancário nacional.
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Eu também tinha que trazer uma notícia alvis-
sareira do Ministério da Integração, que é um estudo 
que estamos fazendo dos perímetros irrigados da re-
gião Nordeste. Há mais de trinta perímetros irrigados 
de interesse social, e o Ministério da Integração, por 
meio da Secretaria Nacional de Irrigação, está promo-
vendo um amplo levantamento para buscar autonomia 
financeira e competitividade desses segmentos, que 
produzem muito. Na Paraíba, nós temos três períme-
tros de interesse social – o Perímetro do Engenheiro 
Arcoverde, o Perímetro de São Gonçalo e o Períme-
tro de Sumé – que estão alocados como prioritários 
dentro desse projeto que o Governo Federal, por meio 
do Ministério da Integração, está construindo por sua 
Secretaria Nacional de Irrigação.

Mas quero falar do Programa Brasil sem Miséria. 
Na última semana de junho, a Presidente Dilma Rous-
seff esteve em Alagoas para lançá-lo. Na solenidade, 
vários governadores presentes, principalmente os da 
região Nordeste, assinaram um termo de compromisso 
para a implantação desse programa. Naquele momento, 
o Senado estava em recesso, como disse anteriormen-
te, e, portanto, não pude repercutir em plenário esse 
fato tão importante para nós nordestinos, mas gostaria 
de fazê-lo nesta oportunidade.

Quero destacar que o Programa Brasil sem Misé-
ria tem como público alvo, Senador Paim, aqueles que 
vivem na pobreza extrema, com menos de R$70,00 
por mês. Ainda há no País pelo menos 16 milhões de 
pessoas que se encontram nessa vergonhosa situa-
ção, sendo que 59% delas estão no Nordeste – 59% 
dos 16 milhões – e 40% têm até 14 anos de idade.

Então, Sr. Presidente, trata-se de uma iniciativa 
voltada, sobretudo, para a região Nordeste e, principal-
mente, para os jovens. Uma iniciativa que não se limita 
apenas ao caráter assistencialista; muito pelo contrário, 
o programa, além de garantir o acesso dessas pessoas 
a serviços básicos como água, luz, educação, saúde, 
segurança, vai desenvolver também ações voltadas ao 
empreendedorismo, visando criar novas oportunidades 
de desenvolvimento local, ampliar o mercado das micro 
e pequenas empresas, apoiar o microempreendedor 
individual, as políticas de microcrédito e a economia 
popular e solidária.

Podemos dizer, portanto, Srªs e Srs. Senadores, 
que, no Brasil sem Miséria, não estamos apenas dan-
do o peixe, mas ensinando o povo a pescar, para que 
ele possa ter um padrão mínimo de renda, produzir e 
viver com mais dignidade.

Ao ouvir a Presidente Dilma, na semana passada, 
em seu programa Café com a Presidenta, fiquei ainda 
mais convencido, Senador Paulo Paim, da relevância 
do Brasil sem Miséria para a nossa região. De acordo 

com Sua Excelência, nesta primeira fase serão reali-
zadas ações estratégicas nas áreas de saneamento, 
educação, saúde e agricultura familiar. O Água para 
Todos, por exemplo, pretende beneficiar 750 mil famílias 
que vivem em áreas rurais do semiárido, construindo 
milhares de cisternas, barragens e sistemas simplifi-
cados de irrigação. É um programa que será desen-
volvido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário e o 
Ministério da Integração. Isso é fundamental para que 
essas famílias extremamente pobres possam produzir 
mais e sair da miséria.

A agricultura familiar também será estimulada. O 
programa pretende melhorar e apoiar a produção de 
250 mil famílias de agricultores extremamente pobres 
até 2014. Nesse período, a Presidenta Dilma já autori-
zou a contratação de centenas de técnicos rurais para 
auxiliar os agricultores familiares no plantio. As duas 
primeiras chamadas de assistência técnica e exten-
são rural vão atender 25 mil famílias de agricultores 
extremamente carentes na região Nordeste, em 225 
Municípios, com um investimento de R$30 milhões.

Esses profissionais vão dar condições sobre as 
melhores técnicas de plantação e quais os equipamen-
tos mais adequados para cada caso. Além de orien-
tação técnica, essas famílias vão receber sementes 
de qualidade produzidas pela Embrapa e R$2,4 mil 
para investir na terra e melhorar a sua produção. É 
um pacote de investimentos no programa da agricul-
tura familiar. Até o fim de 2012, serão atendidas 115 
mil famílias, com a distribuição de sementes de milho, 
feijão e hortaliças. 

A saúde também será beneficiada pelo Brasil sem 
Miséria. Será priorizada a construção de 638 UBSs em 
446 Municípios do Nordeste. Serão oferecidas também 
mais de 7 milhões de consultas e mais de 3 milhões 
de óculos, que serão entregues a estudantes do en-
sino fundamental e do Programa Brasil Alfabetizado.

Na Paraíba, Sr. Presidente, as principais metas 
do programa Brasil sem Miséria são ou serão a inclu-
são produtiva, a assistência técnica e o fomento para 
gerar renda no meio rural.

O programa iniciará suas atividades com a aber-
tura de edital para contratar jovens que irão ao campo 
dar assistência técnica às famílias rurais que neces-
sitam e incluí-las nos programas de bolsas sociais, 
até que sua renda seja elevada. A meta do Governo 
é promover a inclusão social e produtiva de mais de 
613 mil paraibanos em situação de extrema pobreza, 
identificados em 2010 pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome.

Um dos eixos do programa no Estado continuará 
sendo a compra direta de alimentos, sucesso durante 
todo o governo do Presidente Lula. No ano passado, 
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2,3 mil famílias de agricultores familiares de 172 Muni-
cípios da Paraíba forneceram mais de 4 mil toneladas 
de alimentos pelo Programa de Aquisição de Alimentos, 
PAA, e tiveram uma melhoria nos seus rendimentos.

Aliás, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer aqui, 
para finalizar, um pequeno parêntese: a Paraíba é um 
dos Estados que mais precisa do incentivo do Brasil 
sem Miséria, Senador Ataídes. No nosso Estado, 16,3 
da população, Senador Simon, está abaixo da linha 
de pobreza. Lamentavelmente, a Paraíba é o décimo 
Estado da Federação em piores condições, ou seja, 
de extrema miséria. Lembro que a média nacional é 
de 8,5 da população. Ou seja, nós, na Paraíba, temos 
o dobro da média nacional da população que está vi-
vendo sob extrema miséria.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
creio que para nós, nordestinos, que sempre fomos víti-
mas da seca, da pobreza, da miséria, nada mais funda-
mental e imprescindível do que o programa Brasil sem 
Miséria, ao qual empresto meu total e irrestrito apoio.

A Presidente Dilma, ao tomar posse, no dia 1º 
de janeiro deste ano, disse em seu discurso que não 
descansará enquanto houver brasileiros sem alimen-
tos na mesa, enquanto houver fome no desalento das 
ruas e enquanto houver crianças pobres abandonadas 
pela própria sorte.

Faço minhas as palavras de Sua Excelência e 
renovo o meu compromisso inafastável com o povo 
do Paraíba, sobretudo com aqueles que vivem na po-
breza extrema.

Parabéns à Presidenta Dilma, à Ministra Cam-
pello, que realmente possamos avançar rumo a um 
Brasil sem miséria!

Esse é o nosso sonho, Senador Paim, esse é o 
sonho daqueles que chegam a esta Casa munidos de 
esperança, acalentando ideias e ideais e que encon-
tram, no meio de tantas decepções que a própria ativi-
dade política nos impõe, situações que parecem uma 
fresta, uma luz, uma pequena janela ao final do túnel.

Debrucei-me, no final de semana, a ler um pouco 
sobre o Brasil Sem Miséria. É um retrato muito parecido 
com os programas sociais e que, diga-se de passa-
gem, foi uma preocupação já do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e que o Presidente Lula aperfeiçoou 
notadamente, incluindo outras vertentes, outros vieses, 
na educação, na saúde, criando responsabilidade da 
sociedade na Pactuação que foi um dos programas 
sociais de combate à miséria, tão bem implantados 
no Brasil e que hoje é referência para o mundo inteiro, 
principalmente, para os países menos desenvolvidos.

A Presidenta Dilma segue esse caminho com a 
sua sensibilidade, com a sensibilidade de uma mulher 
que entende a fome, que entende o abandono como 

vítima ou razão das vítimas que estão no Brasil. Há 
ainda 16 milhões de pessoas, destas a maioria, quase 
60%, no Nordeste, e nós precisamos apoiar. É deste 
apoio que a Presidenta precisa no Senado, o apoio 
para implantar esse programa que é um programa 
multifacetário; um programa que envolve a assistência 
social direta, mas envolve também a saúde, envolve 
a moradia, envolve o abastecimento de água, envolve 
a proteção a vida, enfim, é um programa que merece 
ser apoiado. 

Eu ecoo aqui as milhares e milhares de vozes do 
povo paraibano, do povo sofrido da minha Paraíba, que 
espera muito a continuidade do resgate, do renasci-
mento que essa sociedade teve, ao longo dos últimos 
anos, nesse processo de rearranjo social do Brasil e 
que deu sobrevida àqueles que menos têm.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Vital do Rêgo.
Convido o Senador Pedro Simon para subir à 

tribuna, apenas comento com V.Exª – Senador Simon 
se quiser pode assumir – que tenho muito orgulho de 
ter recebido o título de cidadão da Paraíba.

Refleti aqui, hoje à tarde, que recebi diversas ho-
menagens, mas uma das primeiras foi a da Paraíba.

Reafirmo minha posição e agradeço a V. Exª.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Com muita honra para todos nós paraibanos. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Obrigado.
Senador Simon, para o seu pronunciamento.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu, nos meus 81 
anos, passei por tudo nesta vida – 60 anos na política, 
desde a política estudantil – e sou um otimista com a 
vida. Acho que, hoje, o Brasil vive um momento muito 
importante.

Estou acompanhando o Governo da Presidenta. 
Não sou do seu partido; votei em Sua Excelência no 
segundo turno, no primeiro votei na Marina, mas nas 
minhas reflexões, nas minhas orações diárias, tenho 
torcido e rezado para que a Presidenta vá bem. E con-
fesso que tenho tido satisfação em ver o seu trabalho, 
o esforço que Sua Excelência vem desenvolvendo à 
frente da Presidência da República.

Sua Excelência substitui o Presidente Lula, que 
foi um grande Presidente. Divergi do Presidente, num 
determinado momento, quanto à linha do seu gover-
no. Achei que Lula, pela sua origem, por quem ele era, 
pela sua história, por toda a sua vida não ter não ter 
dependido nunca nem de multinacional, nem de em-
presário, nem de empreiteira, nem de ninguém, podia 
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ter feito um governo mais independente, principalmente 
na ética e na moral. 

Foi um grande governo. Não há como deixar de 
reconhecer grandes obras, grandes realizações, co-
locou o Brasil em manchetes positivas internacional-
mente, estão aí trinta milhões que saíram da miséria e 
da classe pobre e entraram na linha das pessoas que 
vivem com dignidade. Não há dúvida nenhuma! Mas o 
Lula podia ter feito tudo isso e mais. Como pregara o 
seu Partido, o PT, antes do seu governo, podia ter feito 
um governo na austeridade, demitindo o Zé Dirceu na 
hora e não dois anos, três anos depois. 

Assume a Presidente Dilma, e dá para se notar 
que seu Governo é diferente. Sua Excelência assumiu 
um Governo em situação pessoal delicada. Todo o Bra-
sil e o mundo sabem que o grande eleitor se chama 
Presidente Lula. Ele escolhe – e foi um lance de rara 
inteligência. Ele escolheu a Ministra Dilma à revelia de, 
praticamente, todo o PT e à revelia de todos. De onde 
é que o Lula tirou o nome dessa mulher que nunca foi 
candidata à vereadora, nunca teve um voto? Nem era 
do PT, entrou agora! Nasceu em Minas Gerais, criou-
-se politicamente no Rio Grande do Sul, nunca foi a um 
comício político, nunca participou de coisa nenhuma. E 
o Lula teve a visão, e o Brasil se curvou à visão do Lula. 

Não é que a Dilma seja cria do Lula. A Dilma 
teve a “iniciatura” do Lula, mas ela ganhou pela capa-
cidade dela, pela competência dela, porque ela tinha 
sido excepcional na Secretaria da Fazenda do Prefeito 
Collares; no governo do Estado, Secretária de Minas e 
Energia do Governador Collares; Secretária de Minas 
e Energia do Governador Olívio Dutra, e Ministra de 
Minas e Energia do Lula, e Chefe da Casa Civil do Lula. 
Competência ela já tinha mostrado, e mostrou essa 
competência na campanha, e ganhou tranquilamente. 

Quanto ao seu Ministério, lamentavelmente, nem 
o Lula, nem o MDB, nem o PT ou alguém se preocu-
pou em selecionar um grande Ministério. 

Agora, vê-se que o coordenador principal da 
campanha do Lula e o coordenador principal que fez o 
entrosamento do próprio Lula com a Dilma, para fazer, 
organizar o Ministério, estava preocupado em ganhar 
R$20 milhões lá, com suas assessorias técnicas de 
não sei o que, em comprar um apartamento de oito 
milhões e não sei mais o quê. 

A Bíblia já disse que ninguém serve a dois senho-
res. Se ele está cuidando de fazer a sua fortuna por-
que queria botar tudo em dia, correndo, ridiculamente, 
botando um apartamento de R$7 ou 8 milhões no seu 
nome antes de assumir a chefia da Casa Civil, ele não 
podia estar cuidando disso e cuidando da coordenação 
do Governo. E o Governo foi constituído da maneira 
que podia. E estamos aí.

O fato novo é que a Ministra Dilma tem tido cora-
gem, ao contrário do Fernando Henrique, Presidente 
da República, que não mexeu, que não teve coragem 
de tomar posição na hora que as coisas aconteceram 
no seu Governo, e ao contrário do Presidente Lula, 
que também não fez nada quando houve o mensalão 
e caíram José Dirceu e companhia. Caíram porque 
a CPI mostrou, porque o Supremo aceitou e ele teve 
de aceitar, mas defenderam até o fim que as pessoas 
ficassem. 

Com a Drª Dilma, não. Ela assumiu e tomou as 
providências. A primeira foi com o todo-poderoso chefe 
da Casa Civil, o homem mais forte, que era, inclusive, 
o primeiro candidato do Lula à Presidência da Repúbli-
ca, mas que caiu fora quando aconteceu a questão do 
caseiro, na casa onde faziam as festas e não sei mais 
o quê. Ele saiu porque tinha mandado abrir as contas 
do caseiro, para mostrar que ele tinha recebido dinhei-
ro para fazer uma denúncia contra ele, pensando que 
esse dinheiro tinha vindo de empreiteira ou seja lá de 
quem. E o dinheiro era do pai natural dele, que tinha 
mandado para ele. Aí, ele caiu fora e surgiu a Dilma. 

Surgiu da denúncia? O Lula veio aqui, em Brasí-
lia, reuniu todo mundo – líderes políticos, o Presidente 
do Senado e companhia – para fazer um apelo para 
que não se mexesse nele, porque ele não podia sair. A 
Presidente tirou, e tirou muito bem. E tirou muito bem. 
Depois, o Ministério dos Transportes, e tirou todos os 
que tinham de ser tirados, e tirou bem. 

Agora, no Ministério da Agricultura. A denúncia foi 
feita por um irmão do Líder do Governo, denúncia essa 
muito grave, muito séria, que precisa ser investigada.

Eu não acredito que não se investigará porque 
é do MDB. A imprensa diz que com o PMDB e com o 
PT a Presidenta não vai ter coragem de fazer nada, 
porque o preço é mais caro. Não acredito. Aliás, o Lí-
der do PMDB na Câmara foi muito claro nesse sentido: 
“Investigo o que tiver de investigar”. Eu penso a mesma 
coisa: investigue o que tiver de investigar. 

Na quarta-feira, ele vem ao Senado, na Comissão, 
e eu mesmo pretendo lhe fazer algumas perguntas, até 
porque passei por aquele Ministério e, no meu tempo, 
também se falava muito daquela Conab. Eu gostaria 
de ouvir as respostas que S. Exª dará.

A imprensa tem deixado muito claro, Presidente, 
muito claro que o caso do Ministro Jobim é diferente. 
É bom esclarecer que, nesse tumulto de corrupção, 
de coisas erradas, quando se chega a nome do Dr. 
Jobim, a imprensa diz que foi uma incompatibilidade. 

A imprensa conta, e acho muito interessante, com 
uma charge, e até o Lula se saiu muito bem, em minha 
opinião, quando disse: “São coisas de gaúcho. Quan-
do eles discutem, a gente tem de ficar assistindo. Ou 
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se acertam, ou não se acertam”. Mas ninguém disse 
uma vírgula com relação à dignidade, à seriedade, à 
capacidade e à competência do Ministro Nelson Jobim.

Eu tenho muito respeito pelo Ministro Jobim. Sou 
um dos responsáveis pela insistência do Rio Grande 
do Sul para que S. Exª, um brilhante advogado, que 
não pensava em política – embora o seu avô tenha 
sido governador do Rio Grande do Sul e seu tio tenha 
sido deputado –, se candidatasse.

Deputado constituinte excepcional, da equipe 
do Dr. Ulysses e das lideranças do MDB, grande líder, 
grande relator, grande responsável, naquela hora dra-
mática da Constituinte. Conseguimos que ela chegasse 
ao seu final. Ministro da Justiça de Fernando Henri-
que excepcional, Ministro do Supremo, Presidente do 
Supremo, marcou sua passagem com dignidade, com 
respeito e com altivez.

Numa hora difícil, numa determinada conjuntura, 
ele já afastado do Supremo, Lula o convidou para ser 
seu Ministro da Defesa. E a atuação do Jobim foi ex-
cepcional. Primeiro, a integração dele com as Forças 
Armadas, o entrosamento, a reciprocidade de respeito 
e de entendimento; segundo, a preocupação dele com 
as questões da defesa. 

Pela primeira vez, que eu saiba, um Ministro da 
Defesa preocupou-se, realmente, com esta questão na 
política brasileira: a questão do mar territorial, discu-
tindo inclusive na ONU essa questão importantíssima 
das nossas milhas, até porque, em águas profundas, 
há poços que, hoje, estão além de determinado limite. 
Ele foi o primeiro no mundo que se preocupou com a 
ONU, no sentido de nos garantir em termos de futuro, 
fazendo a integração da América Latina em termos 
de defesa, e o Brasil fugindo daquela posição de que 
seria um País com áreas de conquista, coisa que o 
Brasil nunca teve. 

Mas o Brasil, imenso, ficava na interrogação: “O 
que esse país quer?” A começar pela Argentina, com 
todos os países o entendimento e o entrosamento fo-
ram feitos, cuidando, com seriedade, da questão da 
Amazônia, cuidando do aparelhamento que devem ter 
as Forças Armadas.

Neste momento que estamos vivendo, em que há 
uma interrogação com relação às questões referentes 
ao que foi, à época da ditadura, e ao que será, ama-
nhã, a convivência que devemos ter, ele teve a com-
petência de fazer o entendimento, tendo o respeito do 
Congresso, o respeito dos políticos e o respeito dos 
militares, mostrando que não é a busca de uma vindita, 
de compensações ou de se refazerem erros que foram 
feitos. A questão é de termos, realmente, respeito pela 
nossa consciência e a nossa responsabilidade perante 
a História, imitando aqui o que o grande líder fez na 

África do Sul, quando não fez o que todos queriam, 
que seria dar o troco e condenar todos os que mere-
ciam, mas buscou a verdade, a responsabilidade, a 
culpabilidade e o perdão.

Grande atuação a de Jobim. Os temperamentos, 
eu não vou discutir. E foi aí que a questão aconteceu. 
Não é para se discutir. Acho até que, da maneira como 
está, o Jobim fez o melhor que poderia fazer: saiu. E 
a Presidente escolheu um grande nome no seu lugar. 

Conheço Celso Amorim. Eu era líder do governo 
Itamar e ele foi o chanceler que substituiu Fernando 
Henrique. Grande atuação. Homem sério, responsá-
vel, competente, e de grande atuação no governo do 
Presidente Lula, no Itamaraty. Uma boa escolha. Uma 
pena: o Celso poderia vir de qualquer maneira, mas 
o Jobim poderia ficar. Não é o que querem, não é o 
que importa. O que importa é que o Jobim ficou de 
cabeça erguida.

Jobim desempenhou algo que não é fácil: Ministro 
da Justiça do Presidente Fernando Henrique, indicado 
para o Supremo Tribunal pelo Presidente Fernando 
Henrique; Presidente do Supremo; Ministro da Defesa 
de Lula e ter o respeito de todos por desempenhar to-
dos os cargos com dignidade. Em nenhum momento, 
no Governo, viu-se envolvido em quaisquer das ques-
tões que teve o Governo Fernando Henrique ou nos 
erros que o PMDB cometeu. No Supremo, agiu com 
alta dignidade. Agora, na Defesa, sem abrir mão de 
suas ideias e da sua amizade com Fernando Henrique, 
com Lula, com Serra e companhia, fez um Governo de 
grande seriedade e prestou grandes serviços. Quem 
o disse foi o próprio Presidente Lula, que lamenta a 
sua saída. E estava fazendo um bom Governo com a 
Presidenta Dilma. 

Acho que a imprensa está consignando com mui-
ta fidelidade essa questão. Não vamos misturar Agri-
cultura, chefia da Casa Civil com o que aconteceu no 
Ministério da Defesa: incompatibilidade. Jobim tem mil 
qualidades? Tem. Mas também tem as suas questões 
e interrogações. Quem o conhece como eu o conheço 
sabe que ele é assim: alto, grande, de cabeça erguida, 
mas é simples. É um bom amigo. Ele é singelo. Mas a 
sua altura e a sua maneira de falar demonstram certa 
arrogância para quem não o conhece, o que, em mi-
nha opinião, ele não é. 

Quanto à Presidenta Dilma, está aí toda a impren-
sa debatendo e analisando que ela tem mil qualidades, 
mas que ela seria difícil no trato. Há incompatibilidade. 
No Rio Grande, tem muito isso. 

O Dr. Getúlio Vargas e o seu irmão, Protásio Var-
gas. Getúlio Vargas criou o PTB, e seu irmão, Protásio 
Vargas, era chefe do PSD, no Rio Grande do Sul. Ge-
túlio, candidato a Presidente da República, em 1950; 
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o seu irmão, Protásio Vargas, coordenou a campanha 
contra ele, a favor do brigadeiro, no Rio Grande do Sul. 
Irmãos que se respeitavam, mas que não se toleravam 
politicamente. No Rio Grande tem muito isso.

Brizola e João Goulart. Com a queda de João 
Goulart, ficaram lá, em Montevidéu, 14 anos. Quator-
ze anos sem conversarem. Quatorze anos rompidos. A 
esposa de Brizola, irmã de Jango, dona Neuza, tinha 
de fazer um esforço para ver o irmão, porque o irmão 
e o marido não se davam. Houve aquele final de go-
verno, como todos nós sabemos, com uma divergên-
cia profunda entre Brizola e Jango, e eles só foram se 
acertar – e Deus foi bom com eles – quando Jango, 
com problema sério de coração, saiu de Montevidéu 
para a Europa, para fazer uma cirurgia, e quis se des-
pedir da irmã. E foi lá, na casa de Brizola. Estavam lá 
dona Neuza e Jango, na sala, e o Brizola fechado no 
quarto. Quis o destino que, naquela noite, chegassem 
ali dois amigos: o Guimarães e o... – não recordo o 
nome agora. Chegaram, ficaram emocionados, vendo 
o Jango na casa de Brizola. “Cadê o Brizola?” “Está 
lá no quarto”. Foram lá, trouxeram o Brizola, e os dois 
se abraçaram, se reconciliaram, e foi a última vez que 
se viram. Jango viajou. Morreu. Até agora não se sabe 
direito como foi na Argentina. Mas, assim é realmente 
o Rio Grande do Sul. 

Como diz o Lula: “Que pena que não se acerta-
ram”. Mas tenho a certeza de que os dois se respeitam 
reciprocamente.

Mas acho que a Presidente Dilma tem que con-
tinuar. 

A imprensa está colocando, em manchete, a 
questão de que agora está complicado. A imprensa e 
os jornalistas das colunas estão dando a entender que 
agora há um sentido de resistência à Presidenta Dil-
ma; que agora é mais caro; que agora vai mexer com 
o MDB, e tem gente que duvida que ela vá mexer com 
o PT, e tem gente do PT que está com medo de que 
ela vá mexer com o PT.

Claro que sou daqueles que acho que o impor-
tante da Presidenta Dilma é governar, é realizar obras 
e apresentar números, mas não há preço de conviver 
com a corrupção. Não gosto do termo “faxina” nem nada 
parecido com isso. Mas acho que quando as coisas 
aparecerem, ela tem de tomar uma posição.

Reparem que não foi a Presidente Dilma que foi 
atrás. Reparem que não foi a oposição quem apresen-
tou. O caso do chefe da Casa Civil, a imprensa noticiou 
algo que é ridículo. Ele ganhou R$40 milhões na sua 
assessoria, sendo R$20 milhões no último mês, quando 
estava montando o Governo. Não foi a Presidenta que 
foi atrás do fato. O fato aconteceu e ele reconheceu. 
Agora, na Agricultura, é o irmão do Líder do Governo 

que vem e conta e dá a manchete de que existiriam 
horrores de fatos no Ministério da Agricultura. 

Que a Presidente tenha coragem de fazer as coi-
sas. Acho que ela merece e precisa fazer.

Tanto aqui no Senado quanto na Câmara sinto 
que há um movimento de dar cobertura para a Presi-
dente, para que ela aja como deve agir, que ela faça o 
que tem de fazer. Há um movimento muito importante 
de Parlamentares 

de vários partidos, inclusive de oposição, e tam-
bém de Governo, que dizem exatamente isso: que ela 
faça o que tem de fazer. Que o medo é a resposta. A 
imprensa está noticiando que se não derem as emen-
das e se não fizerem isso ou aquilo vai ter o troco do 
Congresso Nacional, as bancadas vão dar respostas, 
inclusive os partidos do Governo. Eu não acredito. 
Mas, se acontecer, a Presidenta não pode ficar sem a 
cobertura desta Casa. E a cobertura desta Casa deve 
ser exatamente isso: que ela faça. Não usem o termo 
“faxina”, pelo amor de Deus, mas que ela aja como 
deva agir e faça o que deve fazer no seu Governo.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Simon,...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Pois 
não, querido Senador. Agradeço a sua presença e à 
do querido Presidente. Hoje é segunda-feira, é ver-
dade, alguns que estavam saíram, porque o assunto 
não agrada.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Simon, o Brasil todo está assistindo a V. Exª, e fico 
muito feliz. V. Exª sabe o carinho que tenho não pela 
sua pessoa somente, mas pela sua história de vida. 
Um Parlamentar do quilate de V. Exª, eu diria, com a 
coragem de V. Exª e com a rebeldia de V. Exª – e eu 
me sinto muito feliz em dizer rebeldia, porque, quan-
do falamos rebeldia, a gente sempre acha que são os 
mais jovens –, com o espírito da rebeldia que V. Exª 
demonstra nesta Casa contra aquilo que V. Exª en-
tende que não é correto, que não aceita, e vai para a 
tribuna e coloca com muita força e com muita preci-
são. Eu queria dizer da minha alegria desse seu de-
poimento de apoio à Presidenta Dilma, dizendo “doa 
a quem doer”, seja do PT, do PMDB, do PSB, enfim, 
do PCdoB, não importa. Que ela continue firme, agin-
do em defesa do povo brasileiro, da forma muito clara 
como V. Exª aqui colocou. E V. Exª inclusive diz, e fico 
feliz em ouvir, que V. Exª é um otimista. Eu quero me 
somar a este seu depoimento. Quando há uma crise 
mundial, V. Exª acredita, com muita convicção, na for-
ma como a Presidente Dilma governa o País. V. Exª 
sabe que sou um admirador de V. Exª não é de hoje e 
nunca escondi isso de ninguém. E porque não dizer, lá 
atrás, Senador Simon, quando havia só dois partidos 
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no País, eu votava, com muita convicção, em V. Exª. 
E votaria de novo assim, se fosse chamado às urnas, 
em relação ao seu trabalho, à sua história, à sua tra-
jetória. E que aqui ninguém se surpreenda com o seu 
pronunciamento, que é de muita coerência, em defesa 
do País e de um grande mandato para a Presidenta 
Dilma. Parabéns a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Veja, Presidenta Dilma, quem fala é um correligioná-
rio seu, mas é daqueles que têm o respeito do Brasil 
inteiro pela sua querência, pela sua firmeza, pela ética 
com que age e com a competência com que o Brasil 
inteiro acompanha o seu trabalho, porque, às vezes, 
é difícil. Quando o Governo, tanto o atual como o an-
terior, defende algumas teses que são contrárias ao 
pensamento que V. Exª e seu partido defenderam ao 
longo da história, V. Exª fica com a sua consciência. 
Com muita competência! O que, de certa forma, mi-
nha querida amiga, Senadora por Alagoas, não teve. E 
eu disse para ela que ela tinha que ter tido um pouco 
mais de jogo de cintura, porque queriam que ela saísse 
do PT, e ela deveria ter ficado no PT. Mas V. Exª tem 
essa competência e, por isso, agradeço muito o seu 
aparte e espero que a Presidente Dilma compreenda 
a profundidade do seu aparte.

Tenho muito respeito pela Presidente, não tenho 
nenhuma intimidade com ela. Se tivesse, pelo que a 
imprensa fala, e algumas pessoas também falam, eu 
me atreveria a dizer à Senhora Presidente... Ela não 
tem que mudar, ela tem que ser firme! E, principal-
mente, agora, na Presidência da República, ela tem 
que ser firme. É mulher? É mulher, mas não significa 
que ela não tenha que ser firme. Foi Lula o chefão que 
fez, que coordenou, que fez um grande Governo? Foi. 
Mas o Governo é dela e ela tem que ser firme. Ela tem 
que ser enérgica! Mas minha querida Presidente Dil-
ma, um pouquinho de jogo de cintura não faz mal. Um 
pouquinho de jogo de cintura não faz mal...

Dr. Tancredo, seu correligionário de origem, de 
nascimento, dizia: o Getúlio diz que é gaúcho, mas 
o Getúlio não é o padrão do político gaúcho. Getúlio 
é o padrão de político mineiro. O padrão de gaúcho 
é Flores da Cunha, que estourava, brigava, batia na 
mesa, protestava.

Era um grande nome, era um grande líder, mas, 
em termos de sensibilidade, de domínio de espírito pú-
blico, era muito fraco. O velho Flores era gaúcho, mas 
o Dr. Tancredo dizia: “Getúlio não! Getúlio é mineiro.” 
Realmente, nós, gaúchos, podemos ter mil qualidades 
– e temos muitas –, mas, muitas vezes, nós gaúchos 
pecamos por falta daquilo que devíamos ter, que é mais 
sensibilidade, mais compreensão, mais entrosamento. 
Getúlio tinha; Tancredo tinha. E olha, minha querida Pre-

sidenta, na hora das decisões Getúlio tomou. Na hora 
da Revolução de 30, Getúlio tomou; na hora dramática 
de 37, podemos discordar, mas ele tomou; e, em 54, o 
seu suicídio foi a grande resposta que ele deu a este 
País. O suicídio de Getúlio não foi um suicídio... Outro 
dia, eu discutia, inclusive, com alguns religiosos. Não, 
mas na Igreja Católica quem morre não vai para o céu... 
Getúlio pode não estar no céu por mil razões, menos 
por essa, porque ele se matou para evitar uma guerra 
civil. Ele podia ter resistido, podia e tinha condições de 
resistir, mas o derramamento de sangue teria resul-
tados imprevisíveis. Então, na hora de tomar posição 
Getúlio tomava, mas tinha jogo de cintura. Não peço, 
minha querida Presidenta Dilma, que V. Exª perca uma 
vírgula da sua firmeza. Não contemporize, por amor 
de Deus, com o Renan, com o Sarney, com coisa pa-
recida. Por amor de Deus, não! Mas um pouquinho de 
jogo de cintura faz bem. Do Jobim V. Exª poderia ter 
ganho com classe, com categoria. Eu li na revista... Não 
sei se aquilo que aconteceu na Piauí, de que ele teria 
comunicado a V. Exª: “Olha, eu vou colocar o Genuíno 
no meu Ministério, não sei o quê?” E que V. Exª teria 
respondido (perguntando): “Onde ele poderia ser útil?”

E Jobim teria respondido: “Isso eu, Ministro, vou 
decidir”. Não sei... Está lá na revista. Acho difícil que 
Jobim tenha dado uma resposta dessas. Eu não acre-
dito que Vossa Excelência não respondeu nada. Se não 
respondeu nada, agiu com muita categoria. Nunca vi o 
Jobim dizer aquilo. O que o Jobim teria que dizer seria 
o seguinte: “Olha, Presidenta, é que eu estou aqui”. Eu 
conheço o Jobim desde que ele está aqui no Congres-
so. E ele fez uma mudança, ele fez uma caminhada 
extraordinária da luta armada ao hoje grande mediador 
e entendedor entre os militares e a democracia. Ele é 
hoje... E realmente é! Não pergunte a mim, pergunte 
a qualquer militar, que ele vai dizer exatamente isso. E 
veja como as coisas são belíssimas: sai o Jobim e fica 
o rapaz... Seu assessor fica! E o novo Ministro confir-
ma sua presença, uma demonstração da certeza da 
escolha de Jobim. Mas ali, pelo que está na imprensa, 
Vossa Excelência agiu muito bem. Como é que o Jobim 
vai dizer... Eu não acredito! Mas à imprensa teria dito: 
“Compete a mim, Ministro, dizer onde ele vai trabalhar, 
onde ele vai ser útil”. A Presidente da República fez 
uma pergunta educada, respeitosa: “Onde é que ele vai 
ser útil?” O Jobim deveria responder: “Ora, Presidente, 
ele vai ser útil porque ele teve um trabalho belíssimo 
no Congresso Nacional de reaproximação de militares 
com agitadores, com lutadores, etc. e tal e hoje ele é 
um exemplo do entendimento”. 

Eu não consigo entender o Jobim chamar nossa 
Ministra de Santa Catarina de... Como é o termo? Fra-
quinha. Até aí eu acho – embora o Sarney não se dê 
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conta – mas eu acho que a Ministra está mais chate-
ada com Sarney do que com o Jobim, porque eu não 
acho que ela está gordinha não; eu acho que ela está 
muito bem, está um manequim. Não a acho magrinha, 
mas muito menos gordinha, como disse o Sarney. Acho 
que Sarney não foi feliz. É uma maneira até ridícula 
de o Jobim se referir. Eu nem acredito! Ou dizer que a 
nossa querida, simpática Senadora pelo Paraná, não 
conhece Brasília. Bom, vou ser sincero, estou aqui há 
32 anos e não conheço, parece tudo igual em Brasília. 
Estou numa superquadra e não sei se é a minha ou 
se não é a minha e, nem por isso, considero-me uma 
pessoa fora de foco.

Essas coisas, minha querida Presidenta, não são 
um marco para V. Exª. O que está acontecendo lá na 
agricultura é sério. Se tiver que limpar tem que limpar!

Quando V. Exª diz que está enquadrando os Mi-
nistros, isso está certo, isso está correto! Quando V. 
Exª diz que quer que os Ministros que tenham qualquer 
coisa venham à Casa e respondam, V. Exª está corre-
ta, se V. Exª perguntar: “afinal de contas, Ministro, por 
que o irmão do Senador “Tal” está nomeado aqui e por 
que o sobrinho do ex-governador “Tal” está nomeado 
ali? V. Exª está certa! V. Exª está certa. E por que a 
ex-esposa do Deputado Fulano de “Tal” está nomeado 
ali? V. Exª está certa. V. Exª está absolutamente certa.

O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Com o maior prazer.

Quero dizer que agora vejo os dois Senadores 
de Mato Grosso e que eu vou deixar para o outro dia... 
Mas eu me senti emocionado na terra de V. Exª. Infeliz-
mente, Maggi, que é meu contemporâneo – ele, não; 
mas os avós dele... Inclusive, lá em Caxias, fui colega 
de aula de Valdir Maggi. Não pôde ir, mas o querido 
Pedro I estava lá.

Eu voltei emocionado da terra de V. Exª. Olha, não 
tenho nenhuma dúvida: ali será o celeiro do mundo. 
Maior área de terras agricultáveis no mundo, disso eu 
já sabia; maiores reservas de água doce, disso eu já 
sabia. Mas que aquele povo tinha a capacidade fan-
tástica que eu vi... Eu imaginava, mas fiquei sabendo 
neste fim de semana.

Com o maior prazer...
Outro dia o Prefeito...
O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – Prefeito Marino 

França.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Ali-

ás, os dois Senadores são as duas figuras extraordiná-
rias que estão lá. A única coisa que dizem é o seguinte: 
qualquer um dos dois será um grande governador, mas 
um tem que ficar lá. Não querem a disputa dos dois. 

Selecionem entre os dois quem vai e quem fica... Mas 
um tem que ficar aqui e outro em de estar lá.

Pois não.
O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – Da minha parte, 

eu abro mão. Já fui governador e não quero voltar a 
ser governador. Então, o Senador Pedro Taques pode 
construir o caminho rumo ao Palácio Paiaguá sem a 
minha interferência. 

Quero, primeiro, cumprimentar V. Exª pelo dis-
curso que está proferindo, e quando o senhor for falar, 
depois, sobre Mato Grosso, com toda certeza, eu, o 
Senador Pedro Taques e também o Senador Jayme 
Campos estaremos aqui para aparteá-lo e para enri-
quecer ainda muito mais o seu discurso, porque o Mato 
Grosso realmente é uma terra encantadora, tem uma 
produção fantástica, um povo trabalhador. E, lá, os 
homens que trabalham e as mulheres que trabalham 
se reuniram e construíram um Estado com aqueles 
que já estavam lá, os nossos cuiabanos, o povo que 
defendeu a fronteira oeste do Brasil, ainda na Coroa 
Portuguesa. Se não fosse a presença dos valorosos 
cuiabanos, aquele território não seria brasileiro; aque-
le território também seria espanhol. Mas eu gostaria, 
Senador Pedro Simon, de dizer, a respeito do discurso 
que o senhor está fazendo sobre a Presidente Dilma, 
que, na semana passada, eu, aqui, quando o Ministro 
Alfredo Nascimento fazia o seu pronunciamento, dizia, 
naquele momento, que me preocupava com a atitude 
que a Presidente tomou em relação às denúncias que 
vieram no final de semana contra membros do Partido 
da República; e que aquela era uma decisão açodada, 
uma decisão muito rápida; e que eu, como membro do 
Partido, me sentia de certa forma chateado, mas que 
entendia a posição da Presidente. Quem manda, man-
da, e quem tem juízo que obedeça. Mas também sabia 
que isso ia trazer problemas para a Presidente, porque 
no momento em que se tem uma decisão, o peso e a 
medida têm que ser sempre os mesmos. Não é possível 
se tomar uma decisão e uma atitude como se tomou, 
contra o Partido da República, os membros do Partido 
da República, e não se tomar agora as mesmas atitudes 
com relação ao Ministério da Agricultura, com relação 
à Conab, especificamente. As duas denúncias são di-
ferentes: uma, contra o Dnit e contra os Transportes: 
“Ouvi falar, ouvi dizer, Fulano disse e Sicrano deixou 
de falar”. Agora, contra a Conab, nós temos endere-
ço, CPF, temos depoimentos, temos tudo. E a atitude, 
então, deve ser a mesma; a atitude que foi tomada no 
Dnit deve ser tomada na Conab. Eu quero aproveitar 
o seu discurso para dizer exatamente isto: Presidente, 
continue no rumo e no ritmo em que a senhora está. 
Não estou criticando, mas também não posso aceitar 
dois pesos e duas medidas. Não é porque é o PMDB, 
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o maior partido da Casa, que tem de ter um tratamen-
to diferenciado. Não! A mesma coisa que foi feita no 
Ministério dos Transportes deve ser feita no Ministério 
da Agricultura, como deve ser feita em qualquer outro 
ministério onde apareçam denúncias com comprovação 
mínima, para que a gente possa fazer o afastamento 
e as investigações necessárias. Parabéns pelo seu 
discurso e pelo seu posicionamento.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Quero, primeiro, dizer a V. Exª que iniciei o meu pro-
nunciamento dizendo exatamente isto: que eu espero 
que Sua Excelência faça com qualquer denúncia o que 
fez até agora. Não é por ser o PMDB ou por ser o PT 
que não se vai buscar a verdade.

Concordo com V. Exª.
V. Exª há de concordar comigo que nós temos 

de ter muita competência para não incendiar e cair 
onde querem; criar um ambiente de incompatibilidade 
e daqui a pouco dizer que não dá. Ela tem de ir com 
jeito. Agora, isso não quer dizer que ela não tenha de 
buscar a verdade no Ministério do PMDB – concordo 
perfeitamente – e talvez, daqui para diante, no Minis-
tério do PT. Nisso eu concordo com V. Exª.

Quero dizer mais a V. Exª. Disse à imprensa e 
digo hoje, desta tribuna, porque não tive a oportunida-
de de apartear V. Exª: bonito gesto de V. Exª em não 
aceitar o Ministério.

Acho que qualquer outro poderia achar que de-
veria aceitar o Ministério por duas razões. Uma porque 
equacionaria, baixaria a água, facilitaria a situação do 
seu Partido, e outra por uma questão pessoal – V. Exª 
com o seu brilho, com a sua capacidade, como Go-
vernador... Lá no Mato Grosso, eu vi com emoção e 
com alegria as realizações que eles dizem que V. Exª 
fez. Eles falam que V. Exª construiu dois mil quilôme-
tros de estradas em parceria com os prefeitos e com 
os produtores – eles entraram com uma parte e V. Exª 
com outra –, e as estradas que vocês produziram são 
a metade do preço das estradas federais.

V. Exª não aceitou o Ministério.
Lembro-me do gesto de V. Exª e de um gesto se-

melhante, que foi quando – eu era Líder do Governo 
Itamar – convidamos o Antônio Ermírio de Moraes para 
ser Ministro de Minas e Energia. Ele veio a Brasília, nos 
reunimos no gabinete e achamos que ele iria aceitar, 
e ele disse que não podia aceitar: “Não posso aceitar. 
Não posso aceitar porque a minha empresa é a que 
está mais ligada ao Ministério de Minas e Energia. Eu 
não posso ser um bom ministro e um bom gerente da 
minha empresa. Então, não aceito”.

V. Exª não aceitou.
Era um gesto com que V. Exª ajudaria muito o 

Governo da Presidente. Seria um grande ministro, su-

peraria essa fase que esta aí. Essas questões passa-
riam, e V. Exª iria adiante. Mas V. Exª teve a grandeza 
de dizer: “Não, eu não aceito”. Agora, V. Exª tem razão. 
Que se apure tudo. Em primeiro lugar, o PR não é um 
partidinho – são sete Senadores e 40 Deputados. Mas, 
mesmo que fosse um partidinho de dois Senadores 
e quatro Deputados, não quer dizer que aquele pode 
fazer o que quer e o outro que tem 40 Deputados não 
pode fazer. Estou plenamente de acordo com V. Exª.

Pois não, Senador.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-

dor...
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 

Exª está numa posição mais delicada, porque o Sena-
dor Maggi já abriu mão. Eu o vi, lá em Lucas, falando 
que são os dois candidatos. Ele já tirou fora. V. Exª, eu 
acho que estão começando a sua campanha agora.

Pois não.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sou 

muito novo ainda, Senador Pedro. Senador Pedro, 
quero me associar à fala de V. Exª e dizer que nós, 
aqui no Senado, temos de apoiar a faxina que a Pre-
sidente Dilma está a fazer no Ministério. Não interes-
sa o partido, porque partido não comete crime; quem 
comete crime, quem comete malfeito são as pessoas 
que fazem parte do partido, e não interessa o nome 
do partido. Agora, nós deveríamos também discutir a 
causa de tudo isso. A causa de tudo isso é o verda-
deiro aparelhamento do Estado por partidos políticos. 
Chega ao absurdo de dizer que o ministério “A” é do 
partido “B” e que o ministério “C” é do partido “D”. Isso 
não ocorre nas democracias dos países civilizados. 
No Brasil, nós temos quase 25 mil cargos DAS, 200 
milhões de habitantes. Nos Estados Unidos, 300 mi-
lhões de habitantes, cinco mil cargos. Nós precisamos 
de uma administração pública que seja organizada. 
Enquanto nós não resolvermos essa questão, nós não 
vamos resolver o problema da corrupção na máquina 
pública. Não interessa o partido; o que interessa são 
as pessoas que fazem parte dos partidos. Aqui está 
o grande problema. Nós temos que discutir e debater 
esse chamado presidencialismo de coalizão. Nós te-
mos de debater a chamada governabilidade, que não 
passa de acertos, que não passa de fazer com que 
o Presidente da República – não interessa o partido, 
não interessa o sexo – seja um refém de determina-
das bases, de determinadas coalizões. Isso não existe 
nos Estados Unidos. Imagina agora com a discussão 
sobre o aumento da capacidade de endividamento se 
o Partido Democrata e o Republicano vão pedir car-
gos! Imagine se isso ocorre na França, imagine se isso 
ocorre na Inglaterra. Isso é um absurdo que só ocorre 
em repúblicas de banana como esta nossa, em que, 
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no Legislativo, infelizmente, com raríssimas exceções, 
os parlamentares não passam de despachantes do 
Orçamento da União. Nós temos de discutir a causa. 
A causa é o sistema partidário que nós temos, que 
permite essa farsa que é o presidencialismo de coali-
zão. Presidente precisa de apoio. Presidente precisa 
de Senadores e Deputados aqui. Agora, Presidente 
não pode ser chantageado; Presidente não pode rece-
ber recado, como nós temos visto aqui recentemente.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 
Exª tocou num assunto muito profundo. Nós estamos 
no atual momento desmoralizando um termo que é 
belíssimo: governabilidade. Nós discutimos muito esse 
termo, e ele apareceu na época da ditadura. “Nós te-
mos que ter governabilidade. Nós precisamos encontrar 
uma fórmula através da qual a gente vença a ditadura 
militar, mas tenha condições de se manter.” Porque 
naquela época em que nós, do velho MDB, queríamos 
restabelecer da democracia, tínhamos contra nós a 
grande imprensa, o grande empresariado e, cá entre 
nós, a Igreja. E aí as coisas ficavam difíceis. 

Agora, hoje, se fala em governabilidade. O que 
quer dizer hoje governabilidade? Apoio do Congres-
so. E o que quer dizer hoje apoio do Congresso? As 
emendas parlamentares e nomear os funcionários 
indicados pelo partido. Pelo amor de Deus! Mas por 
amor de Deus!

V. Exª se lembra bem, e eu fico com inveja do 
debate nos Estados Unidos entre os republicanos e os 
democratas, porque naquela altura o Senhor Presiden-
te Obama, com toda a sua autoridade, com todo o seu 
poder, aparecia ao lado do Presidente da Câmara em 
condição de inferioridade. E o Obama perdeu! Quem 
ganhou o debate foi o partido republicano, que ganhou. 
E hoje a sociedade americana diz que, no debate, 
quem perdeu foi o Obama, porque o republicano fez 
o que quis. Eu não vi, em nenhum momento, naquela 
discussão, se falar: “Não. Vamos pegar uns Deputados 
dos democratas e vamos voltar para o lado de cá.” Pelo 
contrário, muitos democratas votaram contra o gover-
no! Muitos democratas votaram contra o governo! E 
não se falou em troca-troca...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – .... 
nem em compra, nem em vende, nem em coisa ne-
nhuma. Isso é democracia. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB– RS) – Isso 
é democracia. E disso que nós achamos que o Brasil 
precisa. 

Então, quando V. Exª fala, é com toda a razão.

Eu tenho um projeto de lei que não está conse-
guindo passar. Segundo ele, nas convenções dos par-
tidos, um grupo de filiados do partido pode interrogar e 
discutir uma candidatura do partido. Se souberem que 
tem coisa... A ficha limpa deve começar lá na conven-
ção do partido. Na hora de escolher o candidato, os 
convencionais já devem se manifestar: “Esse cara não 
tem ficha limpa, não pode ser candidato”.

Na hora de escolher, está certo – eu acho que é 
normal –, compete ao Partido Republicano indicar o 
candidato tal. Agora, primeiro, o partido tem de sele-
cionar quem é o candidato. E isso a Presidente Dilma 
disse antes de assumir.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Pri-
meiro vem a ética, a dignidade, a seriedade e a com-
petência do candidato. Segundo, a capacidade técni-
ca que ele tem. Isso está correto. Agora, se o partido 
indica alguém que, sob o ponto de vista ético, já tem 
uma ficha corrida suja antes de começar... 

O primeiro erro mortal foi do partido, que indicou. 
E minha Presidenta, desculpe, mas o segundo erro 
mortal é do Presidente, se aceitou. O Presidente deve 
dizer: “Esse não dá, esse não dá”. E se não souber e 
acontecer depois, demita.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Vou ser 
muito rápido, não quero perturbar a fala de V. Exª. O 
ideal seria que o partido político que indicou alguém 
para aquele cargo assumisse a responsabilidade pelo 
ônus e pelo bônus. Quem é pai de Mateus que embale 
Mateus! O partido deve ser responsável pelo seu indi-
cado. Hoje, o que ocorre é o seguinte: o partido político 
indica e, depois, na hora, discursa aqui dizendo que 
não indicou: “Não sei, não vi, não sei quem bancou”. 
Isso é um disse me disse que não pode existir em uma 
democracia. O partido político quer indicar? Ele assina, 
indica e se responsabiliza pelo malfeito do seu indicado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Por 
exemplo, Senador, nós, do PMDB. Estamos aqui, e a 
imprensa publica em manchete: “A bancada do PMDB 
indicou fulano de tal para ministro de não sei de quê”. 
Nós não sabemos de nada! Não houve reunião da 
bancada. Nós não tomamos conhecimento de coisa 
nenhuma. Não fomos consultados coisa nenhuma. 
É o que está acontecendo, e a Presidente sabe que 
isso aconteceu. A Presidente sabe que não tomamos 
conhecimento dessa indicação, ninguém da bancada 
teve conhecimento. Não é por aí. 

Por isso, minha querida Presidente Dilma, eu 
digo: eu tenho orgulho de V. Exª, mas estou magoado 
hoje, fiquei triste com a saída do Jobim. 
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Eu sei da capacidade que ele tem e da vontade 
que ele tem. E eu concordo com o Lula: os gaúchos 
não se acertaram. 

Mas continue, continue firme, continue e vamos 
encontrar uma grande movimentação a favor de V. Exª. 
Presidenta, continue como sempre, continue com fir-
meza, resistindo, mas um pouquinho de jogo de cintu-
ra não faz mal, um sorriso de vez em quando não faz 
mal. Pode ser até um sorriso de malícia, Presidenta, 
pode ser até uma certa tolerância para levar adiante. 
Eu tenho para mim que, algumas vezes, vale a pena 
contar até dez antes de falar.

Meu abraço muito fraterno, meu carinho muito 
grande e minha expectativa de que seu governo con-
tinue dando certo. Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Ataídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Senador Pedro Simon, V. Exª é um 
ícone no cenário político do nosso País. O senhor fez 
uma menção extraordinária ao nosso Ministro Jobim. 
Também quero fazer um ligeiro comentário: sem dúvi-
da, é peculiar ao nosso Ministro Jobim a competência 
e a honestidade e ele é merecedor, meu Senador, de 
toda a admiração deste Parlamento e de todo o povo 
brasileiro.

Com a palavra, o nosso Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, meu caro Senador 
e correligionário Pedro Simon, que acaba de fazer 
um importante pronunciamento ao povo brasileiro, 
trazendo também preocupações neste momento em 
que a Nação se debruça sobre uma série de ações de 
transparência do Governo Federal, o que nos motiva 
a todos a um novo momento de reflexão nesta Casa. 
Eu queria aqui cumprimentar o nosso Senador Pedro 
Simon por suas palavras.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu venho 
à tribuna no dia de hoje para tratar, mais uma vez, de 
um tema que reputo extremamente importante, espe-
cialmente no momento em que o cenário e a conjuntura 
internacionais estão a preocupar a todos neste País e, 
diria eu, a todos no mundo, já que tivemos, na semana 
passada, o aprofundamento da queda das bolsas de 
valores e a abertura desta semana foi, lamentavelmen-
te, com notícias de quedas importantes nas principais 
bolsas de valores do País – a Bovespa por exemplo – 
e do mundo – as bolsas de valores dos Estados Uni-
dos, da Europa, dos países asiáticos, todas com forte 
sinalização de queda. Há, portanto, um cenário inter-

nacional bastante preocupante e, ao mesmo tempo, 
o Brasil resiste a esse cenário internacional, vendo se 
avizinharem dois grandes eventos mundiais, a Copa 
do Mundo, em 2014, e os Jogos Olímpicos, em 2016.

O estado caótico dos nossos aeroportos é algo 
cuja discussão e providências nós não temos mais 
como evitar, ao ponto de a Presidenta Dilma ter cria-
do uma secretaria com viés de ministério para tratar 
da questão da aviação civil, ao ponto de se anunciar 
a concessão e a abertura de investimentos privados 
em alguns aeroportos no Brasil, algo inédito até então. 
Trata-se, portanto, de medida importante que o Gover-
no adota no sentido de buscar uma resposta para essa 
questão dos aeroportos, principalmente nas cidades-
-sede dos jogos da Copa do Mundo e das Olimpíadas.

Os graves problemas urbanos, não apenas de 
acesso aos estádios, mas também de mobilidade ur-
bana, são, sem nenhuma dúvida, questões prioritárias 
para que o Brasil possa fazer um grande evento na Copa 
do Mundo de 2014 e também nas Olimpíadas de 2016. 

É importante também destacar que temos ne-
cessidade, no momento em que nos vemos diante do 
cenário internacional posto, de animar, de estabelecer 
marcos regulatórios e oportunidades de investimentos 
para que hotéis sejam construídos nessas cidades para 
receber os hóspedes e os visitantes tanto da Copa do 
Mundo quanto das Olimpíadas.

Vejo o Senador Blairo Maggi, por exemplo, do 
Estado de Mato Grosso. Semana passada tive opor-
tunidade de conversar com o Senador Blairo Maggi 
sobre tema que também diz respeito a Mato Grosso, 
que também é uma das sedes da Copa do Mundo de 
2014, assim como Manaus, no Amazonas. A ideia é 
que possamos, Amazonas e Mato Grosso, neste Se-
nado da República, encaminhar uma propositura à 
Sudam a fim de que a Sudam promova um programa 
específico de oportunidades de investimentos para a 
hotelaria tanto no Mato Grosso quanto no Amazonas, 
olhando para a Copa de 2014.

Portanto, em relação a esse último item, os hotéis, 
a rede hoteleira e de serviços voltados para o turismo, 
venho trazer a esta Casa, aos amazonenses e aos 
mato-grossenses, com a permissão do Senador Blai-
ro Maggi e do Senador Pedro Taques, aqui presente, 
bem como dos demais representantes do povo mato-
-grossense, uma sugestão que pretendo encaminhar 
à Sudam, assinada pelas bancadas do Amazonas e 
do Mato Grosso, no sentido da implantação de um 
programa de apoio à construção de hotéis nas cida-
des-sede em 2014 – Manaus e Cuiabá, cidades que 
estão na área de atuação da Sudam, estão incluídas 
entre as cidades-sede da Copa do Mundo. Minha su-
gestão é no sentido de que as empresas de hotelaria 



Agosto de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  31897 

possam receber financiamentos para serem aplicados 
em empreendimentos que estejam sendo implantados, 
para que sejam ampliadas, modernizadas, “refitadas” 
e diversificadas a rede hoteleira e a rede de serviços 
voltados para o turismo.

Os recursos para tanto, que avalio que possam 
ser em torno R$200 milhões, poderão ser obtidos da 
dotação orçamentária do Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia – FDA e atender às empresas que tenham 
suas cartas-consultas aprovadas pela Sudam até o 
fim de março do próximo ano, justamente para permi-
tir que as novas vagas de hotéis estejam disponíveis 
para os jogos da Copa do Mundo e das Olimpíadas. 

Em nossa sugestão, pretendo que sejam consi-
derados como itens financiáveis todo o investimento 
em inversões fixas, necessário à implantação de hotéis 
de médio e de grande porte. O Fundo de Desenvolvi-
mento da Amazônia poderia financiar até 60% do total 
do investimento. 

Certamente, Sr. Presidente, a sugestão permitirá 
a geração de novas oportunidades de negócios na área 
de hotelaria destinada ao turismo bem como a outros 
setores na área de serviços da economia também vol-
tada para o turismo, com obtenção de resultados a mé-
dio e a longo prazos, voltados ao incremento do fluxo 
turístico nos Estados do Amazonas e do Mato Grosso 
e, consequentemente, ao ingresso de divisas nessas 
importantes Regiões do Norte e do Centro-Oeste. 

Além disso, concluídos os dois eventos, a nova 
estrutura hoteleira permaneceria disponível para o 
atendimento ao fluxo turístico que certamente se am-
pliará como consequência natural da realização da 
Copa do Mundo de 2014 bem como dos Jogos Olím-
picos de 2016.

O processo de implementação dessa sugestão 
poderia envolver quatro etapas: encaminhamento das 
propostas de financiamento à Sudam na forma de 
carta-consulta; aprovada a carta-consulta, o interes-
sado encaminhará o projeto à Sudam, para exame 
preliminar; com a realização da análise, o projeto será 
encaminhado à instituição financeira oficial – inclusive 
poderia ser o Banco da Amazônia, o Basa, Senador 
Blairo Maggi – para exame da viabilidade econômica 
financeira e dos riscos dos tomadores dos referidos 
empréstimos; na etapa final, o financiamento sendo 
concedido.

A participação do Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia em tal iniciativa se daria através da subs-
crição e integralização de debêntures conversíveis em 
ações, com ou sem direito a voto, de emissão das em-
presas titulares dos projetos ou de suas controladoras.

As debêntures emitidas pelos projetos enquadra-
dos poderiam ser atualizadas a partir de sua emissão 

de acordo com a variação da Taxa de Juros de Longo 
Prazo – TJLP –, adicionada de 0,15% de del credere 
desde a data da liberação até a data do efetivo paga-
mento.

Após a data prevista para o possível projeto en-
trar em operação, de acordo com o constante no cro-
nograma físico-financeiro previsto no contrato, poderia 
se pensar, inclusive, em um del credere que seja um 
pouco maior, de 0,85%, ficando o custo financeiro do 
projeto em TJLP mais 1%.

Sem dúvida, um financiamento dos mais baratos 
do mercado brasileiro, principalmente quando se vis-
lumbra uma crise de liquidez internacional.

Ouço o nobre Senador Blairo Maggi.
O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – Senador Eduardo 

Braga, quero cumprimentá-lo pelo pronunciamento e 
pela proposta que V. Exª está fazendo neste momento 
da tribuna do Senado e que, com toda certeza, ajudará 
e muito a cidade de Manaus e a cidade de Cuiabá para 
que o empresariado das duas cidades cumpra com a 
parte de fazer a rede hoteleira necessária para a Copa 
do Mundo de 2014. Tenho certeza de que em Manaus 
não é diferente do que está acontecendo em Cuiabá 
neste momento, onde todos os quartos disponíveis... 
Aliás, não estão disponíveis, temos que entrar na fila 
para poder ter espaço num hotel, tanto em Manaus 
como na cidade de Cuiabá, neste momento. Portanto, 
ainda não achamos a necessária solução para dos 
jogos de 2014. Ainda não temos um empresariado 
disposto a fazer os investimentos. Mas as cidades, os 
Estados têm a obrigação de colocar à disposição da 
FIFA uma quantidade “x” de novos quartos de hotéis 
das duas cidades. Portanto, a proposta que V. Exª faz 
neste momento é justa, é uma proposta boa, porque 
vai dar um incentivo aos empresários, estimulando-os 
a correr e a buscar esse financiamento, já que ele pode 
ser transformado em debêntures. E isso significa que, 
no futuro, pode-se vender essa participação ou não, 
dependendo do posicionamento de cada mercado no 
momento. Diria mais, Senador Eduardo Braga, as ou-
tras cidades, as outras capitais que não fazem parte 
da Copa do Mundo, mas fazem parte da Amazônia 
Legal, poderiam, em um segundo momento, depois 
de satisfeita a necessidade de Manaus e de Cuiabá, 
poderiam também ter acesso a um programa desse, 
porque tenho certeza de que todas as demais capitais 
da Amazônia brasileira passam pela mesma necessi-
dade de rede hoteleira que as duas cidades, Manaus 
e Cuiabá, têm neste momento. Portanto, o projeto que 
V. Exª traz hoje aqui, ou seja, a sugestão para discutir 
na ADA ou se dar o encaminhamento através do Sena-
do é importante para a Copa do Mundo de 2014, mas 
também é importante para dotarmos as outras capitais 
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da Amazônia Legal brasileira de condições para atrair 
empreendedores, atrair turistas e dar um conforto me-
lhor a todas essas cidades que fazem parte a Amazô-
nia Legal brasileira. Portanto, quero cumprimentá-lo. 
V. Exª havia me adiantado o seu pensamento e agora 
estou aqui acompanhando o seu raciocínio, que está 
absolutamente correto. Talvez possamos discutir o 
aumento dos 60% para 70% ou 80% de participação, 
porque aí sim deixaríamos extremamente atrativo o 
investimento a ser feito nas duas cidades. Parabéns!

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Queria agradecer V. Exª e dizer que, de minha par-
te, não vejo nenhuma dificuldade para que possamos 
tentar aumentar esse teto de participação, de finan-
ciamento via debêntures. No entanto, precisaríamos 
alterar o regulamento do FDA para que pudéssemos 
ter uma participação maior de financiamento em pro-
jetos específicos. Valeria à pena, inclusive, na Comis-
são de Assuntos Econômicos, na CAE aqui do nosso 
Senado da República, discutir esse tema e fazermos, 
de repente, uma propositura. 

V. Exª bem sabe que, hoje, a taxa de ocupação 
hoteleira, tanto em Cuiabá quanto em Manaus, em 
função das razões econômicas, da soja, do agrone-
gócio, do agrobusiness, no Estado do Mato Grosso e, 
no caso do Amazonas, em função do polo industrial 
de Manaus, em função do grande trade comercial que 
Manaus hoje representa para Amazônia ocidental, bem 
como o fluxo de turismo que acontece tanto para Ma-
naus quanto para Cuiabá e Mato Grosso. No caso de 
Mato Grosso, pelo Pantanal; no caso de Manaus, por 
causa da Floresta Amazônica.

A verdade dos fatos é que precisamos fazer in-
vestimentos na melhoria dos serviços e na melhoria 
das instalações físicas da rede hoteleira. O turismo é 
uma grande oportunidade para a Amazônia, uma gran-
de oportunidade para o Mato Grosso e para o Mato 
Grosso do Sul, levando em consideração as caracte-
rísticas da Amazônia e as características do Pantanal.

No entanto, hoje, empreendimentos desta natu-
reza na nossa região estão acontecendo muito lenta-
mente e não estão sequer dando resposta, como bem 
disse V. Exª, ao crescimento da atividade econômica e 
ao crescimento da atividade do turismo, que também 
impacta as duas cidades e as duas regiões.

A sugestão, Sr. Presidente, é que as cartas-con-
sultas enquadradas no projeto teriam prioridade de 
análise na Sudam e seriam avaliadas previamente pela 
unidade técnica competente daquela superintendên-
cia, que deverá encaminhar à deliberação da direto-
ria colegiada no prazo máximo de 30 dias. Porque, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a aprovação nestes 
fundos, Senador Paulo Paim, vira um verdadeiro desa-

fio, como escalar um pau de sebo. Quando você pensa 
que está para chegar ao recurso, tem que começar tudo 
de novo. E datas de eventos como a Copa do Mundo, 
como as Olimpíadas, estas não podemos postergar.

Eu participei, neste final de semana, de um grande 
encontro de lideranças de trabalhadores da categoria 
dos petroleiros que, pela primeira vez, fazem um con-
gresso nacional no norte do País, em Manaus, com 
mais de 400 lideranças dessa importante categoria 
e desse importante segmento econômico brasileiro. 
Isso aconteceu no Hotel Tropical, na cidade de Ma-
naus. Foram 400 hóspedes e já tivemos dificuldade 
em acomodá-los, isso porque há uma demanda e um 
aquecimento efetivo naquelas regiões. E o próprio Ho-
tel Tropical, que é um...

O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – Senador Edu-
ardo Braga, V. Exª me permite?

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Ouço V. Exª.

O Sr. Blairo Maggi (PR – MT) – Quando V. Exª 
coloca a questão dos eventos, de fato, hoje, não temos 
mais no Brasil nenhuma estrutura disponível para um 
evento de 400 pessoas em um hotel fechado. Vou par-
ticipar, nos dias 25, 26 e 27, do Congresso Brasileiro 
do Algodão; aliás, do Clube da Fibra. Vai ser realizado 
em Buenos Aires porque não temos disponibilidade de 
quartos aqui no Brasil e também porque lá está mui-
to mais barato do que aqui. Então, V. Exª tem razão 
quando está mostrando que o que temos disponível 
hoje para a Copa, o que temos disponível para turismo 
não é suficiente para atender à demanda que temos 
no dia a dia, relacionada ao turismo de negócios, se 
assim podemos chamar.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Isso está acontecendo em todo o território nacional, 
isso está acontecendo no Amazonas, isso está acon-
tecendo em Cuiabá. Estive recentemente no Rio de 
Janeiro e, em função das Olimpíadas Militares, que 
estavam acontecendo na cidade – vejam bem, Olim-
píadas Militares –, além de outros congressos que 
ocorriam simultaneamente e da proximidade do sor-
teio das chaves das eliminatórias da Copa do Mundo, 
simplesmente tornava-se impossível encontrar uma 
vaga na rede hoteleira da Cidade Maravilhosa, que 
tem uma das maiores redes hoteleiras do Brasil pela 
vocação que sempre teve para o turismo e para o tu-
rismo de eventos. 

Portanto, é importante que, da mesma forma 
que o Senado veio discutindo, veio pressionando... 
O Senador Blairo Maggi preside a Subcomissão que 
trata dos investimentos da Copa, que, inclusive, criou 
um portal de acompanhamento no site da Comissão 
de Infraestrutura do Senado da República, para que 
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se possa acompanhar, passo a passo, o cronograma 
das obras, com acesso absolutamente democrático e 
transparente a essas informações. 

A preocupação é grande por quê? Com os aero-
portos saturados, com a rede hoteleira saturada, com 
a malha viária e o trânsito das grandes cidades abso-
lutamente saturados, e o projeto de mobilidade, prin-
cipalmente nessas cidades que estão sofrendo grande 
crescimento econômico de forma positiva nos últimos 
tempos... O trânsito na cidade de Manaus, Sr. Presi-
dente, é hoje um dos piores do Brasil. Deslocar-se da 
zona norte para a zona leste da cidade de Manaus é 
praticamente inviável; da zona oeste para a zona leste, 
leva-se uma hora e meia, seja a hora do dia que for. 
No final de semana está assim. Portanto, é importante 
que seja estabelecido um prazo. 

Além disso, os projetos enquadrados teriam prio-
ridade na instituição financeira oficial federal, nos ban-
cos do Governo Federal, como é o caso do Basa, do 
Banco do Brasil, da Caixa Econômica, responsável 
pela sua análise – no caso da Sudam, é o Basa –, a 
qual poderia ser realizada em até 80 dias. No mundo 
moderno, no mundo da Internet, no mundo dos gran-
des computadores, não há necessidade. Se você, em 
80 dias, não avaliar o risco de crédito de uma deter-
minada empresa é porque ela não tem condições de 
ter o crédito. Então, negue, mas não deixe de ter uma 
resposta em, no máximo, 80 dias contados do recebi-
mento do processo. 

São sugestões destinadas a agilizar todos os 
procedimentos, tendo em vista a necessidade de con-
clusão dos empreendimentos em tempo hábil, para 
atender os turistas que, certamente, se deslocarão a 
Manaus e a Cuiabá, para assistir aos jogos do cam-
peonato mundial e para poder contemplar as belezas, 
tanto do Mato Grosso e do Pantanal quanto do Ama-
zonas e da Amazônia.

Estou convencido, Sr. Presidente, de que, adotada 
essa iniciativa, a Sudam estaria dando uma importan-
te contribuição ao esforço que todos nós, brasileiros, 
devemos empreender, para garantir que esses dois 
eventos esportivos de dimensão mundial, que reali-
zaremos em nosso País, tenham todas as condições 
de pleno êxito e que tenham um legado de geração 
de emprego, renda, novas fronteiras econômicas e um 
legado social e ambiental positivo para o País.

O turismo é um segmento econômico que não é 
poluidor, que não destrói a floresta e que pode promo-
ver grande inclusão social, melhorando a qualidade de 
vida do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Senador Eduardo, tenho o privilégio 

de participar como Vice-Presidente da Subcomissão 
de Fiscalização da Copa. Vejo aí vários gargalos colo-
cados, inclusive, de forma muito insofismável pelo no-
bre Senador. Mas acredito que iremos, sim, fazer um 
evento que vai dar orgulho a todo povo neste mundo. 

Mas o que mais me preocupa é o sistema aero-
portuário em nosso País. Este me preocupa e muito. 
Nas últimas duas vezes que vim para cá, chegando à 
nossa belíssima Capital de Brasília, ficamos sobrevo-
ando por mais de 40 minutos, aguardando autorização 
para aterrissagem. Isso em 2011. Em 2014, se isso se 
repetir, aí, sim, vamos ter problemas gravíssimos, mas 
espero que sejam solucionados a tempo.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Fora do microfone.) – Eu queria me somar, Sr. Presi-
dente, a V. Exª com relação às suas preocupações com 
os nossos aeroportos. 

Hoje mesmo, vindo de Manaus, nós ficamos tam-
bém 40, 45 ou 50 minutos desviando da rota, dando 
tempo para que os aviões pudessem pousar aqui e 
decolar daqui de Brasília. E veja V. Exª que o aeroporto 
de Brasília já recebeu investimentos em função da crise 
que nós tivemos nos aeroportos em 2007 e em 2008. 
Portanto, nós temos situações mais caóticas e mais 
gritantes em outros aeroportos do que no de Brasília. 
Abri o nosso discurso falando sobre a situação dos 
aeroportos, o que levou a Presidente Dilma a criar a 
Secretaria de Aviação Civil, o que levou a Presidente 
Dilma a estabelecer critérios para a concessão privada 
de alguns aeroportos em uma MP. 

Mas eu tenho, tal qual V. Exª, convicção de que 
o Brasil tem condições financeiras, administrativas, de 
gestão pública e privada para chegarmos a esses dois 
eventos e recepcionarmos o mundo em nosso País da 
forma que devemos. 

No entanto, é importante dizer que há um novo 
cenário financeiro internacional que está sendo cons-
truído em função das inseguranças nos Estados Unidos 
e na Europa. Esse novo cenário tem que ser enfrenta-
do pelo Brasil com medidas anticíclicas. E a Sudam, 
como agência de fomento na região amazônica, Se-
nador Valdir Raupp, tem um papel fundamental nes-
te processo, e que se estabeleçam prazos. E, como 
contribuiu o Senador Blairo Maggi, que nós possamos 
flexibilizar, inclusive, o tamanho da participação da Su-
dam nesses eventos. 

Se nós não tomarmos medidas como essa na 
área de serviços, correremos o risco de chegarmos 
com o aeroporto pronto, de chegarmos com os está-
dios prontos, de chegarmos até mesmo com o sistema 
viário e a mobilidade urbana prontos, mas, ao mesmo 
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tempo, termos graves e sérios problemas na rede de 
serviços e na rede hoteleira no nosso País.

Ouço V. Exª, contando, obviamente, com a com-
preensão do nosso Presidente.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Nobre 
Senador Eduardo Braga, V. Exª, como grande prefeito 
de Manaus e como grande governador que foi do Es-
tado do Amazonas, conhece profundamente a nossa 
realidade, a realidade da Amazônia. Realmente, nos 
últimos anos, os recursos da Suframa e da Sudam têm 
sido represados, segurados para fazer superávit. O su-
perávit é muito bom e, graças a ele, a crise passada 
atravessamos bem e devemos atravessar esta nova-
mente. Temos quase 400 bilhões de reservas. Nunca, 
na história deste País, como falava o ex-Presidente 
Lula, tivemos próximo de 400 bilhões de reservas. Ao 
contrário, nós devíamos ao FMI, éramos dependentes 
do FMI. Hoje, não! Mas eu acho que, nesta situação 
da Amazônia, da Suframa e da Sudam, exageram um 
pouco nos últimos anos. Exageram barbaramente, difi-
cultando os investimentos da Suframa e da Sudam na 
região Amazônica. Então, é necessário que a Sudam, 
a Suframa, o Banco da Amazônia, o Banco do Brasil, 
a Caixa Econômica Federal, o BNDES abram um pou-
quinho mais as suas comportas, os seus cofres para 
aquela nossa região. Estão exigindo de nós a preser-
vação do meio ambiente de 83% das florestas ama-
zônicas, em uma área de 61% do território nacional...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– São 5,5 milhões de quilômetros quadrados.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Só o 
Estado de V. Exª, o Estado do Amazonas, preserva 
98% das suas florestas e é o maior Estado do mundo e 
do Brasil disparado – cabem alguns países da Europa 
dentro dele. Será que não merecemos um pouquinho 
mais de investimento nesta área de fomento, na indús-
tria, na geração de emprego, até para retirar a pressão 
sobre o meio ambiente? Parabéns a V. Exª. Acredito 
que a equipe econômica, o Ministério da Fazenda, o 
Banco Central, o Congresso Nacional – e sobre isso 
falei há pouco com a imprensa – estão prontos para 
colaborar, como sempre, em momentos de crise, e não 
só nas crises, aprovando projetos importantes para o 
País. Já demos demonstração disso. O nosso Partido, 
o PMDB, estará à disposição do Governo para aprovar 
projetos importantes para o País. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Senador Valdir Raupp, contando, mais uma vez, com 
a generosidade e a benevolência de nosso Presiden-
te quanto ao tempo, eu gostaria de dizer que V. Exª 
tem toda razão, e eu gostaria de citar alguns números.

O nível de investimento da Suframa, em 2010, no 
Amazonas, foi a zero. Senador Blairo Maggi, o Estado 

do Amazonas, em 2010, arrecadou de receita própria 
pela Suframa, não com impostos, mas com taxas da 
indústria instalada no Estado do Amazonas, 480 mi-
lhões. Fez um superávit de 350 milhões, e teve lamen-
tavelmente um investimento igual a zero.

É preciso que a Presidenta Dilma perceba essa 
situação e que determine que haja uma flexibilização. 
Eu acho que a colocação de V. Exª é bastante correta. 
Quero dizer que a apoio integralmente. 

Com relação à Sudam, a mesma questão, o re-
curso do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia, o 
FDA, não é para fazer superávit, pelo amor de Deus! 
E, no entanto, transformou-se em fundo de superávit, 
em aplicações de CDI dentro do Basa. 

Isso precisa ser alterado. E, meu caro Presidente 
do nosso querido PMDB, amanhã estarei em audiência 
para tratar de um tema sobre o qual V. Exª já participou 
em uma reunião comigo, com o nosso Líder, com o 
Líder do Governo, no Ministério de Minas de Energia. 
Lamentavelmente a situação de geração de energia no 
Estado do Amazonas chegou onde dizíamos naquela 
reunião: Manaus está racionando energia e o interior do 
Estado do Amazonas colapsando na área de energia.

Amanhã levarei dados à Ministra Gleisi sobre essa 
situação, porque é compromisso da nossa Presidenta. 
E como eu disse, na semana passada, nesta tribuna: 
todo o nosso otimismo e toda a nossa confiança advêm 
do voto de confiança que demos e damos à Presiden-
ta Dilma, na esperança de que seremos capazes de 
superar esses desafios. Mas a compreensão de que a 
Amazônia precisa ter tratamento diferenciado, como a 
Zona Franca precisa ter tratamento diferenciado, como 
o Pantanal precisa ter tratamento diferenciado é abso-
lutamente indispensável para que possamos avançar.

Concordo com V. Exª e encerro, Sr. Presidente, 
apenas dizendo que tenho convicção de que, mesmo 
com esse cenário adverso internacional, é possível, sim, 
avançar. Esperamos apenas que não tardem a tomar 
as decisões, porque lamentavelmente não poderemos 
adiar as medidas que precisam ser adotadas para que 
a inclusão do desenvolvimento, a geração de emprego, 
de renda, a inclusão social possam beneficiar o povo 
brasileiro e, ao mesmo tempo, estabelecer um grande 
legado às futuras gerações. 

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Parabéns, Senador Eduardo Braga, 
pelo seu belíssimo discurso.

Com a palavra o nosso Senador Valdir Raupp. 
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente eu 
queria agradecer ao nobre Senador Paulo Paim, que 
está abrindo mão da precedência aqui, cedendo o es-



Agosto de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  9  31901 

paço a mim, e ficará para falar por último – até porque 
ele vai falar talvez um pouco mais, precisa discorrer 
sobre temas que demoram um pouco mais, e vou pro-
curar ser breve, Senador Paulo Paim.

Precisamos, Sr. Presidente, intensificar as me-
didas de vigilância e controle em nossas zonas de 
fronteira no sentido de combater o tráfico de entorpe-
centes que, infelizmente, ainda grassa em nosso País.

Essa é a recomendação unânime, meus caros 
colegas, dos especialistas em segurança pública.

São pelas frestas de nossas divisas, notada-
mente naquelas formadas por rios e florestas, que 
entram no País boa parte das drogas comercializadas 
nos grandes centros urbanos brasileiros. Das naturais 
dificuldades de patrulhamento dessas regiões, têm-
-se aproveitado os grandes esquemas de tráfico para 
manter em operação grandes rotas de abastecimento 
do território brasileiro.

Em Rondônia, por exemplo, a fronteira com a 
Bolívia tem sido bastante utilizada para tais ações, se-
gundo informações da nossa inteligência policial. No 
ano passado, a operação denominada Cinco Estrelas 
confirmou que traficantes internacionais utilizavam 
essa fronteira para entrar a droga no Brasil e, depois, 
distribuí-la pelo território nacional. Não só a fronteira 
de Rondônia, mas a fronteira do Acre, a fronteira do 
Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul têm servido 
de passagem para os narcotraficantes. Na cidade de 
Cacoal, cerca de 90% dos crimes estão relacionados, 
direta ou indiretamente, ao tráfico vindo da fronteira. 
Falo de Rondônia, por onde as drogas passam, ima-
ginem nos grandes centros como São Paulo, Rio de 
Janeiro e outros.

Trata-se de uma situação gravíssima, Sr. Presi-
dente, que merece toda a atenção de nossas auto-
ridades. Faz-se necessária, sobretudo, uma grande 
atuação conjunta, coordenada e planejada, de todas 
as nossas forças policiais e militares de segurança 
pública, patrulhamento e repressão.

Sim, Srªs e Srs. Senadores, por se tratar de um 
problema que afeta, diretamente, a soberania nacional 
e as nossas linhas territoriais, as Forças Armadas de-
sempenham papel fundamental nesse contexto. Com 
maior presença e expertise em operações de selva, 
nossas brigadas e pelotões de fronteira, principalmente 
na Amazônia, são os nossos olhos vigilantes e braços 
fortes na proteção de nossas fronteiras contra o crime 
transnacional.

O ex– Ministro da Defesa Nelson Jobim vinha 
fazendo um trabalho exemplar a pedido da Presidên-
cia da República. 

A Presidenta Dilma delegou ao Vice-Presidente 
da República Michel Temer e ao Ministro Nelson Jo-

bim traçar um programa de combate ao narcotráfico, 
de proteção às nossas fronteiras, e isso estava sendo 
feito. Recentemente estiveram em Tabatinga, no Estado 
do Amazonas – fronteira com a Venezuela e o Peru –, 
tratando dessas questões. Em breve, estariam indo a 
Rondônia, ao Acre e a outros Estados também para 
tratar do mesmo problema.

Lamento, profundamente, a saída do Ministro 
Nelson Jobim do Ministério da Defesa. Foram quatro 
anos de tranqüilidade. Com a permanência do Minis-
tro, nesses quatro anos, no Ministério da Defesa, nós 
experimentamos um momento muito bom nas nossas 
Forças Armadas, inclusive no aparelhamento do Exér-
cito, da Aeronáutica, da Marinha e com a calmaria que 
se encontrava e que se encontra ainda as Forças Ar-
madas brasileiras. 

O Ministro Nelson Jobim demonstrou a sua ca-
pacidade, a sua competência por onde passou; pela 
Câmara dos Deputados, ajudando na elaboração da 
Constituinte; como Ministro da Justiça; como Ministro 
do Supremo e Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral, e, agora, durante esses quatro anos, no Ministério 
da Defesa.

Então, eu lamento, profundamente, que o Ministro 
tenha deixado o Ministério da Defesa, porque tenho 
certeza de que, com a sua continuidade, a tranquilida-
de continuaria reinando. Espero – e faço votos – que 
o novo Ministro, Ministro Celso Amorim, uma pessoa 
talhada também, capaz, competente, que já desempe-
nhou várias funções, a última como chanceler, como 
Ministro do Itamaraty, das Relações Exteriores, pos-
sa também tão bem desempenhar o papel à frente do 
Ministério da Defesa, assim como desempenhou o 
Ministro Nelson Jobim. 

Nessa linha de combate, na retaguarda, devem 
ser fortalecidas a atuação direta da Polícia Federal, 
notadamente em sua parte de inteligência, e da Força 
Nacional de Segurança, em operações direcionadas 
para a captura e interceptação desses agentes do tráfi-
co internacional. Dando-lhes suporte e agindo na obs-
trução interna da circulação desses tóxicos, restam as 
Polícias Civil e Militar dos Estados, além, obviamente, 
da Polícia Rodoviária Federal, patrulhadora maior de 
nossas estradas.

É, portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, da coordenação operacional de todo esse efetivo 
que teremos fronteiras mais vigiadas e um combate 
rigoroso à entrada dos entorpecentes ilícitos em nosso 
País. A integração de nossas melhores forças policiais 
e militares, nesse sentido, é condição absolutamente 
essencial para lograrmos êxito nessa árdua e com-
plexa batalha. 
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Devemos destacar que a Presidente Dilma, ainda 
no alvorecer de seu mandato, estabeleceu o combate 
às drogas – especialmente ao crack – como uma das 
prioridades máximas do seu Governo. Alarmada pelo 
crescente e calamitoso aumento do consumo dessa 
terrível droga, nossa mandatária maior entendeu que 
a chaga das drogas compromete não somente a saúde 
e o bem-estar dos jovens e das famílias acometidas, 
mas o desenvolvimento nacional como um todo. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, junto com a 
cocaína, o crack, a maconha, o óxi, a mais nova droga 
devastadora que está sendo lançada no mundo e aqui 
no Brasil, eu colocaria o álcool também. Especialistas 
têm falado, têm chamado a atenção: uma das drogas 
que mais está viciando, que mais está matando no Bra-
sil, é lógico, juntamente com essas outras, é o álcool 
– principalmente os jovens entre 17 e 28 anos estão 
tendo muitos problemas com o álcool.

Então eu faria um alerta aqui ao Palácio do Pla-
nalto, aos Ministros diretamente ligados a essa área, 
para que tratem também com carinho essa questão 
do alcoolismo no nosso País.

Dessa forma. Sr. Presidente, estou esperançoso 
de que um número maior de recursos será destinado 
pelo Governo para combater esse nefasto mal pela 
raiz, no seu transporte e receptação através de nos-
sas fronteiras. 

Unidos, estruturados e coordenados, nossos po-
liciais e soldados saberão defender o nosso território 
e a nossa segurança desses bandidos internacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores. 

E muito obrigado, mais uma vez, Senador Paulo 
Paim, por ter dado a precedência para que eu pudes-
se falar. 

Bom pronunciamento a V. Exª.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, 
o Sr. Ataídes Oliveira deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Ataídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Eu é que agradeço, Senador Valdir 
Raupp.

Com a palavra o nosso notável e querido Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Apro-
veito, Senador Valdir Raupp, para dizer que também 
tenho muito carinho e respeito pelo ex-Deputado Fe-

deral, Constituinte, que foi um dos relatores, o Nelson 
Jobim. Ele sabe, somos amigos. Enfim, ninguém tem 
dúvida do trabalho que ele fez à frente daquele Minis-
tério, e chegou o momento em que ele acabou pedin-
do demissão.

Eu tenho a mesma visão de V. Exª. Reconheço 
todo o trabalho dele. Esperamos que Celso Amorim con-
tinue da mesma forma, para dar tranquilidade ao País.

Quanto à Comissão da Verdade, Senador Ata-
ídes, a imprensa tem questionado se, efetivamente, 
ela vai acontecer com a saída do Jobim. Eu acredito 
que sim. Eu acho que as Forças Armadas têm a visão 
de que a Comissão da Verdade não visa a nenhum 
revanchismo, e o próprio Jobim, eu tenho certeza, se 
convidado, ajudará no encaminhamento, para que, 
de forma muito transparente, a gente possa conhecer 
a nossa história, o que aconteceu ou não aconteceu. 
Isso só fará bem ao País.

Eu fiz questão de aproveitar o seu gancho para 
dar o meu depoimento também, porque a gente, que 
é amigo de algumas pessoas, não pode ser amigo só 
nas horas boas e, na hora de certa dificuldade, cria-
da pelo clima, a partir de algumas entrevistas – isso 
é um fato real –, a gente passar a desconhecer. Não, 
eu sempre tive muito carinho e muito respeito pelo De-
putado Federal, na época meu parceiro de bancada – 
fizemos campanha juntos –, Nelson Jobim e Ministro 
Nelson Jobim.

Faço questão de dar este depoimento, acompa-
nhando a visão de V. Exª.

Sr. Presidente, Senador Ataídes, eu vou falar 
mesmo, hoje, sobre saúde. Até fiz um apelo a V. Exª e 
não se preocupe, porque que eu estarei aqui para pre-
sidir o seu pronunciamento. Mas antes de falar sobre a 
saúde, eu quero falar de outro evento importantíssimo 
para o Brasil, que se está realizando no meu Estado. 
Quero falar do 39º Festival do Cinema de Gramado.

Sr. Presidente, meu amigo Ataídes, na última 
sexta-feira, dia 5 de agosto, eu participei da abertura 
do 39º Festival do Cinema de Gramado, um dos mais 
importantes da América Latina. Eu diria que esse fes-
tival tem, com certeza, uma repercussão internacional. 

Estive lá, com a presença do Prefeito Municipal 
Nestor Tissot; do Secretário de Cultura do Estado, do 
meu Rio Grande do Sul, Luiz Antonio de Assis Brasil; 
e da Secretária de Turismo do Estado, Abgail Perei-
ra– Abigail foi minha companheira de chapa e teve 
uma bela votação, em torno de dois milhões de votos 
–, além da presença de outras autoridades e, é claro, 
de atores e atrizes de renome nacional e internacional. 

Quero destacar, Sr. Presidente, que, neste ano, o 
Festival de Gramado é presidido pelo sempre entusias-
ta da sétima arte, o Sr. Alemir Coletto. Quero também 
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destacar que, durante todo o evento, fui acompanha-
do pelo Vereador do PT de Gramado, Dilnei Benetti, 
e por sua esposa.

O festival, que tem o Kikito como premiação má-
xima, teve, neste ano, um acréscimo de 30% no núme-
ro de obras inscritas. Sr. Presidente, foram quase 600 
filmes inscritos, serão exibidas mais de 80 produções 
em nove dias e há uma projeção de 120 mil visitantes 
no período do evento, diante dos seiscentos filmes 
apresentados.

Eu tive uma rápida conversa, lá no evento, com o 
Secretário de Cultura Assis Brasil e ele me disse que 
o Governo Tarso Genro, do Rio Grande do Sul, está 
criando o edital RS Polo Audiovisual. Isso é muito im-
portante, porque vai disponibilizar, de imediato, algo 
em torno de 1,5 milhão para a produção de 15 longas 
metragens até o primeiro semestre, tratando da história 
gaucha. É, sem dúvida, uma informação importante, 
que vai colocar o Rio Grande do Sul num patamar de 
referência na produção audiovisual.

Sr. Presidente, eu participei, com outros convida-
dos, da solenidade de abertura e foi exibido o primeiro 
filme, O Palhaço, uma bela obra que tive a alegria de 
assistir, de Selton Mello, que recebeu uma homenagem 
especial de todos que estavam lá. Ele é um jovem que 
faz um papel brilhante e dirige o filme. Quero render 
as minhas homenagens a Selton Mello.

Foram convidados também, Sr. Presidente, lá es-
tarão presentes e vão ser homenageados, os atores 
Domingos de Oliveira e Fernanda Montenegro. Com 
certeza, Fernanda Montenegro e Domingos de Oliveira 
darão um espetáculo à parte só com suas presenças. 

Também quero destacar um gaúcho pelo qual 
tenho o maior respeito. Lá, não pude falar com ele de-
vido ao tumulto de muita gente. 

Eu quero dizer que estava presente, lá, um dos 
ícones, para mim, do cinema nacional, do teatro, das 
novelas e da direção também, que é um gaúcho de 
Lavras do Sul, o grande, grande Paulo José.

Paulo José, receba daqui o meu abraço. Eu só 
pude vê-lo de longe, devido ao assédio, naturalmente, 
dos fãs dos artistas.

Sr. Presidente, a 39ª edição do Festival de Gra-
mado estende-se até o próximo sábado, dia 13, quando 
acontecerá a cerimônia de premiação final. 

Eu aproveito este momento, Sr. Presidente, para 
convidar todos a conhecer as riquezas culturais e ar-
tísticas, o encanto da bela natureza que se estende 
por toda aquela região. No caso, especificamente, o 
festival está sendo em Gramado, mas ali, ao lado, te-
mos Canela, São Francisco, Nova Petrópolis, Caxias 
do Sul, Bento Gonçalves, Garibaldi, Carlos Barbosa, 
enfim, toda a região é belíssima. Lá, todos poderão 

provar um chocolate que já é marca internacional, o 
vinho, o pinhão; poderão apreciar a neve, porque lá 
tem caído neve de verdade. A alimentação típica é im-
perdível, embora eu possa dizer que a gastronomia, 
lá, é internacional. 

Então, fica aqui a minha homenagem ao 39º Fes-
tival de Cinema de Gramado.

Sr. Presidente, quando anunciei que iria para a 
região, fui convidado, também, a participar do Con-
gresso da Contec, que reuniu cerca de mil dirigentes 
sindicais, tanto dos bancários, quanto dos securitários. 
O evento foi no hotel Serra Azul, em Gramado, e, como 
eu dizia, com mais de mil dirigentes dos bancários e 
securitários. 

Agradeço muito o convite que recebi do presidente 
da Confederação, Sr. Lourenço Prado, e digo que vi, 
com alegria, que lá estavam não só os bancários, mas 
também representantes dos banqueiros. Eles fizeram o 
bom debate, porque ali estava se dando o lançamento 
da campanha salarial. 

Fiz a palestra no encerramento, em um belo jantar, 
sobre negociação coletiva, sobre o fim do fator previ-
denciário. Aqui, quero dar um recado para o pessoal 
de Carazinho, que diz: “Ah, você não tem falado muito 
mais”. Eu falo toda semana. O pessoal me manda e-
-mail dizendo: “Paim, você não se cansa?” Eu falo da 
nossa luta para acabar com o fator, Câmara de Vere-
adores de Carazinho. 

Todos, aqui, são testemunhas: eu falo toda sema-
na. Aqui, nós já aprovamos o fim do fator. O projeto é 
de minha autoria. Agora, a pressão é na Câmara dos 
Deputados. Não adianta pressionar Senador, porque 
quem vai votar o fim do fator, agora, é a Câmara dos 
Deputados. Nós já fizemos o dever de casa. Assim 
mesmo, falo aqui toda semana.

Tenho viajado pelo Brasil pedindo mobilização, 
pedindo que as Câmaras de Vereadores aprovem mo-
ções pelo fim do fator e as remetam para os Deputa-
dos. Remetê-las para o Senado não adianta, porque 
é lá que está, agora, essa questão. 

Assim mesmo, quero dizer aos companheiros da 
Câmara de Vereadores de Carazinho, por quem tenho 
o maior respeito, e talvez não tenha chegado lá a in-
formação devida, que toda semana falo nesse tema. 
Alguns Senadores ainda dizem: “O Paim vai para a 
tribuna, pode saber que vai falar também da luta dele 
para que a Câmara vote o fim do fator”.

Falei também, naquela palestra, da importân-
cia de mudarmos o rito das medidas provisórias. Não 
dá mais para ficarmos só esperando que a Câmara 
mande e, em uma noite, tenhamos de votar uma MP, 
porque senão ela cairá, porque senão voltará e per-
derá a validade.
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Falei, também, de uma campanha que eu acho 
que o movimento sindical tem de assumir, que é o fim 
do voto secreto no Congresso Nacional. 

O momento, talvez, em que fui mais aplaudido 
foi quando falei do fim do voto secreto e do fim do fa-
tor previdenciário. 

Olha, inúmeras assembleias, como a do Rio Gran-
de do Sul, já não têm voto secreto em nenhuma hipóte-
se. O Supremo Tribunal não tem voto secreto. Câmaras 
de Vereadores não têm voto secreto. Por que nós, aqui, 
temos de apreciar, por exemplo, veto secretamente? 
Cada um tem de assumir suas posições com clareza, 
dizer por que vota contra, por que vota a favor ou por 
que resolveu não votar também, mas que explique à 
opinião pública. O que não dá é para apreciar, nesse 
período em que estou aqui, mais de cinco mil vetos, 
99% dos projetos serem aprovados por unanimidade 
e, na hora de se apreciar o veto, o veto ser mantido. 
Daí, a maioria vota contra. Isso depõe contra a demo-
cracia e depõe contra o próprio Congresso Nacional.

Apresentei, há anos, uma proposta para acabar 
com o voto secreto aqui na Casa, a fim de não permitir 
que ninguém mais vote, digamos, encabulado, escon-
dido, porque quando o voto foi aberto, votou favoravel-
mente, vamos dar um exemplo, ao fator; depois que foi 
vetado, aí, encabuladamente, votou pela manutenção 
do veto. Isso é inadmissível. 

Estou pedindo ao movimento sindical, pela impor-
tância do tema, que faça também, como está fazendo 
com a jornada de trabalho e com a questão específica 
do fim do fator, uma campanha nacional para acabar 
com o voto secreto aqui no Congresso.

Sr. Presidente, além dos registros que fiz, farei 
outro, qual seja, o de um grande movimento articulado 
que vai acontecer hoje, em São Paulo, para o qual fo-
mos convidados, mas não poderemos estar presente. 
Refiro-me ao movimento chamado Prêmio Empresário 
Amigo do Esporte, que faz o reconhecimento das em-
presas que ajudaram e que ajudam o Brasil a conquistar 
várias vitórias no campo esportivo, através da adesão 
à Lei de Incentivo ao Esporte. Meus cumprimentos ao 
Ministério por esse movimento. Eu não poderei estar 
lá, mas o Ministério dos Transportes está de parabéns, 
assim como os empresários que também têm se so-
mado a essa caminhada. Fica aqui o registro. 

Parabéns, Prêmio Empresário Amigo do Esporte!
Sr. Presidente, quero festejar, juntamente com 

os aposentados do Banespa, a vitória deles. Há muito 
tempo, eles vieram ao Congresso, trabalhamos juntos 
e fizemos um movimento em favor dos seus direitos. 
Agora, a boa notícia: recebi, hoje, documento, dos 
aposentados do Banespa, informando-me de que eles, 
depois de 13 anos de luta, obtiveram ganho de causa 

no Tribunal Superior do Trabalho, no processo movido 
contra o Banco Santander. 

Parabéns a esses aposentados. 
Eles ingressaram com esse processo para que 

fossem pagas as gratificações semestrais a que tinham 
direito, baseado no próprio Regimento Interno do Ba-
nespa. Enfim, agora, eles têm a decisão do Tribunal, 
e sei que vão receber os seus direitos. Fiquei feliz por 
dividiram comigo essa caminhada, à qual fizemos du-
rante anos e, nessa oportunidade, os aposentados 
do Banespa receberão, então, grande parte daquilo a 
que tinham direito.

Sr. Presidente, hoje, pela manhã, a Comissão de 
Direitos Humanos fez um grande evento – eu o con-
sidero assim: um grande evento –, ao homenagear o 
inesquecível Florestan Fernandes. 

Florestan Fernandes nasceu em São Paulo, em 
22 de julho de 1920, e faleceu, em 10 de agosto de 
1995, aos 75 anos de idade. 

Fomos, juntos, Deputado Federal. Fomos Cons-
tituintes, ao lado de Bisol, de Mário Covas, de Fernan-
do Henrique Cardoso, de Luiz Inácio Lula da Silva, de 
Ulysses Guimarães, de Bernardo Cabral, de Nelson 
Jobim. Fomos Constituintes juntos. Infelizmente, per-
demos o Florestan em 10 de agosto. 

Florestan é um homem que deu a sua vida lutan-
do sempre contra todo tipo de preconceito. Ele lutava 
pela liberdade, pela igualdade, pela justiça, pelos di-
reitos humanos, pelos povos indígenas, pela defesa 
do meio ambiente, pelos negros, pelos índios, pelos 
brancos pobres. Ele queria políticas de igualdade e 
oportunidade para todos. 

Sr. Presidente, não vou, aqui, comentar toda a 
obra de Florestan Fernandes, mas eu só queria dizer 
que as ideias, as palavras de Florestan Fernandes ja-
mais morrerão, estarão sempre vivas junto a todos nós.

E hoje, pela manhã, decidimos, na Comissão 
de Direitos Humanos, que, embora muitos procurem 
negar e apagar a bela trajetória, já colocada em livro, 
do grande sociólogo Florestan Fernandes, nós lutare-
mos para que esteja sempre, sempre viva, todos os 
anos faremos uma sessão em homenagem, aqui no 
plenário do Senado, a Florestan Fernandes, na data 
de 10 de agosto, a ser realizada inclusive já este ano. 

Apresentei ao Rio Grande e ao Brasil um projeto 
chamado “Cantando as Diferenças”, inspirado na vida 
de Gandhi, de Mandela, de Sepé Tiaraju, de Zumbi, des-
sas figuras que são, de fato, símbolos da humanidade, 
mas a figura número um ali foi Florestan Fernandes. 

No dia da morte dele, apresentamos esse proje-
to, que foi implantado em mais de 400 cidades do Rio 
Grande do Sul, que é um símbolo, eu diria, de quali-
dade; diria mais: é um selo de qualidade. 
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As prefeituras que adotam as políticas de Flo-
restan Fernandes, com certeza, merecem o selo de 
qualidade.

Mas, Sr. Presidente, contando com a tolerância 
de V. Exª, agora vou falar sobre a saúde.

Sr. Presidente, aproveitando que na última sex-
ta-feira, 5 de agosto, foi celebrado o Dia Nacional da 
Saúde, data em que, em 1872, nasceu um dos mais 
importantes médicos e sanitaristas brasileiros, o grande 
Oswaldo Cruz, utilizei o espaço desta tribuna – desde o 
ano passado –, para falar um pouco do Sistema Único 
de Saúde. Hoje, volto a falar do chamado SUS, que, 
para o nosso País e para a nossa gente, por incrível 
que pareça para alguns, é muito, muito importante. O 
SUS não atingiu todos os objetivos que construímos a 
partir da Assembleia Nacional Constituinte, mas ruim 
com o SUS, muito pior, pode ter certeza, sem ele. 

Não tenho dúvida alguma, senhores e senhoras 
que assistem à TV Senado, de que a criação do SUS 
foi um marco na história da assistência sanitária em 
nosso País. 

Sua concepção é de que a saúde é um direito 
social, como reconhece a Constituição de 1988, em 
seu art. 96, ao estabelecer que a saúde é um “direito 
de todos e dever do Estado, garantido, mediante polí-
ticas sociais econômicas que visem à redução do ris-
co de doença e de outros agravos” e atenda a todos.

Enfim, o SUS é o acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para a sua promoção, proteção e recu-
peração de cada homem e de cada mulher deste País.

Ninguém nega, Sr. Presidente, o direito de cada 
cidadão à saúde, ainda que, recentemente, o Estado 
não assumisse esse postulado como um dever e como 
política pública prioritária. Digo, recentemente, porque 
até meados do século passado não havia sistema de 
saúde pública em nosso País, mas tão-somente ações 
de instituições filantrópicas e uma assistência prestada 
pelos institutos de aposentadorias e pensões vincula-
das a determinado segmento do mercado de trabalho.

O sistema de proteção social só se expandiria a 
partir do Governo de Getúlio Vargas, mas era ainda 
muito precário e fragmentado. 

Segundo o médico, lembro aqui, Naomar Almei-
da Filho, “os pacientes ricos eram tratados em institui-
ções privadas, pagando diretamente suas despesas; 
e os trabalhadores tinham acesso somente a clínicas 
e hospitais dos sindicatos”, muitas vezes montados 
pelos próprios sindicatos. 

Ele lembra que, “nas áreas urbanas, os pobres 
precisavam procurar ajuda nas superlotadas instituições 
filantrópicas ou públicas que aceitavam indivíduos em 
estado de indigência; nas áreas rurais, camponeses 
e trabalhadores tinham de confiar em curandeiros ou 

cuidadores, leigos, não treinados para suas necessi-
dades de saúde”.

Portanto, meus amigos e minhas amigas, o SUS 
veio para dar universalidade, integralidade assistencial, 
promoção da saúde e participação comunitária, com 
recursos públicos para assistência sanitária a todos 
os brasileiros.

Essas ponderações, Sr. Presidente, têm como 
objetivo encaminhar o debate, nesta tribuna, de um 
tema sugerido por um conterrâneo, pelo Twitter – os 
internautas entram na minha rede e fazem sugestões. 
Essa, por exemplo, foi de um conterrâneo, o Sr. Leone 
Cesca, que disse da dificuldade de as pessoas baixa 
renda obterem atendimento médico é muito grande. 

Quero ressaltar que Leone Cesca não fala em 
causa própria, pois tem acesso aos serviços de um 
bom plano de saúde. Ele fala exatamente por aqueles 
que não têm acesso ao plano de saúde. Entretanto, se 
preocupa com aqueles que não têm a mesma opor-
tunidade que ele e a sua família têm nesse momento. 

Diz ele:

Moro em uma cidade bem servida de 
hospitais e postos de saúde, quando com-
parada com o restante do País. Mas, mesmo 
aqui, em Porto Alegre [diz Leone] sei que as 
pessoas precisam chegar bem cedo, às três 
da manhã, ao posto de saúde da Prefeitura, 
para disputarem uma ficha e serem atendidas 
no decorrer do dia. Se em Porto Alegre essa é 
a condição, como será em regiões com menor 
infraestrutura?

O meu ilustre conterrâneo observa que existem 
estruturas de atendimento modernas, com equipamen-
tos caros, mas que, ainda assim, há pessoas que es-
peram até três anos por uma cirurgia ou alguns meses 
para marcação de uma consulta ou um exame.

E ele tem razão. Isso é fato. É real. Eu posso 
elogiar o SUS e dizer que fizemos muito, mas temos 
de fazer muito mais, porque a população está corre-
tamente reclamando. 

Eu disse hoje ainda, e vou repetir agora, que se 
se fizer uma pesquisa sobre o que mais preocupa a 
opinião pública, eles vão dizer: saúde, violência e edu-
cação. Vejam que primeiro é a saúde. Por isso, repito, 
embora o sistema público de saúde tenha melhorado 
de forma significativa nas últimas décadas, precisa ser 
continuadamente aprimorado, uma vez que estamos 
falando diretamente da vida do nosso povo e princi-
palmente da dos mais pobres.

Ainda que, em sua sugestão, o conterrâneo Leo-
ne Cesca não se refira especificamente ao SUS, mas à 
saúde pública em geral, o sistema preconizado pela nos-



31906  Terça-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2011

sa Constituição de 1988 deve ser examinado, de forma 
minuciosa e solidária, pois é o maior empregador dos 
profissionais de saúde no Brasil e é o sistema utilizado 
com prioridade pela população de menor poder aquisitivo.

Sr. Presidente, essa discussão não se resume à 
perspectiva estritamente sanitária, envolvendo ques-
tões sociais, como a distribuição de renda ou o cres-
cimento demográfico.

Entretanto, é necessário destacar o papel exer-
cido pelo SUS nesses últimos 23 anos. 

O SUS promoveu um forte movimento de inclusão 
social no País, ao assegurar a cobertura de serviço de 
saúde a todos os brasileiros, sem que ter mais, de forma 
obrigatória, de apresentar aquela carteirinha. Todos têm 
de ter acesso à saúde. De pronto, promoveu uma antiga 
e arraigada situação que dividia a classe trabalhadora, 
colocando de um lado os trabalhadores urbanos, que 
contribuíam para o sistema previdenciário, e aqueles ou-
tros tantos que não contribuíam, que não tinham nenhum 
tipo de assistência. Com o SUS todos têm assistência. 

Ainda que essa decisão de igualar uns e outros, 
também efetivada no âmbito da Previdência Social, não 
fosse acompanhada da necessária previsão de recur-
sos, do ponto de vista histórico não podemos negar, 
repito, não podemos negar o grande avanço logrado 
pelos Constituintes de 88 com a criação do SUS. O 
SUS tem enfrentado outros desafios, entre os quais 
podemos citar o rápido processo de urbanização vi-
vido pelo Brasil. Ou seja, as pessoas deslocam-se do 
campo para a cidade. Essa migração campo/cidade 
resultou na criação ou expansão de municípios sem 
infraestrutura de serviços públicos básicos, como o 
abastecimento, inclusive, de água potável. Veja bem 
que a Presidenta Dilma lançou recentemente o plano 
Água Potável para Todos, o que significa que ainda é 
um problema, como o esgotamento sanitário e o re-
colhimento do lixo, que agora começa a ser reciclado.

Esses serviços são diretamente vinculados à con-
dição de saúde da população, com a agravante da desi-
gualdade social e, por que não dizer, também regional. A 
cobertura de esgotos sanitários, por exemplo, é fundamental 
para evitar a propagação de doenças infecciosas, como 
as diarréias, a própria hepatite. Infelizmente, apenas 44% 
dos domicílios brasileiros têm acesso a esse serviço, que 
é um serviço básico, a que todos deveriam ter acesso. 

A desigualdade regional é gritante, Sr. Presiden-
te. Enquanto no Sudeste essa cobertura é de 69,8% 
dos municípios, na região Norte, olhe o que vou dizer... 
Enquanto no Sudeste é de praticamente 70%, na Re-
gião Norte não chega a 4%. De 70% para menos de 
4%: 3,8%. A mesma situação se repete na prestação 
de serviços, como o fornecimento de água... Olha, o 
fornecimento de água (estou repetindo), o recolhimen-

to do lixo e o acesso à educação, que é considerado 
fundamental para aumentar o nível de consciência das 
pessoas em relação à prevenção das doenças.

Sr. Presidente, em recente artigo, um grupo de 
especialistas destacou a importância do SUS nessas 
condições adversas. Este artigo é assinado pelos pes-
quisadores Jairnilson, Cláudia Travassos, Célia Almei-
da, Lígia Bahia e James Macinko.

O artigo é enfático ao dizer que o acesso ao 
serviço de saúde no Brasil melhorou consideravel-
mente após a criação do SUS, mas diz também que, 
na pesquisa nacional de amostragem por domicílio, o 
PNAD, realizado em 1981, sete anos antes, portanto, 
da criação do SUS, 8% da população havia utilizado 
algum serviço de saúde nos 30 dias anteriores. No 
PNAD de 2008, esse percentual já foi para 14,2%. É 
muito pouco ainda, mas saiu de 8 para 14,2, ou seja, 
o incremento, o crescimento de pessoas que tiveram 
acesso aos planos de saúde via SUS, que é a saúde 
pública, aumentou 74% como aqui diz, na utilização 
do serviço de saúde.

Ressalto, também, que o número de pessoas que 
buscam a atenção básica aumentou cerca de 450% no 
mesmo período, ou seja, de 81 a 2008. Destaco que 
93% das pessoas que buscaram o serviço de saúde 
em 2008 receberam tratamento, o que sugere que o 
cuidado está disponível para a maioria das pessoas que 
o procuram. Vejam, a maioria. Então, há uma grande 
parcela que ainda, infelizmente, não é atendida. Isso 
é fato e é real.

O artigo dos especialistas relata ainda avanços 
consideráveis na saúde bucal. Por exemplo, em 1981, 
apenas 17% da população brasileira havia consulta-
do um dentista. Em, 1981, apenas 17% da população 
brasileira sabia o que era um dentista. Em 2008, 40% 
da população já havia consultado um dentista, no ano 
anterior. E lembrando que isso, com certeza, é um 
fato positivo.

Sr. Presidente, não me ufano desses números. 
Ainda é espantoso que um em cada 10 brasileiros nun-
ca tenha tido a um dentista, um em cada dez, nunca 
foi ao dentista.

Um em cada dez nunca foi ao dentista...Mas, não 
é possível ignorar o avanço logrado pelo SUS no que se 
trata da saúde bucal. O mesmo ocorre quando se avalia, 
Sr. Presidente, o Programa Nacional de Imunização, 
dos mais bem-sucedidos programas de saúde pública 
em nosso País por sua cobertura e sua sustentabilida-
de. Além de ser autossuficiente na produção de várias 
vacinas, o Brasil não registra casos de poliomielite ou 
sarampo desde o ano de 2000, conforme revela o ar-
tigo dos especialistas. Esta avaliação, Sr. Presidente, 
é referendada pelos usuários do Sistema de Saúde na 
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maioria dos casos, embora a mídia diariamente mostre 
somente as mazelas e a precariedade da assistência 
à saúde. Não estou acusando a mídia. A mídia tem 
que cumprir o seu papel, sim. Eu vejo, inclusive, aqui 
em Brasília – e não importa se o governo é deste ou 
daquele Partido –, ela mostra o lado frágil da saúde. 
E aqui, além do lado frágil, eu quero também, Sr. Pre-
sidente, resgatar o que houve de positivo. 

É preciso entender, em primeiro lugar, que a 
mídia deve, sim, informar a população e dela cobrar 
sobre a prestação dos serviços públicos, entre outros 
acontecimentos. Além disso, é preciso entender que o 
drama dos que sofrem comove, claro, a todos e deve 
comover cada vez mais para que medidas sejam ado-
tadas, inclusive as autoridades, os homens públicos, 
a classe média, para que todos se esforcem em apri-
morar o atendimento da população. Aqui, ao contrário 
do que alguém possa pensar, não estou criticando a 
mídia, eu estou dizendo que a mídia tem que cumprir 
o seu papel e ela está fazendo isso. 

Quero dizer que em pesquisa publicada em feve-
reiro deste ano, promovida pelo Centro Brasileiro de 
Saúde, 80% dos usuários do Programa Saúde de Fa-
mília, 70% dos pacientes que receberam assistência 
farmacêutica e metade dos que procuraram assistência 
médica do SUS avaliaram o atendimento como bom 
ou muito bom. Sr. Presidente, na contrapartida, um 
em cada quatro usuários da rede pública classificou o 
atendimento também como ruim ou muito ruim. Mas o 
SUS, Sr. Presidente, devemos lembrar, não é apenas 
um serviço de assistência médica e tem conquistado 
grandes avanços, como uma significativa redução no 
número de óbitos e internações por doenças infeccio-
sas, ou pelos programas de imunização, de controle 
do tabagismo e do HIV.

Pode parecer a algum desavisado, Sr. Presidente, 
que eu estaria, aqui da tribuna, querendo dar a enten-
der que o SUS está indo bem. Estou dizendo que foi 
um avanço a partir da nossa Constituinte. Ou seja – e 
eu fui constituinte: a partir da Constituição. 

O SUS fez muito, mas tem que fazer muito mais. 
Então, deixando bem claro, não se trata aqui de endeu-
sar ninguém. Embora, reconhecendo as falhas desse 
sistema de saúde, quero também abordar aqui, com 
muita transparência e deixar claro, a importância e a 
eficácia deste modelo – o SUS – na saúde pública, em 
que pesem as deficiências da assistência médica e 
hospitalar. Em outros termos, o que quero dizer é que 
o SUS trouxe importantes benefícios para a população 
brasileira. Está no caminho certo e, evidentemente, pre-
cisa e dever ser aprimorado. E isso deve ser urgente! 

Assinalei neste pronunciamento, Sr. Presidente – 
com a tolerância de V. Exª, porque acho que é um tema 

que mexe com as nossas vidas e é de fundamental 
importância –, a importância do SUS como instrumento 
de inclusão social em nosso País, ao garantir a univer-
salidade da cobertura dos serviços de saúde – e isso 
é fato, é verdade! Procura-se atender a todos. Nem 
sempre, no momento em que a pessoa mais precisa, 
o atendimento é feito de imediato. Mas há uma vonta-
de que sei, do Ministro Padilha (da Saúde) e daqueles 
que o antecederam, de que consigamos avançar de 
forma tal que o povo brasileiro não dependa de plano 
de saúde particular, que é uma fortuna. Qualquer plano 
de saúde mais decente, você paga mil reais por mês. 
Quando é que o trabalhador vai pagar um plano de 
saúde? Não vai pagar nunca! Não vai pagar porque 
não tem como. O salário é 545... E que o salário fos-
se de 1.000 reais, que é um sonho nosso – eu acho 
que até 2023 vamos chegar a mil dólares –, não vai 
conseguir nem pagar o plano de saúde, porque filho, 
família, alimentação, aluguel, enfim...

Então, temos de investir cada vez mais no SUS. 
Saber elogiar o SUS e fazer a crítica pontual onde 
achamos que não está funcionando.

Sr. Presidente, o que nem sempre ocorre é a 
prestação do serviço com a rapidez e qualidade que 
nós gostaríamos, motivo pelo qual um estudo do IBGE 
concluiu que a desigualdade no serviço de saúde divide 
o Brasil em dois: o dos pobres e dos ricos.

Médico sanitarista e pesquisador do IBGE, Marco 
Antônio Andreazzi esclarece que há um excesso de 
equipamentos sofisticados nos planos privados, que 
se concentram nas regiões mais ricas, e carência de 
equipamentos básicos em áreas de mais pobreza.

Um desses indicadores, segundo ele, é o número 
de leitos disponíveis. Entre 2005 e em 2009, de acor-
do com a pesquisa do IBGE, baseada na assistên-
cia médico-sanitária, o Brasil, Sr. Presidente, perdeu 
mais de 11 mil leitos nos estabelecimentos de saúde, 
o que explica as grandes filas, citadas em sua carta 
pelo meu conterrâneo Leone Cesca, até mesmo nas 
grandes cidades.

Diz ele que, nas sete maiores capitais brasileiras, 
estima-se que 170 mil pacientes podem esperar até 
cinco anos por uma cirurgia que não for considerada 
de emergência. Outros números demonstram a reali-
dade desse Brasil fracionado. De um total de 431 mil 
leitos, 35,4% são de instituições públicas, mas, vejam 
bem que o dobro – eu diria –, 64,6% são de hospitais 
privados.

A maioria dos leitos, 54,2%, se distribui pela Re-
gião Sudeste, que concentra a população de maior ren-
da, seguindo-se o Nordeste, 19,4%; o Sul, com 15%; 
o Centro-Oeste, com 6,7%, e a Região Norte, como 
já havia citado antes, com 4,6%. No Nordeste, que 
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detém a segunda classificação em número de leitos, 
os serviços de melhor qualidade se concentram nas 
capitais, e, principalmente, nos bairros onde estão os 
mais ricos, ou seja, onde há um maior poder aquisitivo. 

Tudo isso confirma a fratura social deste nosso 
Brasil. Apesar de termos obtido melhorias na inserção 
social e na distribuição de renda, ainda temos muito 
o que fazer na área da saúde – ninguém tem dúvida.

Nesse aspecto, Sr. Presidente, é importante sa-
lientar a importância não apenas de investir na assis-
tência médica, mas também na promoção social, no 
combate à miséria. O povo que se alimenta bem e que 
não é subnutrido, com certeza, vai ter mais condições 
de ter mais saúde ao longo da sua vida. Por isso, com-
bater a fome e a miséria, e, por isso, nós brigamos 
tanto aqui, anos e anos, pela valorização também do 
salário mínimo. 

Sr. Presidente, aqui se encaixa, por exemplo, o 
Programa Brasil sem Miséria, que hoje ouvi diversos 
Senadores elogiando e que se propõe a acabar com a 
pobreza extrema e também melhorar a área da saúde, 
combater as doenças típicas dessa camada da popula-
ção, como, por exemplo, a tuberculose, a hanseníase, 
a esquistossomose, a malária e outros. 

São termos médicos, mas são doenças que atin-
gem os mais pobres.

Os estudiosos alertam para a necessidade de 
combater as desigualdades e lembram que as polí-
ticas de transferência de renda, a inserção produtiva 
e o acesso aos serviços públicos são determinantes 
para melhorar as condições de vida de toda a nossa 
população.

O professor de saúde coletiva da Faculdade de 
Ciências Médicas da Unicamp, Gastão Wagner, destaca 
o compromisso governamental de combater as doenças 
da extrema pobreza, ainda que ressalte a importância 
de uma estrutura democrática, de uma distribuição de 
renda adequada, o que, evidentemente – ele ressal-
ta – não se vai conseguir a curto prazo. Mas é uma 
meta. Temos de perseguir essa distribuição de renda.

Diz ele que a distribuição de renda – está compro-
vado pelo próprio Bolsa Família e outros instrumentos 
– é um fator estrutural e que somente com a distribui-
ção de renda, combatendo e avançando nesse fator 
estrutural, que nós estaremos combatendo o prejuízo 
que a falta de estrutura e renda promove à saúde. As-
sim como a transição demográfica e o perfil, como diz 
ele aqui, epidemiológico.

Com relação a questão demográfica, deve-se le-
var em conta a rápida desaceleração do crescimento 
populacional nos anos mais recentes.

Esse crescimento passou de 1,7% para 1,2% 
entre 1990 e 2008. No mesmo período, a taxa de fe-

cundidade da mulher brasileira baixou de 2,8 filhos por 
mulher para 2,2. Esse fato, aliado à redução da mor-
talidade precoce e, portanto, à crescente expectativa 
de vida, resulta no envelhecimento da população. Por 
isso que V. Exª é meu parceiro, Senador Ataídes, na 
luta de valorização das políticas públicas para os ido-
sos e para os aposentados. Este País tem de ter um 
carinho especial por eles.

Recentemente, a coordenadora da Frente Par-
lamentar em Defesa dos Idosos começou a remeter 
correspondência a todos os Senadores e Deputados, 
para que todos dissessem quais as políticas públi-
cas dos seus Estados para o idoso. Sabe o que está 
acontecendo? A maioria dos Estados está dizendo o 
seguinte: “No meu Estado, não tem política pública 
para o idoso”.

Então, não dá para deixar só no Governo Federal 
as políticas públicas para o idoso. O Estado tem de ter 
política para o idoso. O Município tem de ter política 
para o idoso.

Sr. Presidente, entre 1991 e 2007, a esperança 
de vida do brasileiro passou de 67 para 72 anos e seis 
meses – praticamente de 67 para 73 anos. 

De um lado, esse incremento de expectativa de 
vida sugere a existência de melhores condições sani-
tárias, mas, sem dúvida, trata-se de um novo desafio a 
ser vencido pela saúde publica, uma vez que a popula-
ção mais idosa, com certeza, representa um aumento 
maior da demanda por serviço de saúde. É natural: nós 
todos vamos envelhecendo e vamos precisar de um 
atendimento de saúde com mais qualidade.

O Brasil experimenta, Sr. Presidente, ainda uma 
mudança, como eu dizia antes, no perfil chamado 
epidemiológico. Antigamente, as doenças infecciosas 
tinham maior peso nas causas de morbidade. Agora, 
a menor incidência dessas doenças representa um 
progresso, ainda que muito aquém daquilo que enten-
demos razoável ou aceitável. 

Por outro lado, Sr. Presidente, as doenças típicas 
dos países mais adiantados já se tornaram comuns 
entre nós, com destaque para as moléstias do siste-
ma circulatório, que respondem por 32% do total de 
mortes; as neoplasias, que vêm em segundo lugar, 
com 16,5%; e as doenças infecciosas e parasitárias, 
responsáveis por 5% dos óbitos.

É importante atentar, Sr. Presidente... No mais, 
agradeço a tolerância de V. Exª, pois esse é um traba-
lho feito com muito carinho, inclusive por consultores 
do Senado, tratando da saúde do nosso País.

Quero aqui dizer, meus amigos e minhas amigas, 
Senadores e Senadoras, que o alto índice de mortes 
violentas, representadas basicamente por homicídios 
e acidentes de trânsitos em nosso País são, nada mais 
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nada menos, que 13,6% do total óbitos. Uma verdadeira 
carnificina, que tem o agravante da grande incidência 
principalmente – estava aquilo falando de homicídio, 
acidente de transito – entre as pessoas jovens.

E eu vi que muitos aqui falaram hoje – quero re-
afirmar – que os pais têm, como diria aqui um ex-Se-
nador, de atentar muito para questão do álcool. Tudo 
começa com o álcool. O menino ou a menina: “Não, 
estou bebendo lá uma cervejinha”. Enfim, tudo começa 
com o álcool. E, infelizmente, eu conheço, como Pre-
sidente da Comissão de Direitos Humanos, para não 
dizer milhares de casos que começaram com o álcool 
e terminaram nas drogas. E aí nós sabemos que isso 
só contribui para os homicídios e para os acidentes 
de trânsito.

Esse panorama sugere a necessidade de um 
esforço concentrado e continuado para promover a 
saúde em nosso País, tanto na área de atuação do 
SUS, onde se encontra a maior parcela da população 
com reduzido poder aquisitivo, quanto do segmento 
dos planos e seguros de saúde, que estão também 
deixando muito a desejar. 

V. Exª já falou nesse tema, e eu também já falei 
dos planos de saúde. Paga-se muito, e o atendimento 
está muito aquém da propaganda feita na hora em que 
se vende o plano de saúde.

A demora da marcação de consultas e exames, 
por exemplo, não afeta somente os pacientes do SUS. 
Tanto assim que as autoridades sanitárias precisaram 
intervir no funcionamento dos planos de saúde para 
garantir o atendimento adequado para os usuários. 

O setor hospitalar do SUS, composto por mais 
de 7.600 unidades, revelou-se de baixa eficiência e 
qualidade, de acordo com recente estudo – e aqui 
vem o destaque – do Banco Mundial, publicado agora 
em 2009.

Chama a atenção o fato de o setor hospitalar do 
SUS consumir cerca de 70% dos recursos do sistema, 
sugerindo um baixo financiamento da atenção primária 
e também ambulatorial na área da saúde. 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo, os hospitais do 
SUS apresentam uma baixa taxa de ocupação e alta 
ociosidade, com ocupação média de 37% dos leitos. 
Além disso, segundo os dados que aqui me fornece-
ram, a proporção de pessoal efetivo para o número 
de pacientes atendidos é o dobro da registrada nos 
Estados Unidos.

Vem toda uma questão aqui também de gestão.
Esses dados, confrontados com as dificuldades 

e a demora na marcação de cirurgias, permitem con-
cluir que há problemas, e eu dizia aqui sem entrar na 
segunda página, de burocracia e de gestão em toda 
a rede hospitalar.

Em documento intitulado “Uma Agenda Estraté-
gica para a Saúde no Brasil”, respeitadas autoridades 
do setor enfatizam os avanços nas políticas de saúde 
desde a criação do SUS, mas alertam que é impres-
cindível remover obstáculos estruturais à efetivação do 
sistema e da Reforma Sanitária Brasileira.

O documento é assinado por importantes ins-
tituições da área médica: Associação Brasileira de 
Pós-Graduação Coletiva – Abrasco; Associação Pau-
lista de Saúde Pública – APSP; Centro Brasileiro de 
Estudos de Saúde – Cebes; Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde – Conasems; Rede 
Unida; e Sociedade Brasileira de Medicina da Família 
e Comunidade – SBMFC.

Nessa agenda, os signatários lembram que o in-
vestimento per capita do SUS foi de R$449 em 2009, 
contrastando com o sistema de assistência médica cole-
tiva, que foi de R$1.512 por usuário no mesmo período.

Veja que, apesar de tudo, o SUS mostra que é pos-
sível avançarmos mais se investirmos mais nessa área, 
atendendo outros milhares e milhões de brasileiros.

O documento informa que os gastos em saúde 
alcançam 8,5% do nosso PIB, mas que os gastos pú-
blicos com saúde não ultrapassam 4%, o que ainda 
é muito pouco. Ou seja, o documento informa que os 
gastos em saúde alcançam 8,5% do Produto Interno 
Bruto, mas os gastos com a saúde pública não ultra-
passam 4%.

As instituições abordam ainda a relação público-
-privada, que, aliás, já mencionei neste pronunciamen-
to, alertando para o risco de um apartheid no sistema 
de saúde, pois:

Os ricos e os remediados utilizam servi-
ços privados, razoavelmente financiados, em 
parte com subsídios públicos, enquanto os 
pobres utilizam serviços públicos, nitidamente 
subfinanciados.

O documento aborda também a necessidade de 
melhor regulação do setor privado, para que as opera-
doras e os prestadores de serviços atuem “dentro dos 
limites do respeito ao interesse público”.

Os usuários, Sr. Presidente, dos planos e seguros 
privados se queixam, quase da mesma forma como 
fazem aqueles que usam o SUS, de que, embora pa-
gando mensalmente exorbitantes valores, os serviços 
também não correspondem às expectativas.

Por sua vez, os médicos e outros servidores 
contratados pelas operadoras se queixam de que os 
reajustes cobrados aos usuários não são repassados 
a eles. Tivemos, a propósito, uma audiência pública 
na qual os médicos disseram que recebiam algo in-
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significante por uma consulta, ainda que a prestação 
de quem tem plano de saúde seja de mais de R$1 mil.

Enfim, a agenda propõe que o financiamento da 
saúde avance até o patamar de 10% do PIB, grada-
tivamente, sendo 75% de recursos públicos – e não 
como é hoje, que são 4% só dos recursos públicos, 
aquilo que é adotado em matéria de PIB para a saúde; 
ou seja, tem-se a impressão de que se aplica mais do 
PIB na saúde privada do que na saúde pública.

Cobra também de nós, Parlamentares do Con-
gresso Nacional, a regulamentação, que está muito 
atrasada, da Emenda Constitucional nº 29 – os usuários, 
a população quer que esse tema seja decidido, para 
que o Estado cumpra a sua parte nos investimentos na 
saúde, o Município cumpra a sua, e a União cumpra 
também a sua parte. Reivindica ainda a regulação do 
setor privado, especialmente nos processos contratuais. 
Critica a falta de estabilidade do quadro de pessoal da 
saúde, que compromete a continuidade dos bons pro-
gramas em vigor e a criação de vínculos duradouros 
entre as equipes de saúde e as comunidades atendi-
das. Por fim, propõe mudanças no modelo de assis-
tência à saúde, com prioridade para investimentos em 
tecnologias de promoção da saúde, em detrimento do 
modelo somente de atendimento sintomático e curati-
vo, ou seja, saúde preventiva – a propósito, eu estive 
em São Paulo, convidado que fui por um hospital mui-
to interessante cuja prioridade número um é a saúde 
preventiva, e eu quero aqui concordar com o Naomar 
Almeida Filho, que vai nessa mesma linha. 

Enfim, Sr. Presidente, essa observação é ratifi-
cada por autoridades do setor, como o já citado pro-
fessor Naomar Almeida Filho, para quem o modelo de 
prestação de serviços de saúde que prevalece entre 
nós é “regido pelas forças de mercado e baseado na 
tecnologia médica, em vez de ser fundamentado na 
solidariedade e em relações sociais mais humanas”.

Sr. Presidente, feitas essas ponderações, quero 
reiterar que o SUS nos permitiu avançar muito, como já 
foi assinalado, na promoção da saúde em nosso País, 
mas temos que avançar muito mais. Isso é o que pede 
a população brasileira.

Quero também lembrar que o setor de saúde lida 
diretamente com a vida e com o sofrimento das pesso-
as, exigindo, portanto, de cada um de nós, parlamen-
tares, autoridades, profissionais do setor e cidadãos 
brasileiros em geral, um esforço para que as ações 
de saúde sejam aprimoradas de forma permanente.

Finalmente, destaco a minha convicção de que 
a inserção social, a melhor distribuição de renda e de 
oportunidades, a expansão do acesso aos serviços 
públicos e ao aprimoramento na assistência à saú-

de hão de corresponder às melhores expectativas do 
nosso povo.

Sr. Presidente, agradeço muito a V. Exª e termi-
no dizendo que esperei desde as duas da tarde para 
fazer este pronunciamento porque acho que, quando 
tratamos da vida do nosso povo, temos que ter um 
olhar generoso, carinhoso, solidário. Sempre que ve-
nho à tribuna ou que estou lá na Comissão, debatendo 
um tema, eu me coloco no lugar do outro. Eu digo: eu 
sou Senador da República, eu tenho plano de saúde 
privado, mas aquele que não tem, quando o filho fica 
doente, o que ele faz? Bate em um hospital, mandam-
-no para outro hospital, não o atendem e, muitas vezes, 
as pessoas morrem entre um hospital e outro. Por isso 
que é obrigação nossa...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Nós te-
mos de olhar para a saúde com muito carinho, com 
muito amor. Foi o amor ao nosso povo que fez com 
que eu ficasse na tribuna por quase uma hora, com a 
tolerância de V. Exª.

Muito obrigado, Sr. Presidente. V. Exª tem sido 
aqui um parceiro de todas as horas, em todos os te-
mas de interesse do povo brasileiro. Muito obrigado, 
Presidente Ataídes.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Senador Paim, tenho acompanhado 
nesta douta Casa o trabalho brilhante que V. Exª tem 
feito, principalmente em prol dos mais necessitados 
de nosso País. Posso dizer que o Senador Paim é um 
grande orgulho, é um grande exemplo de Parlamentar 
nesta Casa.

Senador Paim, V. Exª se referiu à nossa saúde. 
É sabido por todos nós que a nossa saúde está muito 
aquém da necessidade do nosso povo. Sabemos dis-
so, mas sabemos também que evoluímos bastante. E 
tenho o privilégio de poder dizer algumas palavrinhas 
sobre a saúde.

V. Exª se lembra do nosso antigo Inamps, Insti-
tuto Nacional de Assistência Médica da Previdência 
Social, à época das famosas carteirinhas. Só quem 
tinha direito, como V. Exª disse, eram os trabalhado-
res com carteira assinada; aqueles trabalhadores que 
não tinham carteira assinada não tinham assistência 
médica. E assistência médica é um dever do Estado. 

Foi extinto o INAMPS e foi extinto também o INPS. 
Criou-se, então o Sistema Único de Saúde.Evidente-
mente, conforme V. Exª disse, ele está muito aquém 
ainda, porém caminhamos bastante. Hoje, qualquer 
pessoa, independentemente de estar empregada ou 
não, ainda que enfrente dificuldades, é atendida pelo 
SUS. Então, caminhamos sim, mas eu continuo acredi-
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tando, meu Senador, que o Governo tem de continuar 
investindo pesado na saúde, principalmente na área 
humana da saúde, no nosso médico, na nossa enfer-
meira, nos nossos trabalhadores da área de saúde. Eu 
queria deixar esse recado.

Eu também queria dizer aos nossos telespecta-
dores que, no que se refere ao fim do fator previden-
ciário, eu sou testemunha de que V. Exª é um lutador 
incansável pelo fim do fator previdenciário, que, na 
verdade, prejudica horrores os nossos trabalhadores. 
Como V. Exª sabe, minha opinião coaduna com a de 
V. Exª em relação a esse tema tão importante, pelo 
fim desse fator previdenciário. Aguardo, tendo certe-
za de que a douta Câmara Federal que temos, logo 
em breve, vai confirmar o que confirmamos aqui e vai 
acabar com esse fator previdenciário que perturba 
nossos trabalhadores.

Muito obrigado, meu Presidente Paim, por esse 
belíssimo discurso que o povo brasileiro precisava 
ouvir. V. Exª falou com muita clareza. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do 
microfone.) – Obrigado, Presidente. 

Considere na íntegra todos os meus pronuncia-
mentos. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na noite da última sexta-feira, dia 5 de 
agosto, eu prestigiei a abertura do 39º Festival de 
Cinema de Gramado – um dos mais importantes da 
América Latina. 

Presenças marcantes do prefeito municipal, 
Nestor Tissot, do Secretário de Cultura do Estado do 
Rio Grande do Sul, Luiz Antônio de Assis Brasil, da 
Secretária de Turismo do Estado, Abgail Pereira, além 
de outras autoridades e, é claro, de atores e atrizes de 
renome nacional e internacional. 

Importante destacar que este ano o Festival de 
Gramado é presidido pelo sempre entusiasta da sétima 
arte, senhor Alemir Coletto. 

Durante todo o evento fui acompanhado pelo ve-
reador do PT de Gramado Dilnei Benetti e sua esposa. 

O festival que tem o Kikito como a premiação 
máxima teve este ano um acréscimo de 30% no número 
de obras inscritas.

Foram quase 600 filmes inscritos. Serão exibidas 
mais de 80 produções em nove dias. E há uma projeção 
de 120 mil visitantes no período do evento. 

Em uma r������������������������������������ápida conversa que tive com o secre-
tário Assis Brasil, ele me disse que o governo do estado 
está criando o Edital RS Pólo Audiovisual, que vai dis-

ponibilizar de início R$ 1,5 milhão para a produção de 
15 longas metragens gaúchos até o primeiro semestre 
de 2012. É, sem dúvida, uma informação importante 
que vai colocar o RS num patamar de referência na 
produção audiovisual. 

Sr. Presidente, após a solenidade de abertura foi 
exibido o filme “O Palhaço”, de Selton Melo, que rece-
beu uma homenagem especial de Gramado. 

Os atores Fernanda Montenegro e Domingos de 
Oliveira também serão homenageados. 

Registro também a presença de um dos ícones 
do cinema, teatro, novela e direção, o gaúcho de lavras 
do Sul, Paulo José. 

A 39ª edição do Festival de Gramado se estende 
até o próximo sábado, dia 13, quando acontecerá a 
cerimônia de premiação. 

Aproveito, Sr. Presidente, para convidar a todos a 
conhecer as riquezas culturais e artísticas, o encanto 
da bela natureza que se estende por toda Gramado, 
Canela, Caxias do Sul, e toda a região Provar o gostoso 
chocolate, o vinho, o pinhão, apreciar a neve. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje acontecerá em São Paulo, às 19:30h, 
um belo evento para o qual fui convidado, mas não po-
derei ir. Minha agenda está bastante corrida.

O evento em questão vai premiar as maiores e 
melhores iniciativas de apoio ao desenvolvimento do 
esporte brasileiro.

É o chamado “Prêmio Empresário Amigo do es-
porte” que se traduz num reconhecimento as empre-
sas que ajudaram o Brasil a conquistar vitórias no 
campo esportivo através da adesão à Lei de Incentivo 
ao Esporte.

Com essa atitude as empresas ajudam a promo-
ver a inclusão e o acesso de milhares de brasileiros 
ao esporte educacional, de alto rendimento e ao lazer.

Considero a atitude dessas empresas, Sr. Presi-
dente, um caminho que se abre para que a nossa gen-
te possa mostrar seu potencial através de uma opção 
muito saudável e positiva que é o esporte.

Parabenizo o Minist����������������������������ério dos Transportes, os em-
presários que se somam a essa tão importante inicia-
tiva e aos esportistas brasileiros que tem dado tantas 
alegrias ao Brasil com sua dedicação e vitórias que 
tanto nos alegram.

Desejo a todos um evento de sucesso e que a in-
clusão continue a motivar sempre mais e mais pessoas.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma boa notícia! Recebi, via e-mail, dos 
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aposentados do Banespa, informação de que eles, 
depois de mais de 13 anos de luta, tiveram ganho de 
causa no Tribunal Superior do Trabalho no processo 
movido contra o Banco Santander.

Eles ingressaram com esse processo para que 
lhes fossem pagas as gratificações semestrais que tem 
direito de acordo com o Regimento Interno do Banespa. 

Agora, na fase final do referido processo e “antes 
da emissão de despacho de admissibilidade sobre os 
recursos extraordinários interpostos pela reclamante 
e pelo reclamado”, o Ministro Presidente do TST, Dr. 
João Oreste Dalazen julgou recomendável que se 
encetem ingentes derradeiros esforços visando à con-
ciliação das partes.

Para isso ele levou em conta o vulto econômico 
da causa, o número expressivo de substituídos (mais 
de oito mil) e as presumíveis dificuldades técnico-pro-
cessuais da execução.

E, sendo assim, designou audi������������������ência de concilia-
ção para o dia 9 de agosto (amanhã). 

Sr. Presidente, eu sei da luta que esses aposen-
tados têm enfrentado para resgatar os direitos que 
lhes foram usurpados.

Eles também salientam os esforços feitos por 
este Senador e outros mais e também por deputa-
dos que manifestaram ao longo destes anos apoio às 
suas causas. 

No e-mail eles dizem que o Deputado Nelson 
Marquezelli tentou por várias vezes uma conciliação 
entre o banco Santander Brasil e os 14 mil funcionári-
os aposentados idosos do BANESPA, mas, o banco 
depois de várias promessas sempre fugia da reunião 
final, que seria tentada a conciliação. 

Pois bem, como eu disse antes, a audi����������ência mar-
cada pelo TST acontecerá amanhã, às 14h, na sala de 
audiências do Tribunal, localizada no mezanino, salas 
22 e 24, do bloco “b”.

Infelizmente, em virtude de minha agenda bas-
tante corrida, não poderei comparecer à audiência, 
mas quero me solidarizar com os aposentados do 
Banespa e dizer que, espero sinceramente, que seja 
encontrada uma solução, que haja o entendimento 
e seja construída uma saída para essa situação que 
perdura há tanto tempo.

Vocês souberam lutar bravamente e eu dou os 
meus parabéns a todos vocês pela perseverança e de-
terminação. Sucesso meus amigos, vocês merecem!!!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, aproveitando que na última sexta-feira, 5 
de agosto, foi celebrado o Dia Nacional da Saúde, data 
em que, em 1872, nasceu um dos mais importantes 

médicos e sanitaristas brasileiros, Oswaldo Cruz, uti-
lizarei o espaço desta tribuna para falar um pouco do 
Sistema Único de Saúde, o chamado SUS, para o 
nosso País e nossa gente. 

Eu n�����������������������������������������ão tenho dúvida alguma, Srªs e Srs. Sena-
dores, que a criação do SUS foi um marco na história 
da assistência sanitária em nosso País. 

Sua concep�������������������������������������ção é de que a saúde é um direito so-
cial, como reconhece a Constituição de 1988, em seu 
art. 196, ao estabelecer que a saúde é um “direito de 
todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos, e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. 

Ninguém nega, Sr. Presidente, o direito de cada 
cidadão à saúde, ainda que, até recentemente, o Es-
tado não assumisse esse postulado como um dever e 
como política pública prioritária. 

Digo recentemente, porque at���������������é meados do sé-
culo passado não havia sistema de saúde pública em 
nosso País, mas tão somente ações de instituições 
filantrópicas e uma assistência prestada pelos institu-
tos de aposentadorias e pensões, vinculados a deter-
minados segmentos do mercado de trabalho. 

O sistema de proteção social só se expandiria 
a partir do Governo Vargas, mas era ainda precário 
e fragmentado.

Segundo o m�����������������������������������édico Naomar Almeda Filho “os paci-
entes ricos eram tratados em instituições privadas, pa-
gando diretamente suas despesas; e os trabalhadores 
tinham acesso a clínicas e hospitais dos sindicatos”, 

Ele lembra que: “nas áreas urbanas, os pobres 
precisavam procurar ajuda nas superlotadas instituições 
filantrópicas ou públicas que aceitavam indivíduos em 
estado de indigência; nas áreas rurais, camponeses 
e trabalhadores tinham de confiar em curandeiros ou 
cuidadores leigos não treinados para suas necessi-
dades de saúde”. 

Portanto, meus amigos e minhas amigas, o SUS 
veio dar universalidade, integralidade assistencial, 
promoção da saúde e participação comunitária, com 
recursos públicos para a assistência sanitária a todos 
os cidadãos brasileiros. 

Essas ponderações, Sr. Presidente, têm como 
objetivo encaminhar o debate, nesta Tribuna, de um 
tema sugerido pelo twitter por um conterrâneo meu, 
Srº Leone Cesca, que é a dificuldade em obter atendi-
mento médico pelas pessoas de baixa renda. 

Quero ressaltar que Leone Cesca não fala em 
causa própria, pois tem acesso aos serviços de um 
bom plano de saúde. 
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Entretanto, se preocupa com aqueles que n������ão ti-
veram essa oportunidade: “Moro em uma cidade bem 
servida de hospitais e postos de saúde, quando com-
parada com o restante do País. 

Mas mesmo aqui em Porto Alegre, diz Leone, sei 
que as pessoas precisam chegar bem cedo, às três da 
manhã, ao posto de saúde da Prefeitura, para disputa-
rem uma ficha e serem atendidas no decorrer do dia. 

Se em Porto Alegre essa é a condição... como 
será em regiões com menor infraestrutura”. 

O ilustre conterr�����������������������������âneo observa, que existem es-
truturas de atendimento modernas, com equipamentos 
caros, mas que ainda assim há pessoas que esperam 
até três anos por uma cirurgia ou alguns meses para 
a marcação de uma consulta ou um exame. 

Ele tem razão. 
Embora o sistema p��������������������������úblico de saúde tenha mel-

horado de forma significativa nas últimas décadas, 
precisa ser continuamente aprimorado, uma vez que 
se relaciona diretamente com a preservação e a quali-
dade de vida do nosso povo. 

Ainda que em sua sugestão o conterrâneo Leone 
Cesca não se refira especificamente ao SUS, mas à 
saúde pública em geral, o sistema preconizado pela 
Constituição de 88 deve ser examinado de forma minu-
ciosa, pois é o maior empregador dos profissionais de 
saúde no Brasil e é o sistema utilizado com prioridade 
pela população de menor poder aquisitivo. 

Essa discuss����������������������������������ão não se resume à perspectiva es-
tritamente sanitária, envolvendo questões sociais como 
a distribuição da renda ou o crescimento demográfico. 

Entretanto, �����������������������������������é necessário destacar o papel exer-
cido pelo SUS nesses últimos 23 anos. 

O SUS promoveu um forte movimento de inclu-
são social no nosso País, ao assegurar a cobertura de 
serviços de saúde a todos os brasileiros. 

De pronto, removeu uma antiga e arraigada si-
tuação que dividia a classe trabalhadora, colocando, 
de um lado, os trabalhadores urbanos que contribuíam 
para o sistema previdenciário, e, do outro, os trabalha-
dores rurais que não o faziam. 

Ainda que essa decisão de igualar uns e outros, 
também efetivada no âmbito da previdência social, não 
fosse acompanhada da necessária previsão de recur-
sos, do ponto de vista histórico não podemos negar o 
grande avanço logrado pelos constituintes de 88.

O SUS tem enfrentado ainda outros desafios, 
entre os quais podemos citar o rápido processo de 
urbanização vivido pelo Brasil.

Essa migração campo-cidade resultou na criação 
ou expansão de municípios sem infra-estrutura de ser-
viços públicos básicos, como o abastecimento de água 
potável, o esgotamento sanitário, o recolhimento do lixo. 

Esses serviços são diretamente vinculados à 
condição de saúde da população, com o agravante da 
desigualdade social ou regional. 

A cobertura de esgotos sanitários, por exemplo, 
é fundamental para evitar a propagação de doenças 
infecciosas, como as diarréias e a hepatite, mas ape-
nas 44% dos domicílios brasileiros têm acesso a esse 
serviço. 

A desigualdade regional é gritante: enquanto no 
Sudeste essa cobertura é de 69,8% dos municípios, 
na região Norte é de apenas 3,8%. 

A mesma situação se repete na prestação de 
serviços como o fornecimento de água, o recolhimen-
to de lixo e o acesso à educação, que é considerado 
fundamental para a conscientização das pessoas em 
relação à prevenção de doenças. 

Sr. Presidente, em recente artigo, um grupo de 
especialistas destacou a importância do SUS nessas 
condições adversas.

Assinado pelos pesquisadores Jair Nilson, Cláudia 
Travassos, Célia Almeida, Lígia Bahia e James Macinko, 
o artigo é enfático ao dizer que o acesso aos serviços 
de saúde no Brasil melhorou consideravelmente após 
a criação do SUS. 

Na Pesquisa Nacional de Amostragem por Do-
micílios (PNAD) realizada em 1981, sete anos antes, 
portanto, da criação do SUS, 8% da população havia 
utilizado algum serviço de saúde nos 30 dias anteri-
ores; na PNAD de 2008, esse percentual era de 14,2%, 
com um incremento de 174% na utilização dos ser-
viços de saúde. 

Ressalto também que o número de pessoas que 
buscaram a atenção básica aumentou cerca de 450% 
no mesmo período, ou seja, de 1981 a 2008; Destaco 
que 93% das pessoas que buscaram os serviços de 
saúde em 2008 receberam tratamento, “o que sugere 
que o cuidado está disponível para a maioria das pes-
soas que o procuram”. 

O artigo dos especialistas relata ainda avanços 
consideráveis na saúde bucal, por exemplo: em 1981, 
apenas 17% da população brasileira havia consultado 
um dentista; em 2008, 40% da população havia con-
sultado um dentista no ano anterior, e apenas 11,6% 
afirmava nunca ter ido ao dentista. 

Não me ufano desses números. Ainda é espantoso 
que um em cada dez brasileiros nunca tenha ido ao 
dentista, mas não é possível ignorar o avanço logrado 
pelo SUS no que respeita à saúde bucal. 

O mesmo ocorre quando se avalia o Programa 
Nacional de Imunização, um dos mais bem sucedidos 
programas de saúde pública em nosso País, por sua 
cobertura e sustentabilidade. 
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Além de ser autossuficiente na produção de várias 
vacinas, o Brasil não registra casos de poliomielite ou 
sarampo desde o ano 2000, conforme revela o artigo 
dos especialistas. 

Essa avaliação é referendada pelos usuários do 
sistema de saúde na maioria dos casos, embora a mí-
dia, diariamente, mostre as mazelas e a precariedade 
da assistência à saúde. 

Não estou acusando a mídia, Sr. Presidente. É 
preciso entender, em primeiro lugar, que a mídia deve, 
sim, informar a população sobre a prestação dos ser-
viços públicos, entre outros acontecimentos e situações. 

Além disso, é preciso entender que o drama dos 
que sofrem comove toda a comunidade e deve comover, 
inclusive, as autoridades, os homens públicos, a classe 
médica, para que todos se esforcem em aprimorar o 
atendimento da população. 

Em pesquisa publicada em fevereiro deste ano, 
promovida pelo Centro Brasileiro de Saúde, 80% dos 
usuários do Programa de Saúde da Família, 70% dos 
pacientes que receberam assistência farmacêutica e 
metade dos que procuraram assistência médica no 
SUS avaliaram o atendimento como bom ou muito 
bom; na contrapartida, um em cada quatro usuários 
da rede pública classificou o atendimento como ruim 
ou muito ruim.

Mas o SUS, devemos lembrar, não é apenas 
um serviço de assistência médica, e tem conquistado 
grandes avanços, como uma significativa redução do 
número de óbitos e internações por doenças infeccio-
sas; ou os programas de imunização, de controle do 
tabagismo e do HIV. 

Pode parecer, a algum desavisado, que eu estaria 
querendo dar a entender que o SUS beira a perfeição. 

N����������������������������������������������ão se trata disso. Embora reconhecendo as fal-
has desse sistema de saúde – que também vou abordar 
–, quero deixar clara a importância e a eficácia desse 
modelo, em que pesem as deficiências da assistência 
médica e hospitalar. Em outros termos, o que quero 
dizer é que o SUS trouxe importantes benefícios para 
a população brasileira, está no caminho certo e, evi-
dentemente, precisa e dever ser aprimorado. 

Assinalei, neste pronunciamento, a importância 
do SUS como instrumento de inclusão social no nosso 
País, ao garantir a universalidade da cobertura dos 
serviços de saúde – e é a pura verdade. 

O que nem sempre ocorre ����������������������é a prestação dos ser-
viços com a rapidez e a qualidade que se pretende, 
motivo pelo qual um estudo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE concluiu que a desigual-
dade nos serviços de saúde divide o Brasil em dois – o 
dos pobres e o dos ricos. 

Médico sanitarista e pesquisador do IBGE, Marco 
Antônio Andreazzi esclarece que há um excesso de 
equipamentos sofisticados nos planos privados, que 
se concentram nas regiões mais ricas, e carência de 
equipamentos básicos em áreas de maior pobreza. 

Um desses indicadores �������������������������é o número de leitos dis-
poníveis. Entre 2005 e 2009, de acordo com a pesquisa 
de Assistência Médico-Sanitária, do IBGE, o Brasil 
perdeu mais de 11 mil leitos nos estabelecimentos de 
saúde, o que explica as grandes filas – citadas em sua 
carta pelo conterrâneo Leone Cesca – até mesmo nas 
grandes cidades. 

Nas sete maiores capitais brasileiras, estima-se 
que 170 mil pacientes podem esperar até cinco anos 
por uma cirurgia não emergencial. 

Outros números demonstram a realidade desse 
Brasil fracionado. De um total de 431 mil leitos, 35,4% 
são de instituições públicas e 64,6% de hospitais priva-
dos. 

A maioria dos leitos, 54,2%, se distribui pela região 
Sudeste, que concentra a população de maior renda, 
seguindo-se o Nordeste, com 19,4%, o Sul, com 15%, 
o Centro-Oeste, com 6,7% e a região Norte, com 4,6%. 

No Nordeste, que detém a segunda classificação 
em número de leitos, os serviços de melhor qualidade 
se concentram nas capitais e, principalmente, nos bair-
ros onde o poder aquisitivo é maior. 

Tudo isso confirma a fratura social desse nosso 
Brasil, apesar de termos obtido melhorias na inserção 
social e na distribuição da renda. 

Nesse aspecto, ����������������������������������é importante salientar a importân-
cia não apenas de investir na assistência médica, mas 
também na promoção social e no combate à miséria. 

Aqui se encaixa, por exemplo, o Programa Brasil 
sem Miséria, que se propõe a acabar com a pobreza 
extrema e também, na área da saúde, com as doenças 
típicas dessa camada da população: a tuberculose, a 
hanseníase, a esquistossomose, a malária e outras. 

Os estudiosos alertam para a necessidade de 
combater as desigualdades, e lembram que as pol��í-
ticas de transferência de renda, a inserção produtiva 
e o acesso aos serviços públicos são determinantes 
para a melhoria das condições de vida da população. 

O professor de saúde coletiva da Faculdade de 
Ciências Médicas da Unicamp Gastão Wagner destaca 
o compromisso governamental de combater as doenças 
da extrema pobreza, ainda que ressalte a importância 
de uma estrutura democrática e de uma distribuição 
de renda adequada, o que, evidentemente, não se 
consegue em curto prazo. 

A distribuição da renda é um fator estrutural a 
prejudicar a promoção da saúde, assim como a tran-
sição demográfica e o perfil epidemiológico.
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Com rela��������������������������������������ção à questão demográfica, deve-se le-
var em conta a rápida desaceleração do crescimento 
populacional nos anos mais recentes. 

Esse crescimento passou de 1,7% para 1,2% 
entre 1990 e 2008; no mesmo per�������������������íodo, a taxa de fe-
cundidade da mulher brasileira baixou de 2,8 filhos por 
mulher para 2,2. 

Esse fato, aliado �����������������������������à redução da mortalidade pre-
coce e, portanto, à crescente expectativa de vida, re-
sulta no envelhecimento da população. 

Entre 1991 e 2007, a esperança de vida do 
brasileiro passou de 67 anos para 72 anos e seis meses. 

De um lado, esse incremento da expectativa de 
vida sugere a exist���������������������������������ência de melhores condições sani-
tárias, mas, sem dúvida, trata-se de um novo desafio a 
ser vencido pela saúde pública, uma vez que a popu-
lação mais idosa representa um aumento da demanda 
por serviços de saúde. 

O Brasil experimenta ainda uma mudança no 
perfil epidemiológico. Antigamente, as doenças infec-
ciosas tinham maior peso nas causas de morbidade. 

A menor incidência dessas doenças representa 
um progresso, ainda que muito aquém do aceitável. 

Por outro lado, as doenças típicas dos países 
mais adiantados já se tornaram comuns entre nós, com 
destaque para as moléstias do sistema circulatório, 
que respondem por 32% do total de mortes; as neo-
plasias, que vêm em segundo lugar, com 16,5%; e as 
doenças infecciosas e parasitárias, responsáveis por 
5% dos óbitos. 

É importante atentar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, para o alto índice de mortes violentas, rep-
resentadas basicamente por homicídios e acidentes de 
trânsito, em nosso País: são nada menos que 13,6% 
do total de óbitos, uma verdadeira carnificina que tem 
o agravante da grande incidência entre pessoas jovens. 

Esse panorama sugere a necessidade de um 
esforço concentrado e continuado para promover a 
saúde em nosso País, tanto na área de atuação do 
SUS, onde se concentra a maior parcela da população 
com reduzido poder aquisitivo, quanto no segmento 
dos planos e seguros de saúde. 

A demora na marcação de consultas e exames, 
por exemplo, não afeta apenas os pacientes do SUS, 
tanto assim que as autoridades sanitárias precisaram 
intervir no funcionamento dos planos de saúde para 
garantir o atendimento tempestivo para os usuários. 

O setor hospitalar do SUS, composto por mais 
de 7.600 unidades, revelou-se de baixa eficiência e 
qualidade, de acordo com recente estudo do Banco 
Mundial, publicado em 2009. 

Chama a atenção o fato de o setor hospitalar do 
SUS consumir cerca de 70% dos recursos do sistema, 

sugerindo um baixo financiamento da atenção primária 
e ambulatorial na saúde. 

Ao mesmo tempo, os hospitais do SUS apresen-
tam uma baixa taxa de ocupação e alta ociosidade, 
com ocupação média de 37% dos leitos.

Além disso, a proporção de pessoal efetivo por 
número de pacientes atendidos é o dobro da registrada 
nos Estados Unidos. 

Esses dados, confrontados com as dificuldades e 
a demora na marcação de cirurgias, permitem concluir 
que há problemas de burocracia e de gestão. 

Em documento intitulado “Uma Agenda Estrat��é-
gica para a Saúde no Brasil”, respeitadas entidades 
do setor enfatizam os avanços nas políticas de saúde 
desde a criação do SUS, mas alertam que é impre-
scindível remover obstáculos estruturais à efetivação 
do sistema e da Reforma Sanitária Brasileira. 

O documento �����������������������������������é assinado por importantes institu-
ições da área médica: Associação Brasileira de Pós-Grad-
uação Coletiva – Abrasco; Associação Paulista de Saúde 
Pública – APSP; Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
– Cebes; Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde – Conasems; Rede Unida; e Sociedade Brasileira 
de Medicina de Família e Comunidade – SBMFC. 

Nessa agenda, os signatários lembram que o 
investimento per capita do SUS foi de 449 reais em 
2009, contrastando com o sistema de assistência 
médica coletiva, que foi de 1.512 reais por usuário no 
mesmo período. 

O documento informa que os gastos em saúde 
alcançam 8,5% do Produto Interno Bruto, mas que os 
gastos públicos com saúde não ultrapassam 4%, o que 
ainda é muito pouco. 

As instituições abordam ainda a relação público-
privada, que, aliás, já mencionei neste pronunciamento, 
alertando para o risco de um apartheid no sistema de 
saúde, pois “os ricos e os remediados utilizam ser-
viços privados, razoavelmente financiados, em parte 
com subsídios públicos, enquanto os pobres utilizam 
serviços públicos, nitidamente sub-financiados”. 

O documento aborda também a necessidade de 
melhor regulação do setor privado, para que as opera-
doras e os prestadores de serviços atuem “dentro dos 
limites do respeito ao interesse público”. 

Sr. Presidente, os usuários dos planos e seguros 
privados se queixam de que, embora pagando men-
salidades exorbitantes, os serviços não correspondem 
às suas expectativas. 

Por sua vez, os médicos e outros servidores 
contratados pelas operadoras se queixam de que os 
reajustes cobrados aos usuários não são repassados 
a eles em qualquer proporção. 
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A agenda propõe que o financiamento da saúde 
avance até o patamar de 10% do PIB, gradativamente, 
sendo 75% de recursos públicos, além de cobrar de nós, 
parlamentares do Congresso Nacional, a regulamentação 
da Emenda Constitucional 29, o que somos favoráveis; 
reivindica ainda a regulação do setor privado, especial-
mente nos processos contratuais; critica a falta de estabi-
lidade do quadro de pessoal da saúde, que compromete 
a continuidade dos programas em vigor e a criação de 
vínculos duradouros entre as equipes de saúde e as co-
munidades atendidas; e propõe mudanças no modelo de 
assistência à saúde, com prioridade para investimentos 
em tecnologias de promoção da saúde, em detrimento 
do modelo de atendimento sintomático e curativo.

Essa observação é ratificada por autoridades do 
setor, como o já citado professor Naomar Almeida-Filho, 
para quem o modelo de prestação de serviços de saúde 
que prevalece entre nós é “regido por forças de mercado e 
baseado na tecnologia médica, em vez de fundamentado 
na solidariedade e em relações sociais mais humanas”. 

Srªs e Srs. Senadores, feitas essas ponderações, 
quero reiterar que o SUS nos permitiu avançar muito, 
conforme já havia assinalado, na promoção da saúde 
em nosso País. 

Mas quero, também, lembrar que o setor de saúde 
lida diretamente com a preservação da vida e com o so-
frimento das pessoas, exigindo, portanto, de cada um de 
nós, parlamentares, autoridades, profissionais do setor 
e cidadãos brasileiros em geral, um esforço para que 
as ações de saúde sejam continuamente aprimoradas. 

Finalmente, quero destacar minha convicção de 
que a inserção social, a melhor distribuição de renda e 
de oportunidades, a expansão do acesso aos serviços 
públicos e ao aprimoramento na assistência à saúde hão 
de corresponder às melhores expectativas do nosso povo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Considerarei.
Com a palavra o nosso Senador Anibal Diniz. 
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Ataídes, Srs. Senadores, Senador Paim, 
telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, ocupo a tribuna nesta noite para externar a minha 
mais absoluta solidariedade à equipe da Funai da Frente 
de Proteção Etnoambiental do Rio Envira, coordenada 
pelo sertanista Artur Meirelles, que, num ato de bravura, 
juntamente com seu pai, o sertanista José Carlos dos 
Reis Meirelles e também com o Carlos Travassos, que é 
o coordenador de Índios Isolados da Funai, e mais dois 
mateiros, identificados como Marreta e Chicão, se dispu-
seram, nos últimos dias, a ficar de plantão na Frente de 
Proteção Etnoambiental Rio Envira, onde existem quatro 
grupos isolados, provavelmente os últimos grupos isolados 
do Brasil, que têm uma importância histórica, sociológica, 

antropológica fundamental para o nosso País, e tem um 
valor excepcional para a humanidade também.

Esses índios isolados, nos últimos dias, estão 
sofrendo ameaças de grupos paramilitares. Essa situ-
ação foi relatada pelo sertanista José Carlos dos Reis 
Meirelles. Isso se tornou notícia na Terra Magazine e 
também no blog do Altino Machado, o Blog da Amazô-
nia, que levou ao conhecimento público de tal maneira 
que as autoridades brasileiras estão hoje informadas 
dessa situação posta e do perigo que esses índios 
isolados estão correndo neste momento. Por isso a 
minha solidariedade a esses homens que arriscam a 
própria vida na proteção desses índios.

E o sertanista José Carlos dos Reis Meirelles é 
um brasileiro muito especial, é um brasileiro que arrisca 
verdadeiramente a sua vida na proteção desses índios. 
Há poucos anos, dois anos atrás, ele levou uma flechada 
no rosto e ficou feliz porque disse que, com isso, estava 
provando que o trabalho dele estava sendo feito de ma-
neira correta, ou seja, não estava tentando aculturar os 
índios, mas simplesmente garantir que eles pudessem 
viver a integralidade da sua cultura de índios isolados.

E veja que o assunto é grave, porque há uma sus-
peição de que se trata de grupos paramilitares que têm 
uma ligação com madeireiros que atuam ilegalmente 
daquele lado da fronteira com o Peru e também pode 
ser de narcotraficantes.

Veja só. A Polícia Federal fez uma batida no lo-
cal, foi de helicóptero da Força Nacional, com apoio do 
governo do Estado, e eles identificaram e prenderam 
um cidadão da pátria portuguesa, Joaquim Antonio 
Custodio Fadista. 

Esse mesmo cidadão já foi preso por tráfico de 
drogas e não se sabe por qual motivo se encontrava 
solto no mesmo local. Então, a situação relatada pelo 
José Carlos dos Reis Meirelles está nos seguintes ter-
mos. Veja a gravidade do assunto: “um grupo paramilitar 
peruano invadiu o território brasileiro, na fronteira do 
Acre com o Peru, na área dos índios isolados, onde a 
Funai – Fundação Nacional do Índio – mantém a Frente 
de Proteção Etnoambiental do Rio Envira.

A Polícia Federal, na última sexta-feira, realizou uma 
operação usando helicóptero no igarapé Xinane, que é um 
afluente do rio Envira, onde a Funai mantém essa base e 
prendeu o português Joaquim Antonio Custodio Fadista.

Fontes da Superintendência da Polícia Federal do 
Acre confirmaram a operação, mas assinalaram que 
não podem se manifestar a respeito dela por se tratar 
de uma situação que eles não têm ainda autorização. 
Eles dizem: “o assunto é sensível porque envolve a se-
gurança nacional e a relação dos dois países. Aguar-
damos autorização de Brasília para divulgar o relato 
e imagens da operação”. Está na matéria como sendo 
dito por uma das fontes da Polícia Federal.
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José Carlos dos Reis Meirelles diz: “já que nin-
guém deste Estado brasileiro se dispõe a ficar aqui, 
tomamos a decisão de vir para cá.” Nesse grupo está 
José Carlos dos Reis Meirelles, Carlos Travassos, 
que é o coordenador dos isolados, Artur Meirelles, 
que é o coordenador da Frente Etnoambiental e os 
dois mateiros. Eles foram para lá arriscando a própria 
vida, porque ninguém sabe exatamente quais são os 
armamentos e que tipo de pessoas ronda essa área 
onde estão os índios isolados.

Vale ressaltar que o português que foi preso 
dessa vez, como já disse, havia sido preso outra vez, 
detido pelo próprio grupo da Frente Etnoambiental, e 
identificado como traficante de drogas.

Veja só a mensagem que o sertanista mandou 
como um apelo para os familiares e para todos os ami-
gos que tivessem acesso à sua notícia. Ele diz: 

A todos os companheiros de luta e família, 
Como o tempo é curto e é muita gente, 

me desculpem misturar familiares e trabalho. 
Como todos sabem, a nossa base do Xina-

ne foi invadida por um grupo paramilitar perua-
no, onde foi preso, por uma operação da Polícia 
Federal, um único integrante: o famoso Joaquim 
Fadista, que já tinha sido pego aqui por nosso 
pessoal, foi extraditado e voltou com um gru-
po de pessoas cuja quantidade não sabemos.

A operação foi muito rápida e hoje todo 
mundo foi embora. Nossa base ficou só de novo.

Já que ninguém deste Estado brasileiro 
se dispõe a ficar aqui, tomamos a decisão (...) 
de vir para cá.

Fomos deixados pelo helicóptero da ope-
ração.

Os caras ainda estão por aqui. Correram 
quando o helicóptero chegou. Rastro fresco e 
cortado de hoje. Se o povo da Polícia Federal 
ou do Exército estivesse aqui, a gente pegava 
todo mundo.

Mas parece que as coisas não são bem as-
sim. Talvez, se esse grupo tivesse invadido algum 
canteiro de obra, o Exército estivesse presente.

(...)

Esse assunto chegou ao conhecimento do Go-
vernador Tião Viana na sexta-feira e ele imediatamente 
– quero aqui fazer o registro da preocupação do Go-
vernador Tião Viana – fez contato com o Ministro da 
Justiça, com o Diretor-Geral da Polícia Federal, com o 
Presidente da Funai, com o General do Exército José 
Elito Carvalho Siqueira e também com o Gabinete da 
Segurança Institucional da Presidência da República.

E se não houvesse possibilidade de a Força Na-
cional mandar uma equipe, mandar um reforço para 

a área, o Governador Tião Viana se dispôs a ajudar, 
inclusive mandando reforço da Polícia Militar. Vale res-
saltar que é um assunto de segurança nacional, então 
teria que ter uma intervenção de forças federais e não 
de uma força do Estado.

Mesmo assim, o Governador Tião Viana pediu 
autorização e mandou seis homens do BOPE – Bata-
lhão de Operações Especiais da Polícia Militar do Acre 
–, que foram com o helicóptero do Governo do Esta-
do e estão, neste momento, garantindo pelo menos a 
proteção da vida desses agentes da Funai que estão 
lá no Igarapé Xinane.

Há pouco, tive a confirmação do Comandante 
da Polícia Militar do Acre, o Coronel José Anastácio, 
de que essa equipe do BOPE já fez uma varredura no 
local e não conseguiu encontrar ninguém. Mas, para 
efeito de precaução, é fundamental que as autoridades 
nacionais tomem algum tipo de medida.

O Governador Tião Viana acionou e já está em 
Rio Branco o Major Aragon, que é o chefe da Força 
Nacional. Amanhã cedo chega a Rio Branco o chefe 
da Funai, o Presidente da Funai, Márcio Meira, e tam-
bém a Secretária Nacional de Segurança Pública, a 
Srª Regina Niki. Todos vão fazer uma reunião e uma 
definição de estratégia para uma ação logo em seguida. 

Mas o Coordenador de Assuntos Indígenas, da 
Assessoria Especial de Assuntos Indígenas do Governo 
do Acre, que é o Marcelo Piedrafita, também um serta-
nista, doutor, um indigenista de muita aplicação no seu 
trabalho, faz um apelo especial no sentido de que tenha 
uma conversa diplomática a esse respeito, porque, pri-
meiro, precisamos apurar esse assunto. Não podemos 
nem afirmar com todas as letras que o que saiu no jornal 
seja fato definitivo. Não se pode afirmar que são parami-
litares peruanos. De qualquer maneira, é preciso que a 
Força Nacional esteja presente, faça uma varredura na 
área para tentar garantir a integridade física desses índios 
isolados, porque eles têm um valor histórico fundamental 
para o Brasil e para o mundo. Não podemos permitir que 
esses índios isolados corram riscos. 

E temos aqui uma informação grave, porque o 
grupo da Funai que sobrevoou a área na sexta-feira, 
nas mesmas coordenadas, disse que não encontrou 
sinal dos índios isolados. Isso é algo preocupante. Nes-
te momento, temos que fazer um esforço para saber 
se os índios ainda estão naquela área, se eles estão 
protegidos, se estão bem. Também é preciso identifi-
car de onde vêm esses grupos, para que eles sejam 
devidamente presos e possam pagar na justiça pelos 
atos terroristas que estão praticando naquela região.

Era isso, Sr. Presidente, o que eu queria trazer à 
tribuna e, fundamentalmente, dizer que o Governador 
Tião Viana tem toda uma preocupação muito grande 
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com esses índios isolados, isso porque tem absoluta 
consciência da importância desses índios para o Bra-
sil e para o mundo. Ele, inclusive, deu uma entrevista 
ao Blog da Amazônia e fez questão de afirmar que 
“aquela região e os povos que nela habitam são um 
patrimônio da humanidade. Aquilo é um símbolo civili-
zatório de outro tempo e de outra história que a gente 
não conhece. O Ministro e o General demonstraram 
toda a preocupação e sensibilidade. Está todo mundo 
alerta – assinalou o Governador.”

Está todo mundo em alerta, assinalou o Governador.
Então, o Governador Tião Viana tomou as devidas 

providências de fazer chegar o fato ao conhecimento 
do nosso Ministro da Justiça. E falei, há pouco, com 
o Diplomata Comarci Nunes, Subchefe da Divisão da 
América Meridional do Ministério das Relações Exte-
riores, que também informou que o assunto já chegou 
ao conhecimento do Ministro das Relações Exteriores, 
Embaixador Antônio Patriota. Dessa forma, temos, 
neste momento, certeza de que as autoridades estão 
informadas. 

Temos que apelar às autoridades, daqui da tribuna 
do Senado, na reunião que vai acontecer amanhã, no 
Acre, sobre a importância de um contato imediato com 
a diplomacia peruana, porque tem que haver um traba-
lho conjunto, no sentido de tirar daquela área qualquer 
tipo de malfeitor que venha a oferecer risco a esses 
índios isolados. Eles são de grande importância para 
o Acre, para o Brasil e para o mundo, e não podemos 
permitir que algo de mal aconteça, que haja qualquer 
tipo de risco à vida, à integridade física desses povos 
que vivem na mais absoluta inocência, em absoluta 
harmonia com a natureza e com a floresta e que, se 
não tiverem a proteção do Estado brasileiro, podem 
ser dizimados a qualquer momento. 

Por isso, este apelo no sentido de que as nossas 
autoridades diplomáticas façam o mais urgente possível 
um contato com as autoridades diplomáticas peruanas 
para que, numa ação conjunta das forças de fronteira 
do Brasil e do Peru, possamos garantir total proteção 
a esses povos isolados que são de valor inestimável 
para a humanidade.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria trazer à 
tribuna do Senado e agradeço a V. Exª a atenção e a 
tolerância com o tempo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Obrigado, Senador Anibal.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/

PSDB – TO) – Não havendo mais nenhum orador, dou 
por encerrada esta sessão às 20 horas e 38 minutos, 
lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que constará 

da próxima sessão deliberativa ordinária, a realizar-se, 
amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 19, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 529, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 19, de 2011, que altera os arts. 
21 e 24 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre o Plano de Custeio da Previdência 
Social, para estabelecer alíquota diferenciada de 
contribuição para o microempreendedor individual 
e do segurado facultativo sem renda própria que se 
dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no 
âmbito de sua residência, desde que pertencente 
a família de baixa renda; altera arts 16, 29, 72 e 
77 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência 
Social, para incluir o filho ou irmão que tenha de-
ficiência intelectual ou mental como dependente, 
modificar a regra de cálculo do auxílio-doença e 
determinar o pagamento do salário maternidade 
devido à empregada do microempreendedor indi-
vidual diretamente pela Previdência Social; altera 
o art. 20 e acrescenta o art. 21-A à Lei 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assis-
tência Social, para alterar regras do benefício de 
prestação continuada da pessoa com deficiência; 
e acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 968, da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil, 
para estabelecer tramite especial e simplificado 
para o processo de abertura, registro, alteração 
e baixa do microempreendedor individual. (pro-
veniente da Medida Provisória nº 529, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 13-07-
2011)

Relator revisor: Senador Armando Monteiro
(Sobrestando a pauta a partir de: 23-

05-2011)
Prazo final prorrogado: 18-08-2011

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
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2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 475,de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 116, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 801,de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2010 
(nº 29/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Bornhausen), que dispõe sobre a comu-
nicação audiovisual de acesso condicionado; 
altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 
de setembro de 2001, e as Leis nºs 11.437, 
de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de 
julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, 
e 9.472, de 16 de julho de 1997; e dá outras 
providências.

(Pendente de emissão de pareceres da 
CCJ, CAE, CE, CMA e CCT.)

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 180, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 180, de 2011 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 685, de 
2011, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a Programação Monetária para o 
segundo trimestre de 2011.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a Emen-
da nº 1-CRA de redação, que apresenta, com 
voto vencido, da Senadora Marisa Serrano.

8 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2010

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o processo e o jul-
gamento colegiado em primeiro grau de juris-
dição de crimes praticados por organizações 
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criminosas; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trân-
sito Brasileiro), e a Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, e dá outras providências.

Parecer sob nº 231, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação do vencido.

(Relator no turno único: “ad hoc” Senador 
Paulo Paim, CDH)

9 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 153, DE 2011

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 153, 
de 2011, de iniciativa da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, que estabelece 
a obrigatoriedade da aprovação, pelo Senado 
Federal, dos nomes dos escolhidos para titular 
de Aditância nas representações diplomáticas.

Parecer sob nº 592, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relatora: Vanessa Grazziotin, 
oferecendo a redação do vencido.

(Relator no turno único: Senador Gim 
Argello, CRE)

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2007 (nº 7.711/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que acresce o art. 19-A à Lei nº 
9.807, de 13 de julho de 1999, que estabelece 
normas para a organização e a manutenção de 
programas especiais de proteção a vítimas e a 
testemunhas ameaçadas, institui o Programa 
Federal de Assistência a Vítimas e a Testemu-
nhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção 
de acusados ou condenados que tenham vo-
luntariamente prestado efetiva colaboração à 
investigação policial e ao processo criminal.

Parecer favorável, sob nº 1, de 2011, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 102, de 2007 (no 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-

verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.

Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Cristovam Buarque; e de 
Constituição de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Casildo Maldaner.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, de 2011 (nº 7.621/2010, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
criação de Varas do Trabalho na jurisdição do 
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 
(MT) e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 548, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Taques.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2011 (nº 7.623/2010, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-
ção de Varas do Trabalho na jurisdição do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) 
e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 608, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.
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15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2011 (nº 7.625/2010, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que altera a composição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região 
(PE), cria Varas do Trabalho com sua jurisdição 
e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 671, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Humberto Costa.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 36, de 2011 (nº 7.574/2010, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que altera a composi-
ção do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região (GO), cria Varas do Trabalho em sua 
jurisdição e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 672, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2011 (nº 7.576/2010, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
criação de Varas do Trabalho na jurisdição do 
Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região 
(SE) e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 673, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Eduardo Amorim.

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 185, de 2004, do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o em-
prego de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Proje-
to): favorável, nos termos do Substitutivo, que 

oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das apresentadas ao Substitutivo, em turno 
suplementar, perante à Comissão): favorável, 
na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

19 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 14, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 1, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2007, do Senador 
Cristovam Buarque, que altera a Lei nº 9.394, 
de 1996, para dispor sobre a obrigatoriedade 
do ensino da Libras na educação infantil e no 
ensino fundamental.

Pareceres sob nºs 1.276, de 2008 e 
2.340, de 2009, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes, 1º pronunciamento (so-
bre o Projeto): Relator ad hoc: Senador Flá-
vio Arns, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre as Emendas nº 2 e 3-Plen): 
Relatora: Senadora Marisa Serrano, favorá-
vel à Emenda nº 2-Plen, e pela aprovação da 
Emenda nº 3-Plen, na forma de subemenda 
que apresenta.

20 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 220, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 220, de 2010, de iniciativa da 
Comissão de Serviços de Infraestrutura, que 
altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), para facultar a portadores de diplo-
ma de curso superior não titulados em nível de 
pós-graduação o acesso ao magistério na edu-
cação superior, nas condições que especifica.

Parecer sob nº 525, de 2011, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Paulo Bauer, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 122, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 122, de 2011 (nº 
2.548/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
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Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Libéria, celebrado em Monróvia, em 29 de 
maio de 2009.

Parecer favorável, sob nº 674, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ana 
Amélia.

22 
REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta pelos Senadores do Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais, para, no prazo 
de cento e vinte dias, promover amplo debate 
e propor medidas concretas para o combate à 
violência no Distrito Federal e Entorno.

23 
REQUERIMENTO Nº 756, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, 
solicitando a constituição de uma Comissão 
composta por sete juristas para, no prazo de 
cento e oitenta dias, elaborar projeto de Código 
Penal adequado aos ditames da Constituição 
de 1988 e às novas exigências de uma socie-
dade complexa e de risco.

24 
REQUERIMENTO Nº 777, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 777, de 2011, do Senador Ciro Noguei-
ra, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 142, de 2008, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 195, de 2011, 
por regularem matéria correlata (adaptação 
de veículos automotores para pessoas com 
deficiência física).

25 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2011, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2009, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania (altera o 
Estatuto da Cidade).

26 
REQUERIMENTO Nº 784, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 784, de 2011, do Senador Wellington 
Dias, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 264, de 2010, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária (equoterapia para pessoa 
com deficiência).

27 
REQUERIMENTO Nº 785, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 785, de 2011, do Senador Humberto Costa, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 264, de 2010, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

28 
REQUERIMENTO Nº 812, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 812, de 2011, do Senador Vital do Rêgo, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (criação do Fundo Nacinal de 
Proteção dos Recursos Hídricos).

29 
REQUERIMENTO Nº 828, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 828, de 2011, do Senador Vital do Rêgo, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 541, de 2007, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 16, de 2009; 65 e 
99, de 2010, que já se encontram apensados, 
por regularem matérias correlatas (programas 
governamentais para áreas urbanas de risco).

30 
REQUERIMENTO Nº 829, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 829, de 2011, do Senador Ciro Nogueira, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 420, de 2005; 315 e 316, de 2008, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes dos despachos iniciais, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(restrições ao uso de produtos de tabaco).
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31 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 835, de 2011, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 16, de 2008, e 340, de 
2011, por regularem matérias correlatas (rateio 
e ressarcimento ao SUS dos recursos oriun-
dos do DPVAT).

32 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 836, de 2011, do Senador Armando Mon-
teiro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 137, de 2010, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (ausência do trabalhador que necessite 
acompanhar filho enfermo).

33 
REQUERIMENTO Nº 837, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 837, de 2011, do Senador Luiz Hen-
rique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 7, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (profissão de Bombeiro Civil).

34 
REQUERIMENTO Nº 837-A, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 837-A, de 2011, do Senador Luiz Henri-
que, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 7, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

35 
REQUERIMENTO Nº 838, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 838, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando voto de aplauso e louvor ao Dr. José 
Graziano da Silva, por haver sido eleito para 
o cargo de Diretor-Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e Alimen-
tação – FAO.

36 
REQUERIMENTO Nº 846, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 846, de 2011, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 510, de 2009, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 4, 589 e 590, de 2007; 
174, 181, 240, 449 e 463, de 2008; 45, 277, 
305, 347 e 380, de 2009; 160 e 197, de 2010, 
a fim de que tenha tramitação autônoma (re-
dução do IPI sobre reciclagem).

37 
REQUERIMENTO Nº 854, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 854, de 2011, do Senador Lindbergh Farias, 
solicitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108, de 2007; e 295, de 2008, 
a fim de que tenham tramitação autônoma (in-
vestimentos em saneamento básico).

38 
REQUERIMENTO Nº 909, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 909, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de aplauso à República Fran-
cesa, por sua data nacional, 14 de julho, cuja 
origem é a queda da Bastilha.

39 
REQUERIMENTO Nº 916, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 916, de 2011, do Senador Eduardo 
Suplicy e outros Senadores, solicitando voto 
de solidariedade ao governo e ao povo norue-
guês em razão dos terríveis atentados come-
tidos em Oslo e na ilha de Utoya.

Parecer favorável, sob nº736, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

40 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 932, de 2011, de iniciativa da Comissão 
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de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Excelen-
tíssimo Senhor Comandante do Exército, Ge-
neral Enzo Martins Peri, em virtude de matéria 
veiculada pelo jornal Folha de São Paulo, na 
edição de 31 de julho deste ano.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco/
PSDB – TO) – Muito obrigado. Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 38 
minutos.)

 
PARECER Nº 32, DE 2011-CN

Da Mesa Diretora da Câmara dos De-
putados, sobre o Projeto de Resolução do 
Congresso Nacional nº 1, de 2010, que “Al-
tera o anexo da Resolução nº 1, de 2006-CN, 
para modificar o quantitativo de emendas 
da Comissão Permanente de Legislação 
Participativa da Câmara dos Deputados”.

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Resolução do Congres-
so Nacional tendo por primeiro signatário o Deputado 
Roberto Britto, que tem por objetivo alterar o Anexo da 
Resolução nº 1, de 2006-CN, para modificar o quan-
titativo de emendas ao projeto de lei orçamentária 
anual da Comissão Permanente de Legislação Parti-
cipativa da Câmara dos Deputados, que passará de 
zero para oito, sendo quatro de apropriação e quatro 
de remanejamento.

Conforme destaca o eminente autor da propo-
sição, no período de 2002 a 2006 a CLP apresentou 
emendas ao orçamento mediante análise de sugestões 
apresentadas à Comissão, prerrogativa essa retirada 
quando da aprovação da Resolução nº 1, de 2006, sob 
o argumento de que a CLP não possui campo temático 
definido. Tal fato representa um retrocesso na partici-
pação popular, ainda mais se for levado em conta que 
o Regimento Interno da Câmara dos Deputados não 
estabelece limitação material à Comissão de Legislação 
Participativa. O autor propõe, dessa forma, a correção 
da desigualdade vista, atribuindo-se à CLP o mesmo 
quantitativo de emendas das demais comissões.

Trata-se de proposição sujeita à apreciação do 
Plenário.

É o relatório.

II – Voto

Cabe à Mesa Diretora desta Casa se pronunciar 
sobre o Projeto de Resolução do Congresso Nacional 

nº 1, de 2010, a teor do disposto no art. 128, § 3º, do 
Regimento Comum do Congresso Nacional.

A matéria em apreço é da competência do Con-
gresso Nacional, sendo a espécie normativa (resolução) 
adequada. No tocante à iniciativa, o número de assina-
turas é suficiente, havendo noventa e seis deputados e 
vinte e seis senadores, atendendo ao disposto no art. 
128, b, do Regimento Comum do Congresso Nacional.

Em relação à constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa da matéria, verifica-se que o projeto 
é plenamente constitucional, sob os ângulos formal e 
material, jurídico e de boa técnica legislativa.

No que tange ao mérito, somos favoráveis à apro-
vação do projeto em exame, pois o mesmo nada mais 
faz do que corrigir uma injustiça, que é a de não permi-
tir à Comissão de Legislação Participativa apresentar 
emendas ao projeto de lei orçamentária anual, ao con-
trário das demais comissões, que podem apresentar 
oito emendas cada uma.

Entendemos que o fato de não possuir um campo 
temático definido pelo Regimento Interno da Câma-
ra dos Deputados não impede que a CLP apresente 
emendas ao orçamento, pois caberá à mesma apreciar 
as sugestões recebidas da sociedade civil, em clara 
manifestação de orçamento participativo, instrumento 
democrático que dá à sociedade civil acesso a iniciati-
vas legislativas, como a discussão de prioridades para 
a alocação de recursos orçamentários.

Em face do exposto, sugerimos a aprovação do 
Projeto de Resolução do Congresso Nacional nº 1, 
de 2010.

Mesa Diretora, 12 de julho de 2011. – Deputada 
Rose de Freitas, Primeira Vice-Presidente, Relatora.

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 

NACIONAL Nº 1, DE 2010

III – Parecer da Mesa Diretora

A Mesa Diretora, em reunião realizada hoje, opi-
nou, por unanimidade, pela aprovação do Projeto de 
Resolução do Congresso Nacional no 1, de 2010, nos 
termos do parecer da Relatora, Deputada Rose de 
Freitas.

Participaram da votação os Senhores Deputados:
Marco Maia, Presidente; Rose de Freitas, Pri-

meira Vice-Presidente; Eduardo da Fonte, Segundo 
Vice-Presidente; Eduardo Gomes, Primeiro Secretário; 
Jorge Tadeu Mudalen, Segundo Secretário; Júlio Del-
gado, Quarto Secretário; e Geraldo Resende, Primeiro 
Suplente de Secretário.

Sala de Reuniões, 12 de julho de 2011. – Marco 
Maia, Presidente.
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PARECER N° 33, DE 2011-CN

Da Mesa Diretora da Câmara dos Depu-
tados, sobre o Projeto de Resolução do Con-
gresso Nacional n° 2, de 2011, que “Altera o 
art. 47 da Resolução n° 1, de 2006-CN, defi-
nindo novas regras para a apresentação de 
emendas coletivas de bancada estadual ao 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA)”.

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Resolução do Congresso 
Nacional, de autoria do nobre Senador Ciro Nogueira e 
outros, que altera o art. 47, da Resolução n° 1, de 2006-
CN, a qual dispõe sobre a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), referida 
no § 1° do art. 166 da Constituição, bem como a tra-
mitação das matérias a que se refere o mesmo artigo.

2. O texto atual do inciso II do art. 47 da Resolu-
ção n° 1, de 2006-CN, é o seguinte:

“Art. 47. As emendas de Bancada Esta-
dual deverão:

...............................................................
II — identificar de forma precisa o seu 

objeto, vedada a designação genérica de pro-
gramação que possa contemplar obras dis-
tintas ou possam resultar, na execução, em 
transferências voluntárias, convênios ou si-
milares para mais de um ente federativo ou 
entidade privada;”

3. Pretende a propositura retirar do texto as ex-
pressões “vedada a designação genérica de progra-
mação que possa contemplar obras distintas” e “con-
vênios ou similares”, passando o inciso II do art. 47 da 
Resolução no 1, de 2006-CN, a ter a seguinte redação:

“II — identificar de forma precisa o seu 
objeto, vedada a possibilidade de resultar em 
transferências voluntárias para mais de um 
ente federativo ou entidade privada;”

4. Ao justificar sua propositura, o Autor afirma que 
o texto atual do inciso II fixa duas exigências básicas 
para a admissibilidade das emendas de bancada: a 
limitação de uma unidade de obra contemplada e a 
vedação do repasse para mais de um ente federativo 
ou entidade privada.

5. Com isso, prosseguem os Parlamentares, bus-
cou-se, na essência, coibir as chamadas emendas 
partilháveis, em que os recursos podiam ser, ao longo 
da execução orçamentária, pulverizados entre várias 
localidades ou entidades beneficiadas.

6. Conforme os autores, à época da elaboração 
do texto do suso inciso II, imperava a sensação de que, 

uma vez fixadas essas restrições de emendamento por 
parte das bancadas dos Estados e do Distrito Federal, 
restariam reduzidas as chances de desvios e malver-
sações dos recursos públicos.

7. Alegam os autores também que, transcorridos 
mais de quatro anos do advento da Resolução no 1, 
de 2006-CN, verifica-se que a rigidez excessiva das 
possibilidades de emendamento termina por prejudicar 
a própria atuação dos parlamentares no Congresso 
Nacional e, em última análise, as próprias comunida-
des que seriam contempladas com serviços públicos 
providos a partir do Orçamento da União. Segundo 
os autores, várias demandas sociais que chegam aos 
parlamentares conduzidas por governos estaduais e 
municipais, de mérito inegável, são obstadas pela im-
possibilidade de elaboração de emendas coletivas ao 
Orçamento Federal.

8. Por fim, os autores ressaltam que a proposta 
apresentada não permite o retorno à situação anterior à 
Resolução nº 1, de 2006-CN, no que se refere às emen-
das partilháveis, pois optou-se por manter a exigência 
de a emenda de bancada estadual destinar recursos, 
no caso de transferência voluntária, para apenas um 
ente federativo ou entidade privada. Assim, justificam, 
evita-se a situação de se elaborar uma emenda que 
será executada mediante transferências voluntárias 
para mais de um município ou entidade privada, dan-
do azo a tratativas nem sempre transparentes entre 
os diversos atores que participam da gestão fiscal.

9. Não foi apensada ao presente Projeto de Re-
solução nenhuma proposição.

10. Por força do § 3º do art. 128, do Regimento 
Comum, o Projeto veio à Mesa Diretora da Câmara dos 
Deputados, onde fui designado relator da matéria, em 
6 de maio de 2011.

11. O Projeto tramita em regime especial e está 
sujeito à apreciação do Plenário.

É o relatório.

II – Voto do Relator

12. Na forma do art. 1º da Resolução nº 1, de 
2006-CN, a norma em questão é parte integrante do 
Regimento Comum. Logo, sua alteração deverá seguir 
o rito disposto no art. 128 do mencionado Regimento.

13. Examinando-se a admissibilidade do Projeto, 
verifica-se que o mesmo atende ao disposto na alínea 
b do caput do art. 128, pois é subscrito por 22 Senho-
res Senadores e 82 Senhores Deputados estando, 
portanto, em condições de tramitar.

14. NO MÉRITO, PROPUGNO PELA APRO-
VAÇÃO DO PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CON-
GRESSO NACIONAL N° 2, DE 2011, PELAS RAZÕES 
ABAIXO RELACIONADAS.
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Destaco inicialmente que a propositura mantém a 
proibição de transferências voluntárias, ou através de 
convênios ou similares. Ou seja, não admite a volta do 
partilhamento de emendas coletivas, que receberam 
o apelido de “rachadinhas”.

15. As emendas de bancada estadual foram cria-
das pela Resolução nº 1, de 1993-CN, visando os 
interesses maiores dos Estados federados. A nor-
ma procurou dar-lhes uma nova orientação, tentando 
promover o planejamento articulado e continuado por 
parte das bancadas estaduais, de maneira a evitar o 
desperdício de recursos públicos em obras inacaba-
das, em detrimento da priorização de novas, e evitar 
a individualização da emenda coletiva.

16. Em resumo, a inclusão do inciso II do art. 47 
da Resolução visou restringir:1

a) Emendas de bancada com programa-
ção genérica, passíveis de desdobramento 
discricionário, durante a execução orçamentá-
ria, para diferentes Municípios (transferências 
voluntárias), implicando benefícios eleitorais 
individualizados em detrimento de seu cará-
ter coletivo; utilização da emenda de bancada 
como forma de ampliar limite das emendas 
individuais; e

b) Falta de identificação precisa e de 
visibilidade do objeto da emenda – a progra-
mação genérica não indica de forma precisa 
o objeto da emenda coletiva nem sua aplica-
ção especial.

17. Para solucionar a questão, a Resolução nº 1, 
de 2006-CN, passou a exigir que as emendas de ban-
cada identificassem de forma precisa o seu objeto, não 
admitindo a designação genérica de programação que 
pudesse contemplar obras distintas ou que resultasse 
em sua execução, na transferência voluntária ou por 
meio de convênios ou similares, para mais de um ente 
federativo ou entidade privada.

18. No caso de projetos, o art. 47 da Resolução 
nº 1, de 2006-CN, exigiu que as emendas de bancada 
contemplassem, alternativamente, projetos de grande 

vulto, acima de R$20 milhões2, ou projetos estruturan-
tes3, especificando-se o seu objeto e a sua localização.

19. Interpretando e estabelecendo o sentido das 
exigências do art. 47, a CMO entendeu que não são 
consideradas como obras distintas, para efeito da pri-
meira parte do inciso II, “a obra complexa ou empre-
endimento com objeto preciso, determinado e identifi-
cado, integrado por um conjunto de obras fisicamente 
contíguas ou funcionalmente interdependentes, com 
localização definida e finalidade comum. Trata-se de um 
conjunto de obras que fisicamente se integram como 
condição para a utilidade do todo. Será necessário, 
nesses casos, que a justificação da emenda explicite as 
partes ou etapas que compõem o empreendimento.” 4

20. Tal interpretação permitiu que fossem apro-
vadas emendas de bancadas destinadas a ações das 
quais derivam mais de uma obra, mas que mantém 
interdependência ou são sequência de uma mesma 
obra maior, localizada no mesmo ente – ou mesmo 
consórcio público de municípios.

21. Não houve alteração no entendimento quanto 
à vedação de se executar por mais de um ente – União, 
Estado, Distrito Federal e Município – ou entidade – 
consórcio público ou entidade privada.

22. Firmou-se, também, que as regiões metro-
politanas e Regiões Integradas de Desenvolvimento 
(RIDE)5, definidas em lei ou reconhecidas pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), podem 
ser atendidas para que obras sejam executadas em 
sua abrangência, desde que o responsável pela exe-
cução do objeto da emenda de bancada seja a União, 
o Estado ou um consórcio público6.

23. Além disso, o art. 51 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, estabelece que o Parecer Preliminar do 
Relator-Geral, a ser apreciado pelo Plenário da CMO, 
estabelecerá os parâmetros e critérios que deverão ser 
obedecidos na apresentação de emendas.

24. Como se observa, já há uma natural mitiga-
ção da rigidez do inciso II do art. 47, como forma de 
racionalizar a norma.

25. O texto do Projeto de Resolução do Con-
gresso Nacional nº 2, de 2011, apenas flexibiliza o 
detalhamento específico, deixando isso a cargo do 

1 Relatório de Atividade do Comitê de Admissibilidade de Emendas ao PLOA 2008, p.2.
2 Alínea a do inciso III do art. 47. Segundo o PPA 2008-2011, é todo aquele cujo custo total ultrapasse R$20 milhões.
3 Alínea a do inciso III do art. 47. O Parecer Preliminar do PLOA 2008 definiu Projeto Estruturante como aquele que, além de propiciar bene-
fícios sociais e econômicos duradouros, cria condições para gerar projetos complementares
4 Item 21 do Relatório de Atividades do Comitê de Admissibilidade de Emendas para o PLOA 2008.
5 As regiões metropolitanos circunscrevem-se a um estado, enquanto que a RIDE extrapolam mais de uma unidade da federação.
6 Conforme o inciso I do art. 2º do Decreto nº 6.017, de 2007, o consórcio público é pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da 
Federação, na forma da Lei nº 11.107, de 2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos de 
interesse comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou como pessoa 
jurídica de direito privado sem fins econômicos;
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Governo Estadual. A atual redação do inciso II do art. 
47 da Resolução nº 1, de 2006-CN, não admite que 
uma bancada estadual, apresente emenda, destina-
da ao Governo do Estado, para, por exemplo, “Sane-
amento Básico para Controle de Agravos”, no âmbito 
da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), ou para 
“Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urba-
no no Estado”, no Ministério das Cidades. Isso porque 
essas destinações, potencialmente, abrangem obras 
distintas, não atendendo ao pressuposto de unidade 
da obra estabelecido no atual inciso II do art. 47 da 
Resolução.

26. Trata-se de restrição que carece de sentido, 
haja vista que os recursos seriam transferidos ao go-
verno estadual para contribuir para o financiamento das 
políticas públicas presentes nos planos estaduais de 
saneamento básico e infraestrutura urbana, respecti-
vamente. Quem melhor conhece a realidade e a ne-
cessidade de aplicação dos recursos são os governos 
estaduais, que estão mais próximos dos problemas. A 
atual redação do inciso II do art. 47 não atende aos 
princípios da eficiência e eficácia, pois engessa a atu-
ação dos Governos Estaduais.

27. O Projeto altera a redação da primeira parte 
do inciso II do art. 47, retirando a exigência de apenas 
uma obra beneficiada pela emenda de bancada, to-
mando possíveis as destinações exemplificadas ante-
riormente, para a Funasa e o Ministério das Cidades.

28. A proposta em análise é um avanço, pois 
permite aos Governos Estaduais maior autonomia na 
destinação dos recursos das emendas e mantém to-
dos os demais requisitos de controle da Resolução nº 
1, de 2006-CN. Com efeito, mantém-se em vigor o § 

2º do art. 47, que na busca da continuidade dos pro-
jetos constantes do Orçamento, exige a apresentação 
anual de emendas de bancada até a sua conclusão 
do projeto, com as exceções hoje existentes, e o art. 
51, que trata do Parecer Preliminar do Relator-Geral, 
fixando os parâmetros e critérios para a apresentação 
de emendas de bancada.

29. Feitas essas considerações, submetemos 
o presente Relatório aos nobres Membros da Mesa 
Diretora, propondo a APROVAÇÃO do Projeto de 
Resolução do Congresso Nacional nº 2, de 2011.

Sala de Reuniões da Mesa, 12 de junho de 2011. 
– Deputado Eduardo da Fonte, Segundo Vice-Presi-
dente, Relator.

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL Nº 2, DE 2011

III – Parecer da Mesa Diretora

A Mesa Diretora, em reunião realizada hoje, opi-
nou, por unanimidade, pela aprovação do Projeto de 
Resolução do Congresso Nacional nº 2, de 2011, nos 
termos do parecer do Relator, Deputado Eduardo da 
Fonte.

Participaram da votação os Senhores Deputados:
Marco Maia, Presidente; Rose de Freitas, Pri-

meira Vice-Presidente; Eduardo da Fonte, Segundo 
Vice-Presidente; Eduardo Gomes, Primeiro Secretário; 
Jorge Tadeu Mudalen, Segundo Secretário; Julio Del-
gado, Quarto Secretário; e Geraldo Resende, Primeiro 
Suplente de Secretário.

Sala de Reuniões, 12 de julho de 2011. – Marco 
Maia, Presidente.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Reditario Cassol** (S)

Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



                  
                   

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)   
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
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7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 547, de 2011, de
autoria do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na
arrecadação e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de
cartel no arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de
direitos autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, lido em 17.5.2011)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 
Leitura: 17/05/2011

Instalação: 28/06/2011
TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (6)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.   
 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (5)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (5)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (5)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (5)

 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (4)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (3)  1.  Gim Argello   (DF)   (3)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
5. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.



3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
Prazo final: 14/08/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2) 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - REALIZAR VISITA IN
LOCO À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de 12 meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, tendo como primeiro
signatário o Senador Eduardo Braga, aprovado em 25.05.2011)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Instalação: 05/07/2011
Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, tendo como primeira signatária
a Senadora Vanessa Grazziotin, aprovado em 31.05.2011)

Número de membros: 3

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  VAGO    (11)

 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Reditario Cassol   (PP)   (12)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

Instalação:  26/04/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB) 
Notas:
1. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



                         
                   

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (4)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

Clésio Andrade   (PR)
 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3) 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  VAGO 
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
VAGO    (8)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (2)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
2. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
3. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
3. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
4. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,17,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (5)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
VAGO    (12)

Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)
Reditario Cassol   (PP)   (13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
VAGO    (3)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO 
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO    (4)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  VAGO    (15)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marinor Brito   (PSOL)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

VAGO    (6)

Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
*. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores Jorge
Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e a Senadora
Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o Senador
Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  VAGO    (3,6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Reditario Cassol   (PP)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,7)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
7. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  VAGO    (8)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Reditario Cassol   (PP)   (9)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB) 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB) 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO    (2)

Lídice da Mata   (PSB)
 1.  José Pimentel   (PT)
 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Antonio Russo   (PR)   (8,11)

VAGO    (12)

Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Reditario Cassol   (PP)   (13)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,14)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
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4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Reditario Cassol   (PP)   (7)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/06/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
1ª Designação:  26/04/2011

 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Reditario Cassol   (RO)   (15)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (14)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  14/07/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PP, em substituição ao Senador Ivo Cassol, nos termos do Of. GLPMDB nº 223/2011, de 13/07/2011, do Líder do
PMDB, Senador Renan Calheiros, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/07/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (15)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  25/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo  
Reinaldo Azambuja  
Sergio Guerra  

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos  
Mandetta  

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé  

________________________                                                                                                                                               



 
Senadores 

 
Titulares Suplentes 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 
Pedro Simon (PMDB)  Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB)  Waldemir Moka (PMDB) 
Wilson Santiago (PMDB) Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristóvam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 13.07.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 1 do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 13 de julho de 2011. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 
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